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Apresentação

Apresentação

Pensar as questões que se impõem como “Emergências contemporâ-
neas nas pesquisas em práticas de ensino e linguagem”, em âmbito 

acadêmico, nos permite lançar olhares e propor ações didático-peda-
gógicas que nos coloquem um passo à frente na busca de uma Edu-
cação inovadora e humanizada. Com este ideário em vista, buscamos 
congregar, neste exemplar de livro do grupo de pesquisa TEOSSE-
NO-CNPq-UEPB, um conjunto de vozes de pesquisadores nacionais 
e internacionais que se interessam pelo tema e, consequentemente, 
pelo desenvolvimento dos alicerces que fundamentam os estudos 
científicos nas Ciências Sociais e Humanas. O livro reúne trabalhos 
de pesquisares de diversos centros acadêmicos numa colaboração que 
serve de base para a iniciativa de pensar/propor inovações ao agir pe-
dagógico em via contemporânea e, para tanto, se volta às práticas de 
ensino e linguagem, articulando os saberes da tradição e da moderni-
dade a partir de mídias e suportes de texto diversos.

Os trabalhos que ora materializam esta parceria estão organiza-
dos em oito capítulos. No capítulo de abertura, intitulado Podcast: 
retextualização e historicidade do gênero em um itinerá-
rio didático, os autores propõem um percurso didático para o gê-
nero podcast storytelling. Para tanto, retomam inicialmente o sur-
gimento do gênero, reportando-se aos movimentos e encontros que 
ensejaram a criação do primeiro podcast, contextualizando a sua 
disseminação e o seu consequente espraiamento para outras áreas 
e categorias, que resultou no que defendem os atores tratar-se de 
uma constelação de gêneros. Em seguida discorrem sobre aspectos 
que são explorados no itinerário, como a retextualização e a histo-
ricidade dos gêneros. Ao abordarem a retextualização, não perdem 
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de vista o fato de o podcast, mesmo sendo um gênero oral, guardar 
estreita proximidade com a escrita, fato que possibilita ao professor 
um trabalho numa visão menos dicotômica entre essas duas modali-
dades da língua. A novidade recai sobre a dimensão da historicidade 
do podcast, explorada em uma das atividades propostas, o que leva 
o professor a refletir com os alunos sobre variação, mudança e per-
manência nos gêneros.

O capítulo seguinte, Práticas de ensino de Língua Portu-
guesa em contexto didático-digital: um percurso meto-
dológico de pesquisa, focaliza um processo de construção me-
todológica, proposto pelos autores, a fim de iluminar investigações 
que comungam de objetos empíricos semelhantes a videoaulas de 
Língua Portuguesa e a comentários on-line. O estudo põe em relevo 
etapas metodológicas como a vinculação à ciência, a determinação 
de procedimentos de coleta, o reconhecimento do campo virtual de 
pesquisa e o exame de contextos didático-digitais. Destaca-se o de-
senvolvimento da sistematização de dados tendo por base critérios 
quantitativos e qualitativos, ambos necessários frente a uma miríade 
de possibilidades que geralmente se erigem em pesquisas on-line; e, 
ainda, a categorização dos dados de modo a ilustrar o tratamento 
que lhes foi concedido. Dessa maneira, é possível entender o fun-
cionamento de práticas de ensino instanciadas nas videoaulas, con-
siderando a percepção subjetiva de usuários dos canais observados 
nos comentários on-line, até então não privilegiada. 

Partindo de um posicionamento crítico em relação ao contexto da 
educação vigente fragmentada que prima por uma instrumentaliza-
ção do humano diante das necessidades econômicas da sociedade, 
o capítulo A inclusão do sujeito no estudo do texto multi-
cultural: reflexões sobre o ensino de leitura na EJA exami-
na documentos oficiais do Ensino Médio sobre o ensino de leitura e 
reflete sobre uma abordagem de letramento escolar direcionada à 
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inclusão de estudantes da Educação de Jovens e Adultos do Ensino 
Médio. Esta abordagem de ensino de Língua(gens) leva em conside-
ração os estudos linguísticos contemporâneos e propõe a leitura de 
dois exemplares de texto pertencentes a categoria do gênero textual 
multimodal/multicultural tatuagem. Como resultados, os autores 
evidenciam que os documentos oficiais instruem para o desenvol-
vimento educacional sustentado em práticas socioculturais de lin-
guagem, mas ainda se subscrevem a um viés de instrumentalização 
dos sujeitos para as demandas político-econômicas da sociedade, 
em que o ensino de leitura de gênero multimodal apresentado ga-
nha destaque por se inserir como uma possibilidade de ampliação 
da performance de leitura do alunado da EJA, sendo também uma 
forma possível de investir na promoção de uma educação voltada 
ao desenvolvimento humano em sintonia com o mundo, enquanto 
unidade global, multifacetada.   

O quarto capítulo, A (in)visibilidade da autoria femini-
na em poemas presentes em um livro didático do Ensino 
Médio, discute a presença do gênero poema no volume 3 do livro 
didático Português: Linguagens (CEREJA; MAGALHÃES, 2013), 
adotado em escolas públicas do Ensino Médio no estado da Paraíba. 
O texto tem por base estudos que levaram em consideração o Le-
tramento literário viabilizado (ou não) por manuais didáticos, bem 
como trabalhos que acompanham o percurso de avaliação do livro 
didático e as orientações dos documentos oficiais acerca do ensino 
de literatura na educação básica. As análises das autoras revelam 
que é ofertado um percentual significativo de textos, em sua maioria 
da esfera literária, contudo, a autoria feminina dos poemas ocupa 
um espaço bastante desproporcional em relação ao quantitativo de 
textos ali presentes, fato que revela certa limitação por parte do LD 
em análise, dada a escassez da representatividade da literatura de 
autoria feminina.
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Na sequência, os autores do capítulo Um olhar sobre o ensi-
no de Tupi no município paraibano de Baía da Traição na 
perspectiva da Sociolinguística variacionista propõem que 
conhecer a situação das línguas indígenas no Brasil é fundamen-
tal para compreendermos como ocorreu o processo de aculturação 
desses povos, sobretudo no Nordeste do Brasil. Nessa perspectiva, 
analisam como a língua é socialmente determinante no processo de 
reconhecimento de uma identidade cultural e territorial a partir do 
ensino da língua Tupi para jovens indígenas no município da Baía 
da Traição-PB. O estudo se volta para alguns aspectos que envol-
vem a aplicação deste ensino, com vistas a observar como o estudo 
do Tupi se firma como uma ferramenta contra o epistemicídio dire-
cionado aos povos indígenas. O constructo teórico da pesquisa está 
alicerçado nos pressupostos da Sociolinguística variacionista. Nos 
depoimentos de professores e alunos, que compõem o corpus do es-
tudo, é possível entrever que o ensino de Tupi naquela comunidade 
funciona como ferramenta de manutenção de práticas culturais do 
povo potiguara, todavia, a falta de empenho por parte do poder pú-
blico dificulta a aplicabilidade desse ensino.

O próximo capítulo, intitulado Letramento de percurso e 
Patronas da Feira do Livro de Porto Alegre: discursos de 
presença feminina, apresenta mapeamento e análise da impor-
tância da Patronagem feminina nas Feiras do Livro de Porto Alegre 
- fundamentais na formação de leitores no Rio Grande do Sul - um 
dos maiores eventos culturais da América Latina - e sua legitimação 
para a autoria feminina, via recolha de falas de mulheres que foram 
patronas da Feira: Maria Dinorah, Lya Luft, Patrícia Bins e Jane Tu-
tikian. O texto evidencia a importância do patronato feminino como 
inspiração para quebras de paradigmas calcados na figura do ho-
mem, como ser de destaque no âmbito do saber. Os recortes do tema 
aqui apresentados são analisados sob o enfoque do Letramento de 
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Percurso e de suas possíveis modalizações: a) dialógicas; b) inter-
vencionistas; c) viscerais; d) identitárias. Para os autores do estudo, 
os resultados deste trabalho pretendem auxiliar nas reflexões sobre 
autoria feminina e letramentos. 

Tendo como objeto o fenômeno da violência escolar, no capí-
tulo Memórias do corpo, linguagens da dor: Leituras do 
bullying na série “A Lição”, as autoras fazem uma abordagem 
do bullying como dispositivo de análise a partir da série sul-coreana, 
A Lição, produzida pela Netflix. As reflexões ora postas compreen-
dem que ficções dessa natureza tendem a incitar novas inteligibili-
dades do mundo social e de suas relações conflituosas, fazendo-nos 
“pensar” e “aprender” sobre a vida através das estratégias de fruição 
mobilizadas. Nesta direção, conhecer o bullying é o primeiro passo 
para enfrentá-lo, o que contribui, sobremaneira, para o processo ci-
vilizatório, e para tornar a educação um lugar de encontros com a 
pluralidade onde a paz seja possível.  

O capítulo de encerramento do livro, Educomunicação e me-
diação algorítmica: a emergência de um novo campo de 
atuação para o século XXI, apresenta uma pesquisa que aborda 
a ação dos algoritmos nos fluxos comunicacionais contemporâneos, 
expondo o entrelugar de atuação da educomunicação junto a hipe-
rinteligências que habitam as diversas esferas da vida humana. O 
estudo traz uma revisão acerca do que são os algoritmos e como eles 
hoje agem nesses fluxos comunicacionais, direcionando conteúdos 
para os usuários, seguida de uma reflexão sobre o papel da educo-
municação neste cenário de automação da informação em franca 
expansão. Os resultados apresentados pelos autores apontam que 
a educomunicação deve atuar na colaboração/construção da lógi-
ca sequencial da atividade que será desempenhada pelo algoritmo, 
bem como atuar na criação de uma literacia frente ao funcionamen-
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to e alcance dessas hiperinteligências, que explorem as suas possibi-
lidades e auxiliem a enfrentar os seus desafios. 

Os textos que integram este livro dão relevo à reflexão e a questões 
sociais vivenciadas na atualidade. As produções são emergências e 
foram capturadas pelas leituras e sensibilidades dos pesquisadores 
envolvidos em cada estudo, e permitem exercitar uma reflexão fren-
te à função social do texto acadêmico: propor/divulgar iniciativas de 
aprimoramento da vida em sociedade e para o bem-estar humano. 
Assim sendo, convidamos os leitores interessados pelas questões ex-
postas neste livro a se juntarem nesta seara de reflexões contempo-
râneas emergenciais e pensarem conosco as pesquisas em práticas 
de ensino e linguagem.

Organizadores
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1

Podcast: retextualização e historicidade 
do gênero em um itinerário didático

Aurea Zavam
Joaquim Dolz

Apertando o start

É inegável que hoje a sociedade vive imersa em um ambiente di-
gital. Já não imaginamos nossa vida sem as ferramentas com as 

quais interagimos em nossas relações cotidianas, quer sejam pes-
soais, familiares ou profissionais. Essa relação praticamente simbió-
tica entre homem e máquina é tamanha que Paveau (2021) defende 
que os gestos de linguagem praticados nesse ambiente digital sejam 
considerados numa dimensão que reconheça a relação híbrida entre 
o humano e o tecnológico. Nesse sentido, os computadores, tablets, 
smartphones e watches nada mais são do que uma extensão do cor-
po humano, uma espécie de braço extra que ganhamos no curso de 
nossa evolução. Uma consequência natural desse processo é que 
passamos a produzir textos nesse ambiente, as chamadas produções 
nativas digitais, para usar a denominação dada por Paveau (2021) 
a esses textos construídos e concebidos on-line, cuja característica 
maior é justamente fazer uso dos diferentes recursos linguageiros e 
técnicos que a tecnologia possibilita.

1. Aurea-Joaquim
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A escola, por sua vez, se viu diante do desafio de não só entender 
como também incorporar essa nova forma de que as pessoas, no caso 
específico os alunos, dispõem para interagir nas mais distintas situa-
ções comunicativas gestadas no ambiente digital, e assim se viu inva-
dida por tweets, post, memes, wikis, podcasts, entre outros. Perante 
essa realidade, se pergunta como seguir dando conta de uma de suas 
primordiais tarefas que é a de desenvolver as diversas habilidades do 
aluno de modo a contribuir para o seu desenvolvimento integral.

Considerando, então, que o trabalho com o podcast pode contri-
buir não só para o desenvolvimento das habilidades de compreensão 
e de produção de gêneros orais, como também para o reconhecimen-
to da intrincada relação com a escrita e outras semioses, propomos, 
neste artigo, um itinerário didático, em que atividades voltadas para 
a retextualização e a historicidade do gênero se somam a outras com 
o objetivo de ajudar o professor a tornar seu aluno um usuário mais 
proficiente do gênero em questão.

Sabendo um pouco mais sobre o podcast 

O podcast é um produto em áudio transmitido por meio do pod-
casting, uma forma de publicação que utiliza a internet para o fun-
cionamento e a transmissão de seus conteúdos. Em outras palavras, 
o podcast é o áudio difundido via podcasting.

O termo podcast deriva da junção de duas palavras da língua inglesa: 
iPod (aparelho da Apple de reprodução de áudio) e broadcast (trans-
mitir, no caso sinais de áudio para muitas pessoas). Essa tecnologia tem 
seu pontapé inicial no encontro, em 2000, entre Dave Winer, progra-
mador e empresário norte-americano, que se tornou responsável pela 
popularização do formato RSS com a publicação de suas newsletters, e 
Adam Curry, famoso ex-apresentador da MTV, que buscava uma forma 
de reproduzir seus conteúdos na internet de modo mais rápido. 
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No entanto foi só em 2004 que a dupla obteve êxito com o proje-
to de distribuição automatizada de mídia, quando conseguiram, de 
fato, um feito até então não alcançado: capturar e baixar uma men-
sagem de áudio e transferi-la como arquivo de modo a ser reproduzi-
da no iTunes, reprodutor de áudio, desenvolvido pela Apple. Assim, 
em 2004, Winer e Curry lançam o primeiro podcast. A dupla traba-
lharia ainda para tornar a tecnologia disponível a quem quisesse ter 
acesso a áudios sem que fosse necessário baixá-los manualmente. 
Nessa esteira, foi desenvolvido um programa que possibilitava o do-
wnload de áudios. Esse programa é conhecido como agregador, cuja 
função é armazenar e transmitir arquivos de áudio. Hoje, após a po-
pularização dos podcasts, existem vários agregadores que compor-
tam a podosfera1, tais como Spotify, o mais conhecido, SoundCloud, 
Deezer, Google Podcast, Apple Podcasts, Alexa Skills, entre outros.  

Tanto os aparelhos celulares, quanto os tablets, os computadores 
e os watches são capazes de obter um agregador receptor do pod-
casting e, assim, podem receber e reproduzir podcasts em todos os 
lugares que tenham conexão com a internet ou a partir do download 
do áudio previamente, já que os podcasts estão disponíveis 24 horas 
por dias, 7 dias por semana, o que garante uma disponibilidade inte-
gral aos seus usuários, além de possibilitar a liberdade para ouvi-los 
quando e onde quiserem. 

Diante de tamanha popularização, é natural que o podcast se di-
versificasse e alçasse outros ambientes, tanto de produção quanto 
de circulação. Assim, vemos podcasts de informação científica, de 
informação jornalística, de contação de histórias (storytelling), de 
entrevistas, de mesa-redonda, de humor, de programa, entre ou-
tros. Essa diversificação é própria dos gêneros discursivos, isto é, 
dos “enunciados (orais e escritos) concretos e únicos, proferidos pe-

1. Nome que se dá ao conjunto de programas de podcasts.
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los integrantes” dos mais distintos campos da atividade humana nas 
mais diferentes situações comunicativas (BAKHTIN, 2003[1979], p. 
261).  A riqueza e a diversidade dos gêneros, como apontou Bakhtin 
(2003), resultam das mais variadas possibilidades de atuação da ati-
vidade humana nesses campos. Assim, quanto mais diversificados 
os campos de atividade humana, mais diversificado vai ser o reper-
tório dos gêneros do discurso. Entretanto, essa heterogeneidade não 
impede que estudemos esses artefatos socioculturais e discursivos.  

Tomando, então, o podcast como um gênero discursivo oral (VIL-
LARTA-NEDER; FERREIRA, 2020) e considerando, sobretudo, a 
sua heterogeneidade, constatamos estar diante não de um só gêne-
ro, mas de um agrupamento, ou melhor, de uma constelação de gê-
neros. Para assumirmos tal posicionamento, recorremos a Araújo 
(2021, p. 106), que defende ser a constelação de gêneros 

[...] um agrupamento de situações comunicativas em torno 
das quais gravitam, em diferentes graus, 1) características 
comuns ao ambiente ou à esfera de comunicação dos 
gêneros da constelação; 2) características de sua cons-
tituição genética; 3) e [...] propósitos comunicativos 
relativamente claros pelos quais os gêneros são reconhecidos 
pelos seus usuários (grifos do autor).

No caso dos podcasts, a diversidade pode ser observada nos 3 ei-
xos mencionados. Todos os tipos citados desfrutam de característi-
cas comuns ao ambiente digital, que lhes asseguram, por exemplo, 
os recursos tecnológicos próprios desse universo; de características 
de sua constituição genética, que lhes garantem serem sempre pro-
duzidos por áudios; e de propósitos comunicativos comuns, uma vez 
que os usuários reconhecem que há intenção de divulgar um conteú-
do por meio daquele formato. 
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Diante dessa constelação, escolhemos o podcast de contação de 
histórias, também conhecido como podcast storytelling. O termo 
vem do inglês e significa contar histórias (story = história / telling = 
contar). Mesmo dentro do formato storytelling, encontramos tam-
bém diversas categorias: audiodramas, documentários, histórias 
literárias, fatos históricos, true crime (histórias de crimes reais). 
Isso significa que uma constelação de gêneros pode comportar ou-
tros agrupamentos. A característica comum no caso do storytelling 
será uma narrativa sempre focada em personagens. Essa narrativa, 
embora se apresente no registro oral, é antes concebida na forma 
escrita, o que dá margem para um trabalho de transposição de uma 
modalidade da para outra, possibilitada por atividades de retextua-
lização, assunto da próxima seção.

Entendendo o processo de transformação dos textos

Em uma obra de 2001, Marcuschi nos apresenta a definição do 
conceito de retextualização, bem como atividades que possibilitam, 
a todo profissional que lida com a língua (e não somente o profes-
sor), trabalhar com essa prática. Antes, no entanto, o linguista dis-
corre sobre oralidade e letramento, estabelece a distância e a pro-
ximidade entre fala e escrita, retoma dicotomias e paradigmas, e 
defende que tanto uma quanto outra, concebidas num continuum, 
constituem atividades complementares ao processo de interação no 
contexto das práticas sociais e culturais. 

Marcuschi (2001, p. 48) lembra que as atividades de retextua-
lização são práticas recorrentes nesse processo de interação, pois 
“toda vez que repetimos ou relatamos o que alguém disse, até mes-
mo quando produzimos as supostas citações ipsis verbis, estamos 
transformando, reformulando, recriando e modificando uma fala 
em outra”. Mas adverte que, embora sejam ações rotineiras, a re-
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textualização não constitui uma tarefa simples por se distinguir das 
atividades de transcrição e transcodificação e assim envolver opera-
ções complexas que interferem tanto no código em si quanto no sen-
tido que é (re)construído. Esse processo, portanto, não é mecânico, 
uma vez que demanda conhecimento do gênero, do suporte, enfim, 
do todo comunicativo e, ainda, uma atividade de compreensão que 
antecederia qualquer atividade de transformação textual.

Em seu fio argumentativo, o autor elenca quatro aspectos “lin-
guísticos-textuais-discursivos” envolvidos no processo de retex-
tualização: i) idealização (que se refere às operações de elimina-
ção, completude e regularização); ii) reformulação (que se refere 
aos acréscimos, substituições e reordenações); iii) adaptação (que 
diz respeito à mudança da sequência dos turnos); iv) compreensão 
(que responde pelas inferências, inversões e generalizações). Como 
vemos, estão incluídas, nesses aspectos, operações ou estratégias 
relacionadas à eliminação de marcas interacionais, de hesitações e 
repetições (caso se esteja trabalhando com o texto oral), introdução 
de paragrafação e pontuação, reconstrução de estruturas truncadas, 
reordenação sintática, reordenação tópica, agrupamento de argu-
mentos para condensar ideias, entre outras.

Sobre as possibilidades de retextualização, Marcuschi (2001) vê 
quatro situações distintas: i) da fala para a escrita (uma entrevis-
ta oral para uma entrevista impressa); ii) da fala para a fala (uma 
conferência para uma tradução simultânea); iii) da escrita para a 
fala (um texto escrito para uma exposição oral); iv) da escrita para 
a escrita (um texto escrito para um resumo escrito). Embora aponte 
quatro possibilidades, o autor focaliza apenas uma: a retextualiza-
ção do texto falado para o escrito.

Ao abordar a prática da escrita no ensino de língua materna, 
Dell’Isola (2007, p. 10) trata estritamente da retextualização de tex-
tos escritos e então concebe essa atividade como “transformação de 
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uma modalidade textual em outra, ou seja, trata-se de uma refacção 
e reescrita de um texto para outro, processo que envolve operações 
que evidenciam o funcionamento social da linguagem”. Assim, com 
base em um texto-fonte, o aluno pode chegar a produção de um novo 
texto, que, embora novo, mantém os principais traços do texto-fon-
te, mas se insere em um outro ambiente de interação/produção. A 
autora vê as atividades de retextualização como um excelente recur-
so para o trabalho com os gêneros textuais e chama atenção para o 
fato de ser preciso levar em consideração as condições de produção, 
de circulação e de recepção dos textos.

Dell’Isola (2007), assim como Marcuschi (2001), reconhece que o 
processo de retextualização se sustenta em adaptações, que inevita-
velmente levam a perdas, previsíveis, pois na verdade se está diante 
de uma atividade que em sua natureza pressupõe mudanças já que se 
trata de transposição de um texto a outro. Ressalta, ainda, que, para 
realizar as transformações necessárias, isto é, para produzir um outro 
gênero, a aluno “é praticamente obrigado a rever, a corrigir, a interfe-
rir no formato do gênero de partida” e assim a sua preocupação se vol-
ta para a manutenção do conteúdo, o que o leva o “a guardar alguma 
equivalência de sentido entre os textos” (DELL’ISOLA, 2007, p. 84).

Em nossa proposta, trabalhamos com duas possibilidades de 
retextualização: do escrito para o escrito e do escrito para o oral. 
Não perdemos de vista o fato de que o gênero focalizado, no caso o 
podcast, embora se realize na modalidade oral, se difere de outros 
gêneros dessa modalidade, como, por exemplo, uma entrevista oral 
ou mesmo uma conversação face a face, justamente por seu tempo 
de produção e de recepção serem distintos. Em outras palavras, o 
produtor do podcast faz sua elocução em um momento e o ouvinte 
a escuta em outro. Essa particularidade aproxima, de certa forma, 
o podcast da modalidade escrita, o que possibilita refletir sobre o 
continnum entre fala e escrita, de que fala Marcuschi. Além desse 
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processo de transformação, um outro também é trazido à cena, o 
que evidencia a reelaboração dos gêneros, tratada sob a ótica da his-
toricidade, de que passamos a falar.

Trocando um dedinho de prosa sobre historicidade dos gêneros 

Antes de falarmos propriamente de historicidade, vamos retomar 
um campo de estudos da Linguística: a Linguística Histórica. Essa 
disciplina se ocupa de estudar o desenvolvimento das línguas, inter-
pretando as mudanças que sofrem ao longo dos tempos (perspecti-
va diacrônica) em diferentes níveis de análise: fonético-fonológico, 
morfológico, sintático, lexical. 

A Linguística Histórica por muito tempo esteve voltada para inter-
pretar as mudanças que aconteciam nas línguas e não propriamen-
te nos textos. Romanistas alemães, dentre os quais podemos citar 
Johannes Kabatek, fundamentados em postulados de Eugenio Cose-
riu2, chamam atenção para o fato de que uma mudança que ocorre na 
língua na verdade indica uma mudança nos textos. Assim defendem 
que não se pode estudar um fenômeno linguístico em variação ou uma 
mudança linguística sem relacioná-lo(a) ao texto em que se realiza. 
Em outras palavras, estudar a história de uma língua implica neces-
sariamente estudar a história dos textos nessa língua. Nesse sentido, 
não só as línguas, como também os textos, teriam uma historicidade. 

Ao discorrer sobre a historicidade dos textos, Kabatek (2005) re-
toma uma discussão de Coseriu em que o mestre romeno buscava 
esclarecer o que se entende de fato por historicidade. Kabatek re-
corre então a distinção proposta por Coseriu e apresenta assim os 
três conceitos de historicidade estabelecidos pelo linguista romeno. 
A primeira historicidade diz respeito à historicidade linguística, isto 

2. Linguista romeno, foi professor da Universidade de Tübingen.
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é, a historicidade que é própria e somente da língua como uma lín-
gua particular, como uma técnica dada historicamente. A segunda 
historicidade, ao contrário da primeira, refere-se a todas as manifes-
tações culturais, incluindo as linguísticas, que, uma vez evocadas, se 
repetem com base no acervo da memória cultural de uma comuni-
dade, estabelecendo, no caso da linguagem, uma relação de tradição 
com outros textos anteriormente (e posteriormente) produzidos. A 
terceira historicidade diz respeito aos acontecimentos individuais, 
que ao contrário das tradições textuais, são irrepetíveis e únicos, vis-
to que cada texto como indivíduo é sempre um texto em particular e 
nesse sentido “é situável como acontecimento em algum lugar histo-
ricamente” (KABATEK, 2005, p. 163).

Convém salientar, como pontua Kabatek (2005), que a relação 
de tradição com outros textos se manifesta tanto pela repetição de 
determinada finalidade textual (por exemplo, narrar uma história) 
ou de determinado conteúdo (histórias de mistério), quanto pela re-
petição de certos traços formais (por exemplo, o uso do pretérito 
perfeito). Essas repetições vão responder pela fixidez desses traços 
nos gêneros, por se atualizarem sempre da mesma maneira. Isso não 
significa que os gêneros, por estarem sujeitos à fixidez, não possam 
distanciar-se dessa fixidez em outras partes e/ou aspectos, pois, se 
por um lado, os gêneros reproduzem tradições, por outro, compor-
tam inovações.

Essas historicidades não são externas aos atos comunicativos, na 
verdade elas são ativadas sempre que nos manifestamos linguistica-
mente, seja por meio de textos orais, escritos – impressos ou digi-
tais, pois expressam a nossa relação, como indivíduos, com a língua, 
que, por sua vez, é histórica.

Reconhecemos que o segundo conceito, o de historicidade como 
tradição, ao dar conta da repetição de formas textuais, inclui não so-
mente as formas textuais, digamos mais amplas, como os gêneros tex-
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tuais, mas também fórmulas ou traços formais, digamos porções mais 
reduzidas, que encontramos nos gêneros, como, por exemplo, a fór-
mula introdutória Era uma vez, nos contos de fada. O que queremos 
acentuar é que a historicidade das tradições textuais é observada tan-
to no texto inteiro, compreendido numa dimensão macro, quanto em 
partes desse texto, visto numa dimensão micro. E, mais ainda, que os 
textos têm uma historicidade que, revelada, possibilita compreender 
melhor a relação de tradição que se estabelece entre os textos, entre os 
gêneros, isto é, compreender que um gênero com o qual interagimos 
hoje traz vestígios de manifestação desse gênero em outros ambientes 
comunicativos, recentes ou remotos. Cada gênero carrega, portanto, 
traços de permanência (os que respondem pela fixidez) e vestígios de 
mudança (os que respondem pela inovação).

Nesse sentido, trazer a historicidade dos textos e das formações 
textuais para a sala de aula pode contribuir para que o aluno perceba 
que a variação é um fenômeno que se observa não só na língua, mas 
também nos textos/gêneros e também para que venha a se tornar 
mais proficiente na compreensão e produção dos textos.

 
Pondo a mão na massa

Nesta seção sugerimos atividades planejadas para o trabalho com 
o podcast de contos de mistério3, em forma de um itinerário4. Res-
saltamos que tal itinerário não constitui uma proposta fechada, que 
deve ser seguida à risca, mas antes uma rota, como o próprio termo 
sugere, que o/a professor/a poderá ajustar de acordo com o percur-

3. Ainda que reconheçamos a diferença que se possa estabelecer entre as categorias misté-
rio, suspense e terror, empregamos a designação conto de mistério, de modo geral, por essa 
distinção fugir ao escopo deste artigo.
4. O itinerário foi proposto para alunos de 8º ou 9º ano do ensino fundamental, entretanto 
o/a professor/a poderá aplicar em outra série, até mesmo no ensino médio, a depender do 
perfil da turma com a qual esteja trabalhando.
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so a ser trilhado, isto é, de acordo com os objetivos que espera alcan-
çar e/ou de acordo com a realidade de sua turma.

O itinerário, proposto por Colognesi (2015, p. 117), em sua tese de 
doutorado, foi concebido para o desenvolvimento de habilidades de 
escrita, por isso batizado de “itinéraire pour écrire”.  Assim como a 
sequência didática (SD), idealizada por Dolz, Noverraz e Schneuwly 
(2004), o itinerário prevê etapas progressivas, planejadas a partir 
de dificuldades manifestadas pelos aprendizes em uma produção 
inicial, com vistas ao pleno domínio dos gêneros focalizados. Entre-
tanto, esse itinerário, voltado exclusivamente para a escrita, o que o 
difere da SD, que visa capacidades de expressão tanto escrita quanto 
oral, trabalha com outros momentos de produção, e não somente a 
inicial e a final, como a SD. Desse modo, em um itinerário de escri-
ta, são desenvolvidas no aluno habilidades não só de produzir, mas 
também de ajustar, analisar, confrontar, revisar e reescrever os pró-
prios textos em sucessivas versões do que é produzido. 

Com foco, dessa vez, no ensino da expressão oral, Colognesi e Dolz 
(2017) discutem os resultados da implementação de um trabalho de 
formação de professores da educação básica da Bélgica. A ativida-
de formativa concebida pelos autores partiu de um dispositivo que, 
associando abordagens de ensino dos gêneros orais e itinerários, 
acentua a importância das interações nas aulas e o trabalho com a 
metacognição, ao prever que o aluno possa refletir e falar sobre seus 
textos em vários momentos das atividades propostas, no caso textos 
orais. Por meio da experiência vivenciada, os autores buscavam, as-
sim, tornar os professores capazes de produzir dispositivos didáticos 
que viessem, por um lado, a lhes possibilitar mais êxito no ensino do 
oral, e por outro, a garantir pleno desenvolvimento das capacidades 
dos alunos diante da produção de gêneros orais.

Outros estudos também partiram do itinerário de Colognesi (2015) 
para o desenvolvimento das capacidades de comunicação oral de alu-
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nos da educação básica em contexto francófono5. O que esses trabalhos 
têm em comum é o fato de embasar o ensino de gêneros, quer orais, 
quer escritos, em atividades sequenciadas que possibilitam, por meio 
de mediações metacognitivas promovidas pelo professor, investir na 
superação de dificuldades e consequentemente no pleno domínio de 
uso do gênero em destaque. Tais atividades convocam constantemen-
te o aluno a refletir sobre suas produções e as dos colegas de modo que 
possam chegar à versão final dos textos para então se voltarem para o 
momento de socialização do que foi produzido.  

Este trabalho apresenta, assim, um itinerário didático, tomado 
como “um tipo de sequência de atividades que visa ao aprimora-
mento das capacidades de linguagem dos aprendizes como agentes 
produtores/leitores de gêneros escritos, orais ou multimodais, com 
a realização de produções intermediárias entre a produção inicial e 
a final” (BARROS, OHUSCHI, DOLZ, 2021). A novidade consiste em 
ser um itinerário proposto para o gênero podcast, que vai possibilitar 
trabalhar além das habilidades de leitura e escrita, a retextualização e 
aspectos ligados à historicidade do gênero. O percurso do itinerário é 
composto por 4 rotas, ou oficinas, que contam com 16 atividades.

Oficina 1

Atividade 16: Ativando conhecimentos prévios
O objetivo deste momento inicial – motivação para a leitura/es-

cuta – é deixar os alunos manifestarem espontaneamente sua opi-

5.  A título de ilustração, Colognesi e Deschepper (2019); Colognesi, Deschepper e Dejae-
cher (2020); Coppola e Dolz (2020).
6. Neste itinerário, optamos por trabalhar, antes da produção inicial, com atividades que 
suscitem reflexões sobre o gênero “conto de mistério”, que servirá à produção do gênero em 
foco: podcast de terror. Ao/À professor/a caberá a distribuição das atividades por aulas/car-
ga horária. Assim, em uma aula (50 minutos) poderá ser desenvolvida uma ou mais de uma 
atividade. Ao/A professor/a caberá a distribuição das atividades por aulas/carga horária. 
Assim, em uma aula (50 minutos) poderá ser desenvolvida uma ou mais de uma atividade.
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nião sobre os contos de mistério bem como sobre as formas de inte-
ração com esse gênero. 

O/A professor/a indaga os alunos sobre suas experiências com 
contos de mistério, com perguntas como:

Vocês sabem o que é conto de mistério? Quem já ouviu um? Vo-
cês sentem medo quando ouvem um conto de mistério? Chegam a 
ficar impressionados com a histórias narradas nos contos? O que mais 
chama atenção em um conto de mistério? Vocês gostam de conto de 
mistério mais leve ou mais assustador? Há algum personagem de um 
conto de mistério de que você se lembre? Como era esse personagem? 
Você costuma ler contos de mistério? Lembra de algum autor, em es-
pecial? Que assuntos podem ser abordados em um conto de mistério? 
Em que suporte você costuma ler/ouvir contos de mistério: revistas, 
livros, internet? Vocês gostariam de ouvir um conto de mistério?

Atividade 2: Ouvindo um conto de mistério
O objetivo é trabalhar a escuta e a compreensão responsiva7 de 

um conto de mistério, bem como conhecer seu autor.
O/A professor/a deverá ler um conto de mistério para a turma, 

com expressão, entonação e pausas que contribuam para que os alu-
nos imaginem a atmosfera criada pelo conto (leitura dramática), de 
modo que tenham a atenção presa durante todo o tempo em que a 
história estiver sendo lida. Antes, porém, de começar a leitura, o/a 
professor/a deve transformar a sala de aula num ambiente propício, 
pedindo que os alunos fechem as portas e janelas, apaguem as/algu-
mas luzes (se a sala não ficar totalmente às escuras). Se o/a profes-
sor/a tiver algum daqueles adereços que costumam ser usados em 

7. Para saber mais sobre compreensão responsiva, cf. ANGELO, Cristiane M. P.; MENE-
GASSI, Renilson J.  Manifestações de compreensão responsiva em avaliação de leitura. 
Linguagem & Ensino, Pelotas, v.14, n.1, p. 201-221, jan./jun. 2011. Disponível em: https://
periodicos.ufpel.edu.br/index.php/rle/article/view/15388.
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festas de Halloween, pode levar para a sala para decorar ou mesmo 
colocar sobre sua mesa.

O conto sugerido é “O gato preto”, um conto de terror clássico, de 
Edgar Allan Poe8. Como o texto é longo, o/a professor/a deve antes 
decidir por partes que podem ser omitidas sem prejuízo da com-
preensão da história. O importante é que o/a professor/a conheça a 
história e tenha se preparado para a leitura dramática.

Após a audição do conto, o/a professor/a faz perguntas de com-
preensão do texto, como9: 

Qual é o personagem principal (protagonista) da história? Como 
podemos descrevê-lo? Que acontecimento desencadeia o mistério 
no conto? Em que época se passa a história? Que elementos/fatos da 
história marcam essa época? Há uma tensão/clímax? Como a tensão 
é resolvida? Que parte do conto é mais assustadora? Por quê? Como 
o personagem principal reage à situação inesperada que vivencia? O 
que você faria diante de uma situação como a narrada? Você chegou 
a imaginar que o final seria outro? Qual? O título do conto lido é “O 
gato preto” e foi escrito por Edgar Allan Poe. Vocês já ouviram falar 
desse autor? Conhecem algum outro texto desse autor?

O/A professor/a, então, apresenta brevemente esse autor para os 
alunos (aqui o/a professor/a pode fazer uma pesquisa sobre o autor 
do conto lido a fim de apresentá-lo para a turma). É importante que 
os alunos conheçam um pouco da vida e da obra do autor. Conectar 
os alunos ao autor permite que eles observem elementos que carac-

8. Disponível em: https://www.contosdeterror.site/2020/02/o-gato-preto-conto-classico-
-de-terror.html. Nesse site (e em outros) podem ser encontrados outros contos de terror. 
Assim, o/a professor/a poderá escolher o que prefere ler para os alunos. Há ainda um livro 
de contos de terror muito conhecido por ser com frequência indicado como leitura aos 
alunos: “Sete gritos de terror”, de Edson Gabriel Garcia, publicado pela editora Moderna. 
Se tiver essa obra e preferir, o/a professor/a poderá escolher um dos contos para a leitura 
e apresentar o livro aos alunos.
9. Essas perguntas são mais gerais e podem ser respondidas independentemente do conto que 
foi lido. Isso não impede que perguntas mais específicas possam ser formuladas. Ficará a critério 
do/a professor/a elaborar outras mais direcionadas ao conto com qual estiver trabalhando.
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terizam o seu estilo e, caso se interessem, venham a buscar outras 
obras do mesmo autor. O/A professor/a pode falar também dos mo-
tivos que o levaram a escolher o conto lido.

Atividade 3: Pesquisando outros contos/autores de mistério
O objetivo dessa etapa é levar os alunos a conhecerem outros con-

tos do mesmo autor trabalhado na Atividade 2 e/ou outros autores 
de contos de mistério.

O/A professor/a solicitará aos alunos que levem para a próxima 
aula o resultado de uma pesquisa que farão sobre outros autores/
contos de mistério. Essa atividade poderá ser realizada na escola, 
caso haja disponibilidade de uma sala/um espaço próprio com com-
putadores ligados a internet. O resultado da pesquisa deve ser so-
cializado com a turma. Quais os autores de contos de mistério que 
vocês encontraram? Que motivos os levaram a escolha feita? O que 
mais chamou a atenção no autor/conto selecionado?

O/A professor/a pode ir anotando na lousa os autores/título dos 
contos selecionados e comentar com os alunos as preferências e 
coincidências. Pode ainda pedir que um aluno reconte o conto esco-
lhido para toda a turma. Importante é que a mesma atmosfera cria-
da para a leitura do conto pelo/a professor/a seja repetida. Ao final 
da escuta, o/a professor/a pede a alguns alunos que façam as per-
guntas sobre a compreensão do texto para que outros as respondam.

Atividade 4: Explorando os elementos da narrativa
O objetivo é que os alunos reconheçam os elementos básicos que 

colaboram para a construção da narrativa (enredo, personagens, es-
paço, tempo, foco narrativo) bem como sua estrutura composicional.

O/A professor/a seleciona entre os contos escolhidos pelos alu-
nos um para desenvolver essa atividade, que consiste em indagar 
sobre os elementos da narrativa. Esse conto selecionado deve ser 



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 30

entregue a turma. Após o tempo dado para a leitura silenciosa, o/a 
professor/a lança as perguntas: Que história é contada (enredo)? 
Quem são os personagens (personagens)? Onde se passa a história 
(espaço)? Em que época acontece (tempo)? Quem conta a história 
(foco narrativo)? O narrador participa da trama ou apenas é um 
observador a contar os fatos? O/A professor/a pode explorar ainda 
outras questões, como o posicionamento do narrador, a mudança 
de comportamento/a reação dos personagens, a caracterização do 
ambiente/cenário, os recursos utilizados pelo narrador para criar 
o mistério, a forma como o mistério é (ou não) solucionado, entre 
outras. Essa atividade deve ser realizada por escrito e em seguida 
o/a professor/a pedirá que os alunos respondam oralmente e co-
mentará as respostas dadas, buscando sempre que o aluno perceba 
que a resposta dada deve estar autorizada pelo texto, isto é, as res-
postas devem ser localizadas no texto, explicita ou implicitamente, 
neste caso, por inferências. O importante é levar o aluno a interagir 
com o texto/posicionar-se diante do conteúdo. Depois de comentar 
as respostas dadas, o/a professor/a, com a participação dos alunos, 
poderá registrar na lousa os elementos da narrativa (etapa da siste-
matização do conteúdo). 

Atividade 5: Trabalhando com a estrutura composicional do conto
O objetivo é mostrar que o conto de mistério apresenta partes que 

o constituem e o definem como um exemplar do gênero – introdu-
ção, complicação, clímax e desfecho – e que essa forma composicio-
nal está interligada ao ambiente de produção e circulação do gênero.

O/A professor/a diz aos alunos que o texto com o qual trabalha-
ram na atividade anterior (assim como os outros) pode ser dividido 
em, pelo menos, 4 partes: introdução, complicação, clímax e desfe-
cho. A tarefa deles é demarcar onde começaria e onde terminaria 
cada parte. Pede então que leiam mais uma vez o conto para identi-
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ficar cada parte a partir das pistas dadas: 1ª) início da história, em 
que o narrador apresenta os fatos iniciais, os personagens, e, em ge-
ral, o tempo e o espaço; 2ª) desenvolvimento do conflito, momento 
em que algo começa a acontecer, mas o desdobramento ainda não 
é revelado; 3ª) estabelecimento da tensão, momento de maior sus-
pense; 4ª) solução do conflito, encerramento da narrativa. Uma vez 
reconhecida a estrutura composicional, o/a professor/a poderá le-
vantar questões mais ligadas ao ambiente de produção e função do 
gênero, tais como: Com que finalidade o autor escreveu esse conto? 
Quem seriam os interlocutores? Em que suporte/meio foi divulga-
do? Pode ainda indagar sobre aspectos linguísticos: Qual o registro 
da linguagem: formal ou informal? Que elementos do texto confir-
mariam sua resposta? Quanto ao vocabulário empregado, você diria 
que contribui para o modo como o enredo é construído? E quanto à 
forma como o narrador descreve o ambiente, o cenário, que recur-
sos linguísticos emprega para criar o clima sombrio? De que outros 
recursos o narrador se vale para estabelecer o mistério?

Oficina 2

Atividade 6: Buscando elementos para um conto de mistério
O objetivo é a criação dos elementos que constituirão o conto de 

mistério a ser produzido pelos alunos.
Para gerar ideias e fomentar a criatividade dos alunos, o/a pro-

fessor/a pode levar para sala de aula (ou pedir para os alunos) revis-
tas que possam ser recortadas. O/A professor/a dividirá a turma em 
grupos para que eles encontrem nas revistas imagens que represen-
tem alguns elementos do conto que irão produzir: personagens (ví-
tima, causador do ataque à vítima, pessoa que desvenda o mistério), 
local onde se passará a história, cenário onde acontecerá o episódio 
sobrenatural, instrumentos que serão usados para a ocorrência do 
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fato gerador do clímax, e outras imagens que poderão servir ao enre-
do. Os alunos em grupos devem conversar uns com os outros sobre 
as ideias que vão surgindo para a construção do conto. A atividade 
é encerrada quando os alunos tiverem selecionado as imagens que 
lhes servirão para a produção do conto.

Atividade 7: Planejando a escrita de um conto de mistério
O objetivo é levar os alunos a pensarem em um arcabouço que 

sustentará o desenvolvimento do conto a ser produzido e assim re-
conhecerem que a escrita é feita de etapas, como a geração de ideias 
(etapa anterior) e o planejamento (a que vão desenvolver), além das 
outras que virão.

O/A professor/a entrega uma espécie de ficha-roteiro para os alu-
nos preencherem. O preenchimento da ficha pode ser feito coletiva-
mente, com mediações do/a professor/a. As imagens selecionadas 
na atividade anterior servirão como ilustração da ficha, que funcio-
nará como planejamento do texto.

Ficha-roteiro para o conto de mistério:

Narrador (1ª pessoa, participante, ou 3ª pessoa, observador): _____
Espaço/ambiente/cenário (onde se passará a história/descrição do 
lugar): _________________________________________
Tempo (em que época acontecerá a história): _______________
Personagem principal (idade, características, fatos marcantes da 
vida pessoal, hábitos e atitudes etc.): _____________________
Personagens coadjuvantes (características importantes para o enre-
do): ___________________________________________
Enredo (introdução/situação inicial, complicação, clímax e desfe-
cho): __________________________________________
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Atividade 8: Produzindo o texto
O objetivo é que o aluno produza um conto de mistério recorren-

do ao que foi trabalhado nas atividades anteriores, sobretudo ao que 
foi registrado na ficha-roteiro.

O/A professor/a solicitará a produção do conto de mistério. Du-
rante a produção, os alunos podem trocar ideias com os colegas e com 
o/a professor/a, que dará assistência aos alunos que o/a requisitarem.

Atividade 9: Revisando o texto produzido
O objetivo é o reconhecimento da revisão como uma etapa im-

prescindível do processo de escrita.
A revisão acontecerá em três momentos. No primeiro, o/a profes-

sor/a dividirá a turma em pares para que um revise o texto do outro. 
Para tanto, o/a professor/a entregará a cada aluno uma cópia da fi-
cha-roteiro (sem espaço para reenchimento; apenas parênteses para 
o aluno revisor indicar com S (Sim) ou N (Não) se aquele elemento 
da narrativa foi (S) ou não (N) contemplado). No segundo momento, 
com os alunos ainda em pares, a tarefa agora será a de indicar, com 
marcações, as partes da estrutura composicional do texto do colega. 
Ainda nesse segundo momento, o aluno revisor fará uma apreciação 
sobre o conto do colega (por exemplo, se o narrador conseguiu criar 
uma atmosfera de mistério, se os personagens/cenários foram ade-
quadamente caracterizados, se a trama prende a atenção do leitor, 
se há recursos linguísticos que contribuem para a construção de sen-
tidos, entre outros comentários que poderão ser feitos). O terceiro 
momento caberá ao professor, que avaliará a produção dos alunos 
quanto aos aspectos linguísticos (uso da língua adequada ao gêne-
ro). O/A professor/a deverá devolver o texto revisado por ele/a para 
que o aluno produza a versão final, considerando os 3 momentos da 
revisão (a atividade de reescrita pode ser realizada em casa pelo alu-
no). A versão final desse texto servirá a outra atividade.
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Oficina 3

Atividade 10: Ouvindo um podcast
O objetivo é a escuta responsiva de um podcast a fim de serem 

identificados e analisados efeitos de sentido decorrentes sobretudo 
de recursos multissemióticos.

Antes de reproduzir o podcast, o/a professor/a busca saber sobre 
o conhecimento prévio dos alunos sobre o podcast, perguntando: 
Quem sabe o que é podcast? Nesse momento, ressalta que o podcast 
é um gênero digital oral, constituído de arquivos de áudio comparti-
lhados por dispositivos com acesso à internet, e segue perguntando: 
Vocês costumam ouvir podcasts?  De que tipo de podcast você mais 
gosta? O que mais chama sua atenção em um podcast?10 

Após esse momento inicial, o/a professor/a reproduz o podcast 
“O caso de Agatha Dias”11. Seria bom criar uma atmosfera propícia 
para envolver os alunos com o clima de suspense e mistério. Depois 
de ouvirem a história, os alunos devem responder oralmente a ques-
tões de compreensão do texto, como: Qual o fato sobrenatural é nar-
rado? Em que momento/parte da história você ficou mais assusta-
do? Vocês acham que essa história poderia ser verdadeira? Por quê? 
Qual a finalidade desse tipo de podcast? Qual seria o seu público? 
Onde o podcast foi publicado? Que linguagem é usada (formal/in-
formal; mais próxima/mais distante da conversação?) Que assuntos 
poderiam ser tratados em podcasts como este? Para que servem os 

10. Se houver necessidade, o/a professor/a poderá exibir/indicar um vídeo curto (duração 
de 2m15s) que explica, de forma clara e acessível, o que é um podcast. Disponível em: ht-
tps://www.youtube.com/watch?v=tfTf8LZZX0M
11. Disponível em: https://player.fm/series/contador-de-historias/ep-8-audio-drama-o-
-caso-de-agatha-dias. O/A professor/a poderá escolher outro podcast de terror/suspense, 
considerando a duração. A duração deste indicado é de 15 minutos. Nesse mesmo site, 
há vários outros. Na página “Mistérios Narrados”, há um podcast que narra o conto “O 
gato preto”, de Edgar Allan Poe, indicado na Atividade 2. Cf. https://papodelouco.com/
mn-contos-001-o-gato-preto/.
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recursos sonoros no podcast? Observaram que o narrador faz pau-
sas? Que efeitos essas pausas provocam no ouvinte? Observaram se 
houve alteração no volume/timbre (ora mais alto/ora mais baixo)? 
Qual o propósito dessa alternância de volume/timbre? Vocês sabem 
o que é vinheta12? Perceberam a vinheta desse podcast? Qual a fina-
lidade da vinheta desse podcast?

Após esse momento com foco na expressão oral, o/a professor/a 
pede aos alunos que preencham por escrito o quadro com informa-
ções sobre o podcast que ouviram (uma espécie de ficha técnica).

Título:
Tema:
Narrador:
Personagens:
Enredo:
Linguagem:
Efeitos sonoros:
Suporte (meio de 
divulgação):
Duração: 
Público-alvo:

Atividade 11: Explorando o gênero podcast de histórias
O objetivo é o reconhecimento das características do gênero pod-

cast de contação de histórias.
O/A professor/a retoma a conversa sobre a preferência dos alunos 

sobre podcasts e lista no quadro as respostas dos alunos por agrupa-
mento (tipos de podcast): informativo/jornalístico; de entrevistas; 
de discussão/mesa-redonda; de conhecimento científico; de pro-

12. Vinheta é uma apresentação musical curta usada para marcar o início, encerramento 
ou reinício de um programa (ou conteúdo) de rádio (áudio) ou televisão. Sua função é criar 
uma identificação com o programa, a estação ou o patrocinador.
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grama de rádio; de humor; de contação de histórias – storytelling; 
entre outros); em seguida, pergunta à turma em que agrupamen-
to poderia ser enquadrado o podcast que ouviram na aula passada. 
Pergunta, ainda, que elementos/características do podcast ouvido 
na aula servem para o seu reconhecimento como um exemplar da-
quele agrupamento e chama atenção para o fato de nem todo pod-
cast de histórias ser de mistério13. Considerando os outros tipos de 
podcast (agrupamentos) listados na lousa, o/a professor/a indaga 
os alunos sobre as características e os propósitos que distinguiriam 
os tipos de podcast. Voltando a atenção para o tipo de podcast com 
o qual está trabalhando, o/a professor/a deve salientar que nesse 
tipo de podcast (storytelling) há sempre um roteiro, elaborado pre-
viamente, que é seguido sem que aconteça discussão ou manifesta-
ção de opinião dos participantes; seu propósito é primordialmente o 
entretenimento. A atividade seguinte é construir coletivamente com 
os alunos um possível roteiro do podcast ouvido. Nesse roteiro, de-
vem ser anotados o momento de uso da vinheta, dos efeitos sonoros, 
assim como o momento em que a narração deve ser/foi e termina-
da. A intenção é que os alunos reconheçam que, embora a história 
seja narrada oralmente, há um registro escrito que o narrador segue 
quando está contando a história. 

Atividade 12: Ouvindo um conto de mistério de um programa 
de rádio
O objetivo é a escuta responsiva de um conto de mistério narrado 

em um programa de rádio a fim de perceber diferenças e semelhan-
ças com o conto narrado no podcast.

13. Por exemplo, o podcast “Histórias de Ninar para Garotas Rebeldes”, disponível em: 
https://soundcloud.com/garotasrebeldes
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O/A professor/a deverá avisar os alunos de que eles ouvirão um 
conto de mistério – A casa apedrejada – de um programa de rádio 
que fazia muito sucesso nas décadas de 1940 a 1960. Esse progra-
ma se chamava “Incrível, Fantástico, Extraordinário” e as histórias 
eram narradas pelo jornalista Almirante, que comandava o progra-
ma, com a participação de rádio-atores14.  Após a escuta, o/a profes-
sor/a pergunta aos alunos: O que faz com que o fato narrado seja 
considerado sobrenatural? Essa história poderia ter acontecido de 
verdade ou seria imaginação do narrador? Por quê? Como os per-
sonagens reagem ao descobrirem a verdade dos fatos? Que efeitos 
dramáticos são empregados na narração? De que forma contribuem 
para a construção de sentidos? Se não tivessem sido empregados, a 
reação do ouvinte seria a mesma? Por quê? A história faz parte de 
um programa voltado para a narração de histórias sobrenaturais. 
Por que esse tipo de programa fez tanto sucesso na época? Quais 
seriam os ouvintes/audiência? Se esse programa fosse ao ar atual-
mente, faria o mesmo sucesso? Por quê? Vamos relembrar o podcast 
que ouvimos? Pensando nesse podcast do programa “Contador de 
Histórias”15 e neste que acabamos de ouvir do programa “Incrível, 
Fantástico, Extraordinário”, que diferenças e semelhanças podemos 
estabelecer entre os dois programas? A identificação deve conside-
rar os aspectos: época de produção, público-alvo (audiência), propó-
sito, recursos sonoros, efeitos dramáticos, linguagem, suporte (meio 
de divulgação), narrador, participação dos ouvintes, entre outros. 

Em seguida, o/a professor/a deve destacar que aspectos, então, 
permaneceram e quais mudaram nos áudios produzidos para serem 
veiculados pela internet e, com base no destaque feito, promover 

14. Para saber mais sobre o programa, acesse http://www.memoriadamusica.com.br/site/
index.php/almirante-a-mais-alta-patente-do-radio. Nesse endereço, podem ser encontra-
das outras histórias.
15. Programa do podcast “O caso de Agatha Dias”, sugerido na Atividade 10. 
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uma reflexão com os alunos sobre permanência/mudança e histo-
ricidade dos gêneros16, indagando: Os gêneros se realizam sempre 
do mesmo modo? Por quê? O que poderia motivar a mudança dos 
gêneros? Como podemos reconhecer a mudança nos gêneros? Se os 
gêneros mudam, como podemos continuar a reconhecê-los? Pode-
mos dizer que um gênero que surge, como o podcast, é totalmente 
novo? Por quê? Se os gêneros são produtos criados nas atividades de 
comunicação e se essas atividades são praticadas em função das ne-
cessidades de interação, se as necessidades mudarem, mudarão os 
gêneros? Poderíamos, então, afirmar que os gêneros estão em cons-
tante processo de transformação? Que argumentos podemos usar 
para fundamentar essa afirmação? A internet pode contribuir para 
a reelaboração dos gêneros? De que forma? O/A professor/a deve 
fechar a reflexão chamando atenção para a relação entre os gêneros 
e seus ambientes de produção, bem como para a historicidade e o 
dinamismo constitutivos desses artefatos discursivos.

Oficina 4

Atividade 13: Retextualizando um conto escrito em roteiro 
de podcast
O objetivo é a retextualização do conto produzido na Atividade 

8 (e revisado na Atividade 9) em um roteiro para a criação de um 
podcast de mistério.

O/A professor/a explica para a turma que eles criarão um podcast 
a partir da adaptação do conto de mistério que produziram e que, 
para isso, precisarão primeiramente elaborar um roteiro. Antes de 

16. Para saber mais sobre historicidade dos textos, cf. ZAVAM, Aurea; DOLZ, Joaquim; 
GOMES, Valéria. A historicidade no ensino de gêneros de texto: um projeto de internacio-
nalização da pesquisa em Língua Portuguesa. Acta Scientiarum. Language and Culture, v. 
44, n. 2, p. e62442, 7 nov. 2022. Disponível em: https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/
ActaSciLangCult/article/view/62442. 
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começarem a tarefa de produção do roteiro, o/a professor/a sugere 
a turma a criação de um canal/programa (título), pois os podcasts 
produzidos constituirão episódios desse programa. Para a criação 
do programa, os alunos devem ter clara a especificidade temática 
(contos de mistério/terror/suspense) e o público consumidor deste 
conteúdo (ouvintes que esperam atrair). Além do título, é importan-
te pensar numa descrição breve que tenha relação com o tema, algo 
que facilitará a procura por aquele assunto; assim como um ícone/
logo que represente o programa (a marca/imagem do programa). 
Com o título, breve descrição do canal/programa e imagem defini-
dos pela turma, o/a professor/a solicita, então, que transformem o 
conto de mistério que produziram em um roteiro. Como o podcast 
a ser produzido será a reprodução/narração do conto escrito, a re-
textualização consistirá na reescrita desse texto com a inserção, no 
momento adequado, das marcações necessárias, como: apresenta-
ção do narrador/programa, vinheta, recursos sonoros, efeitos dra-
máticos, trilha sonora, considerando o novo propósito desse texto 
(o roteiro). Nesse momento, os alunos somente farão as indicações 
necessárias, pois o momento de produção propriamente do podcast 
será outro. Além das marcações/indicação dos recursos, na elabo-
ração do roteiro, os alunos devem estar atentos ao público-alvo, ao 
propósito do programa, ao meio/internet onde serão divulgados os 
podcasts, à adequação da linguagem, à possível interação com os 
ouvintes. E o mais importante: estar atento ao fato de que o roteiro 
do podcast é um texto escrito para ser lido (oralizado), portanto po-
derão ser acrescentadas marcas de conversação, isto é, expressões 
que denotariam um possível diálogo17. Embora esse roteiro seja de 

17. Para que os alunos conheçam um podcast em que o narrador se dirige ao interlocutor 
como se com ele estivesse conversando, o/a professor/a pode exibir/indicar episódios do 
quadro “Luz Acesa” do podcast “Não inviabilize.” https://naoinviabilize.com.br/luz-ace-
sa/. Pode ainda mostrar o roteiro do que é lido/narrado, pois em todos os episódios desse 
programa há o texto escrito (roteiro).
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certa forma simples, o aluno deve saber que tudo o que vai ser lido 
durante o episódio deverá ser registrado de maneira exata para que 
gravação do áudio seja bem-sucedida. É importante também que 
o/a professor/a com os alunos determinem a duração do podcast 
a fim de que na tarefa de retextualização essa adaptação ao tempo 
disponível seja considerada. O ideal é que os podcasts não sejam 
longos, pois serão ouvidos em sala de aula. O/A professor/a poderá 
escolher alguns roteiros produzidos para comentar/avaliar com os 
alunos; assim eles poderão revisar o que elaboraram e fazer os devi-
dos ajustes, caso seja necessário.

Atividade 14: Produzindo um podcast 
O objetivo é a preparação/planejamento para a etapa de gravação 

do arquivo de áudio.
De posse do roteiro elaborado e da duração determinada, os alu-

nos devem partir para a criação do podcast e assim se transforma-
rem em podcasters18. Como para a gravação do áudio, é necessário 
estar em um ambiente de certa forma silencioso, sem barulhos ex-
ternos, essa tarefa deverá ser realizada em casa. No entanto, nesta 
atividade, o/a professor/a poderá orientar os alunos para sua rea-
lização. Primeiramente, será necessário escolher uma ferramenta/
plataforma gratuita para a produção de podcasts. Uma sugestão é o 
Spreaker Studio19, que permite a inserção de trilhas sonoras, áudios, 
efeitos sonoros e modulação automática (a trilha sonora diminui 
quando o apresentador fala e aumenta quando para de falar). Tendo 
escolhido a plataforma, outra decisão importante precisa ser toma-

18. Podcaster é o nome que recebe o produtor de podcasts.
19. Essa ferramenta foi indicada por ser, além de mais simples, gratuita. Para acesso: ht-
tps://www.spreaker.com/podcast-recording-software. Um tutorial sobre essa ferramenta 
pode ser encontrado no canal “CineAudio Lab”: https://www.youtube.com/watch?v=X-
trwzKxcfj8&t=429s. Certamente, alguns alunos poderão indicar outras ferramentas/pla-
taformas, também gratuitas.
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da: a escolha da vinheta. Se preferir, o aluno poderá criar a própria 
vinheta20 ou escolher uma já pronta21. Caso a escola disponha de um 
espaço próprio com acesso a internet, esses passos iniciais poderão 
ser trilhados juntos, professor/a e alunos. 

Atividade 15:
O objetivo é a produção e divulgação de material sobre 
o programa de podcasts criado pela turma.
Para a etapa de socialização dos produtos elaborados pelos alu-

nos, a turma pode pensar em formas de divulgação do programa de 
podcasts criado. Evidentemente o programa poderá futuramente 
ampliar o alcance de público, no entanto, neste momento, a divul-
gação poderá começar pela rede de pessoas mais próximas, colegas 
da escola. Esses primeiros interlocutores poderão ainda dar um 
feedback sobre o que já foi produzido e sobre o que ainda poderá 
ser desenvolvido. Assim, os alunos produzirão cartazes/banners a 
serem espalhados pelas dependências da escola. Para a criação dos 
cartazes, os alunos devem estar atentos as especificidades do gêne-
ro de forma que não deixem de contemplar os elementos/as infor-
mações necessários/as, como: produto a ser divulgado, imagem que 
represente o produto, texto descritivo sucinto, local/suporte onde 
pode ser encontrado o produto anunciado, frase convidativa/apelo 
ao leitor. O/A professor/a poderá decidir com a turma como será a 
produção desse material22. Há plataformas que oferecem gratuita-
mente ferramentas para a criação de cartazes, como o Canva23. De-
pois da edição dos podcasts (próxima atividade) e com o feedback 

20. Sugestão de ferramentas para a criação de vinhetas: “Animaker” (https://www.animaker.
co/outro-video-maker) e “Canva” (https://www.canva.com/pt_br/criar/vinheta/). 
21. Sugestão para vinhetas prontas: https://pixabay.com/pt/music/search/genre/suspense/ 
22. Caso a escola possua uma rádio escolar, os alunos poderão trabalhar o gênero propa-
ganda oral radiofônica.
23. https://www.canva.com/pt_br/criar/cartaz/divulgacao/
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dessa primeira audiência, o/a professor/a e os alunos podem pensar 
em fazer a divulgação do programa também nas redes sociais.

Atividade 16:
O objetivo é a revisão e a edição do podcast visando a publicação
 no programa criado.
O/A professor/a selecionará alguns podcasts para serem ouvidos 

e avaliados com a turma. A avaliação levará em consideração se fo-
ram cumpridos requisitos tais como: i) partes do episódio: nome do 
programa, vinheta, título da história, apresentação/situação inicial, 
desenvolvimento/conflito, clímax e desfecho; ii) apresentação dos 
personagens e descrição do cenário; iii) recursos sonoros (sonoplas-
tia), efeitos dramáticos, modulação da voz; iv) estabelecimento de 
clima de mistério; v) adequação da linguagem; vi) adequação ao su-
porte/canal. Depois, em pares, os alunos ouvirão o podcast do co-
lega para, com base nesses mesmos critérios/requisitos, fazer uma 
avaliação de forma a dar um feedback para o produtor do conteúdo. 
Considerando, então, os comentários feitos pelo/a professor/a e a 
avaliação feita pelo colega, os alunos planejaram a edição (versão 
final) do podcast. É o momento de caprichar na edição, pois os pod-
casts serão postados no programa criado pela turma e estarão assim 
disponíveis para a audiência – outros alunos da escola, que já esta-
rão informados do programa pelos cartazes/banners de divulgação. 

Apresentando o epílogo

Nosso objetivo com este artigo foi, primordialmente, apontar 
caminhos para que o professor possa trabalhar com os chamados 
textos nativos digitais, no caso o podcast. Para tanto, começamos 
nosso diálogo retomando o surgimento do gênero bem como sua 
disseminação e diversificação. Em seguida, revisitamos o conceito 
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de retextualização, por estar na base de nossa proposta, bem como 
trouxemos o conceito de historicidade, com o qual atribuímos uma 
nova dimensão ao trabalho com os gêneros textuais.

Longe de ser uma proposta fechada, o itinerário didático se apre-
senta aqui como uma sugestão que, posta em prática, possibilitará 
ao professor avaliar o que de fato funciona e o que poderá ser acres-
centado ou mesmo substituído a fim de tornar essa ferramenta mais 
produtiva.

Assim, o que esperamos é que outras possibilidades de explorar o 
podcast, ou outro(s) gênero(s) digital(is), orais ou escritos, possam 
ser gestadas. Nesse sentido, acreditamos que possa servir também 
como inspiração para a criação de outros itinerários, pois o que move 
a nós, professores, é a inexorável paixão por ensinar e aprender.
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2

Práticas de ensino de Língua Portuguesa 
em contexto didático-digital: um percurso 

metodológico de pesquisa1

João Vitor Bezerra Laurentino
Williany Miranda da Silva

Considerações iniciais

O século XXI proporcionou a popularização da internet e, com ela, 
uma diversificação nas formas de divulgar e ensinar conteúdos es-

colarizados. Basta uma apreciação através das ferramentas de busca 
em redes sociais como Instagram, TikTok e YouTube, por exemplo, 
para confrontarmos uma miríade de perfis de usuários que se pro-
põem a didatizar saberes, inspirando-se na figura profissional do 
professor. Para tal, os gêneros discursivos empregados por eles são 
muitos, como o cartaz, a paródia, o vídeo instrucional e a videoaula. 
Como veremos neste capítulo, esses usuários conquistam outros mi-
lhares, prometendo-lhes uma aprendizagem rápida, dinâmica e atra-
tiva, embora nem sempre adequadas ou convenientes. Interessa-nos, 

2. João Vitor-Williany

1. Esse capítulo reúne discussões realizadas a partir do desenvolvimento da pesquisa de 
Mestrado intitulada “Práticas de ensino de língua portuguesa em contexto didático-digital: 
evidências de ideologias linguísticas em videoaulas e comentários on-line” (2020-2022), 
vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Linguagem e Ensino (PPGLE) da Universi-
dade Federal de Campina Grande (UFCG). 
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enquanto pesquisadores em Linguística Aplicada (doravante, LA), os 
usos situados de linguagem instanciados por esses usuários.   

Práticas de ensino são um complexo conjunto de atividades que, 
interrelacionadas entre si, apresentam foco didático, sendo postas 
em funcionamento para tratar objetos de conhecimento curricular, 
teórica e metologicamente. Além disso, estão inseridas em um even-
to específico de realização síncrona ou assíncrona, que se desdobram 
em determinado espaço/tempo. Por isso, podem acontecer tanto no 
contexto de aulas, quanto de videoaulas, as quais são sempre guiadas 
pela figura de um sujeito que se empenha em conduzir tais práticas, 
empregando saberes e competências relativos à profissão docente.

Entendemos que publicações on-line de materiais com objetivo 
de conduzir sujeitos ao domínio de saberes provenientes de discipli-
nas curriculares instalam contextos didático-digitais. Esses espaços 
virtuais não se atêm somente à linguagem verbal escrita, por isso, 
descortinam novas possibilidades, marcadas por aspectos multimo-
dais, hipermodais, intuitivos e interativos. Um contexto didático-di-
gital prevê, no mínimo, dois interactantes: primeiro, o divulgador do 
material, que publica com o objetivo de ensinar a fazer ou de levar a 
conhecer alguma coisa (BARRÉRE, 2014); segundo, o usuário, que 
se dispõe a acessar. Por ora, focalizamos contextos que se desdo-
bram a partir de videoaulas, em nosso caso, voltadas ao ensino de 
Língua Portuguesa (doravante, LP).  

Dos muitos materiais de ensino que podem ser compartilhados 
em contexto didático-digital, estabelecendo-o, encontramos vi-
deoaulas. Videoaulas são instrumentos de comunicação e ensino as-
síncronos, isto é, são idealizados, produzidos e editados de maneira 
prévia para, posteriormente, serem assistidos por seu público-alvo. 
Barrére (2014) as define como um tipo de vídeo que visa auxiliar 
pessoas na tarefa de aprender, apresentando caráter pedagógico. 
Por isso, entendemos que seu propósito é, por excelência, efetivar 
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práticas de ensino, tomando como cerne os mais diferentes conteú-
dos escolarizados.

O YouTube, apesar de não ser um sítio virtual puramente educa-
tivo, funciona como um divulgador, em grande escala, de práticas de 
ensino em videoaulas, por conseguinte, de contextos didático-digi-
tais. A composição de contexto didático-digital, a partir do compar-
tilhamento de videoaulas de LP nessa rede, também contempla uma 
profusão de comentários on-line, que equivalem a reações-respostas 
à videoaula compartilhada. Os comentários são inseridos pelos su-
jeitos espectadores, delineando uma situação de interação similar 
aos fóruns públicos virtuais, o que torna possível, muitas vezes, al-
cançar uma audiência maior do que em interação face a face (HER-
RING, 2013).  

É na videoaula que se materializam práticas de ensino, enquanto 
no comentário on-line manifestam-se repercussões dessas práticas, 
de modo similar à interação em sala de aula. Do ponto de vista do 
pesquisador, videoaula de LP e comentários configuram-se, por-
tanto, como objetos empíricos, pois se delineiam como um recor-
te objetivo da realidade (FRANÇA, 2016); hierarquicamente, estão 
contidos num conjunto mais amplo, o contexto didático-digital. Em 
seu turno, as práticas de ensino equivalem a um objeto de pesquisa 
e, por isso, representam a percepção de nossa investigação em LA 
sobre esses objetos empíricos. 

A linguagem é um elemento articulador em práticas de ensino, 
o que faz delas um interesse na agenda de pesquisa em LA. Partin-
do dessa ciência, neste capítulo, descrevemos possibilidades me-
todológicas para investigação a respeito do ensino LP em contexto 
didático-digital (videoaulas e comentários on-line). Para tanto, va-
lemo-nos de exemplos recolhidos de uma pesquisa concluída (LAU-
RENTINO, 2022), cujo objetivo foi relacionar as práticas de ensino 
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de LP, precisamente, do eixo de Análise Linguística/Semiótica (do-
ravante, AL/S) às ideologias linguísticas2 que lhes constituem. 

Neste capítulo, nosso foco a princípio está na articulação de uma 
pesquisa à ciência, especificamente, da investigação sobre práti-
cas à LA. Logo depois, passamos para a seleção de procedimentos 
metodológicos em consonância à natureza dos objetos em relevo, a 
netnografia e a análise documental. Posteriormente, apresentamos 
um exame dos canais que funcionam como produtores de contextos 
didático-digitais. A partir daí, indicamos o processo de constituição 
do corpus e, em seguida, a categorização dele para fins de análise. 
Por último, as considerações finais cobrem alguns dos resultados 
aos quais chegamos. 

Nossa expectativa é lançar luzes sobre o tratamento metodológico 
concedido a contextos didático-digitais, a fim de iluminar o trabalho 
de outros pesquisadores cujo interesse se volta a objetos empíricos e 
de pesquisa semelhantes a videoaulas e comentários on-line. Isso tor-
na-se possível à medida em que o percurso de investigação revisitado 
funciona como inspiração para estudos correlacionados. Falamos ins-
piração, pois concebemos que um processo metodológico é uma cons-
trução moldada pelas singularidades de cada percurso investigativo. 

Vinculando o objeto de pesquisa à LA

Toda pesquisa científica necessita de uma clara vinculação a uma 
ciência, a qual fornecerá embasamentos de natureza teórica e meto-
dológica para o tratamento do objeto de estudo e, por conseguinte, 
para a sua análise. A investigação, ora reportada, amparou-se sob 

2. Para a Linguística Aplicada (indisciplinar), aliando Teoria Dialógica da Linguagem e 
Linguística Antropológica, compreendemos ideologias linguísticas como o “conteúdo que 
preenche a materialidade sígnica posta em uso nas interações discursivas cujo plano temá-
tico se volta à língua” (LAURENTINO, 2022, p. 56). 
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o guarda-chuva da LA buscando, em linhas gerais, perscrutar fe-
nômenos linguísticos realizados em práticas sociais. Embora a LA 
contemporânea contemple outros objetos diferentes do ensino de 
língua, esse estudo focalizou práticas de ensino de LP realizadas em 
contextos didático-digitais, examinando-as a partir de videoaula, es-
paço de instância das práticas, e comentários on-line, reverberações 
dessas práticas.  

Tratando-se de pesquisas linguísticas, torna-se crucial também 
uma vinculação a uma perspectiva de língua em sintonia epistemo-
lógica aos fundamentos nos quais as investigações se aportam. A 
seleção de prática de ensino como objeto em LA, levou em conta 
uma concepção de língua como (1) ação sociointeracional situada 
no espaço/tempo, configurando-se como uma ação de natureza po-
lítica-ideológica e como (2) recurso objetivo empregado na prática, 
jamais neutro, recebendo investimentos sociais, políticos e emocio-
nais por parte do falante/enunciador (SIGNORINI, 2006, p. 183). 
O objeto de pesquisa não foi analisado fora de sistema, fora de suas 
redes, o contexto didático-digital, mas interligado e conectado a ele 
(SIGNORINI, 2006).

No caso dessa investigação, ao focalizar práticas de ensino a par-
tir de videoaula de LP e a compreensão delas em comentários on-
-line, buscou-se responder às necessidades de entender situações 
didáticas realizadas virtualmente, cujo alcance abarca altos núme-
ros de sujeitos. Além disso, estabeleceu um diálogo com os sujeitos 
espectadores, assumindo o compromisso de ouvir vozes ainda não 
contempladas por investigações anteriores (LAURENTINO; SILVA, 
2020; 2021). 

Ocorreu, dessa maneira, uma aproximação da LA numa perspec-
tiva indisciplinar, pois à medida em que se parte da língua em uso 
nas práticas de ensino, tenta-se, na pesquisa, “criar inteligibilidade 
sobre problemas sociais em que a linguagem tem um papel cen-
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tral” (MOITA LOPES, 2006, p. 14, grifos do autor). Atribui-se à LA, 
então, a análise crítica e reflexiva da contemporaneidade, abrindo 
espaço para diferentes interpretações na compreensão de objetos de 
pesquisa, a partir de lentes diferentes e considerando novas teori-
zações. Há também a sinergia de perspectivas teóricas distintas na 
elucidação de problemas sociais de linguagem.  

Em muitas investigações da área, prevalece a concepção de que o 
conhecimento é integrado, apesar de produzido por diferentes cam-
pos; desse modo, elas buscam dar conta de seus múltiplos objetivos 
sem se restringir à lógica de disciplinas. Isso quer dizer que os es-
tudos em LA indisciplinar não se vinculam a uma única teoria, deli-
neando-se como pesquisas mestiças e ideológicas (MOITA LOPES, 
2006). Em nosso caso, os embasamentos teóricos empregados são 
provenientes, por exemplo, da Antropologia Linguística e da Análise 
Dialógica da Linguagem.  

Amparando-nos sob a LA, determinamos os procedimentos/mé-
todos de investigação, sem perder de vista nossa agenda de pesqui-
sa. Na seção seguinte, tratamos a respeito. 

Selecionando procedimentos de pesquisa

Um procedimento de pesquisa, também compreendido por mé-
todo, corresponde à tecnologia selecionada pelo investigador para 
conduzir o trabalho científico (PAIVA, 2019). A seleção procedimen-
tal é uma tarefa cuidadosa, que deve considerar a correlação entre o 
método e à natureza do objeto a ser estudado, fazendo-se elementar 
que haja coerência entre ambos. Serrano (2011) destaca que o pro-
cedimento é transversal em relação à pesquisa, proporcionando-lhe 
uniformidade no decorrer de todo o processo. Ciente dessa prima-
zia na investigação, muitos manuais de pesquisa científica se empe-
nham em expor uma diversidade de métodos; no entanto, quando 
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nos voltamos a práticas de ensino em contextos didático-digitais, 
dois deles se sobressaem, a netnografia e a análise documental.  

A netnografia tem sua gênese no bojo da tradição dos estudos 
qualitativos desenvolvidos na área da Antropologia, pois, como alu-
de seu próprio nome, remete à etnografia. Baztán (1997) explica que 
a pesquisa de cunho etnográfico visa desenvolver um estudo des-
critivo da cultura de uma comunidade, visando conhecê-la e com-
preendê-la como um todo organizado e vivo. No cenário atual, as 
tecnologias digitais proporcionam o desenvolvimento da cibercul-
tura, a qual corresponde ao conjunto de práticas, valores e modos 
de pensamento que se desenvolvem junto à interconexão mundial 
entre computadores. Assim, buscando responder às demandas da 
era digital e investigar objeto de estudo proveniente desse cenário, a 
netnografia erige-se como uma alternativa metodológica (ROCHA; 
MONTARDO, 2005). 

O emprego da netnografia ocorreu em razão de videoaulas e co-
mentários estarem inseridos na virtualidade, necessitando a imer-
são do pesquisador em espaço on-line para observar práticas de cul-
tura através do uso da interface de um computador. Em nosso caso, 
a observação foi desenvolvida por meio da rede social YouTube, que 
disponibiliza acesso gratuito a vídeos de natureza diversa, como vi-
deoaulas de LP e seus comentários on-line correspondentes. Para 
Rocha e Montardo (2005), a netnografia proporciona o acesso do 
pesquisador a áreas marcadas pela desmaterialização, pela virtuali-
dade e pela digitalização de conteúdo, que correspondem a traços da 
contemporaneidade.

Frutos dessas áreas, videoaulas e comentários on-line são objetos 
desmaterializados, virtuais, digitais e, ao mesmo tempo, documen-
tais. Nosso entendimento em relação a ambos desorbita a perspecti-
va que restringe seu conceito de documento àqueles produzidos em 
campos institucionais (como textos parametrizadores de ensino e 
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normas jurídicas). Por outro lado, situamo-nos no entorno do histo-
riador Le Goff (2013), cuja perspectiva alarga a noção tradicional de 
documento. No mesmo alinhamento, Lino de Araújo (2014) pontua 
que objetos comumente concebidos como irrelevantes e relaciona-
dos ao cotidiano têm importância histórica, uma vez que materiali-
zam as intenções dos sujeitos.

Para Le Goff (1997, p. 102), o documento é resultado de tais inten-
ções que podem ser conscientes ou inconscientes, mas ambas resul-
tam da ação da história e da época, sendo “um produto da sociedade 
que o fabricou segundo relações de forças que aí detinham poder”. 
Promovendo uma atualização dessa perspectiva, podemos entender 
que os documentos não são entidades neutras, mas sempre enxar-
cados de valores, de pontos de vista e de posições sociais. Também 
não é neutra a tarefa do pesquisador, uma vez que a operação com 
documentos pressupõe escolhas que implicam na opção por um em 
detrimento de outro. Tais escolhas se dão em sintonia com a ciência 
vinculada e com os objetivos de investigação.  

Para a realização da netnografia e da análise documental se de-
vem determinar instrumentos de coleta de dados. À observação 
netnográfica pode-se somar a captura da interface gráfica da tela 
(prints ou screenshots) e a transcrição de áudio para dar conta das 
diferentes mídias que integram os dados da pesquisa. Para apreen-
der videoaula e comentário on-line, reproduzimos, em nosso estudo, 
as interfaces da tela de modo a flagrar a configuração visual de am-
bos e os elementos textuais escritos que os compõem. No entanto, 
em virtude de as videoaulas também serem formadas por elemento 
de áudio, a ferramenta transcrição de dados orais foi necessária. Os 
documentos em questão são de domínio público, logo, estão dispo-
níveis na rede para acesso por quaisquer usuários sem o requeri-
mento de ônus, mas requerendo ferramentas apropriadas com aces-
so à internet. 
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A netnografia e a análise documental produziram dados quantita-
tivos e qualitativos que implicaram numa investigação híbrida, resul-
tando numa abordagem qualiquantitativa dos dados. Por meio dela, 
pôde-se chegar a uma compreensão profunda do fenômeno, tendo em 
vista a complementariedade de informações de natureza numérica e 
subjetiva. No caso da pesquisa enfatizada, as práticas de ensino de LP 
em contexto didático-digital foram analisadas tanto pela recorrência 
quantitativa, quanto pelos significados que lhes subjazem. Fez-se ne-
cessário imergir no campo virtual de pesquisa com vistas a compreen-
der seu funcionamento e a selecionar os dados para análise. A seção a 
seguir trata dessas etapas da investigação.

(Re)conhecendo o campo virtual de pesquisa 

Iniciando sua história como repositório de vídeos na web, o You-
Tube chegou à terceira década do século XXI como uma rede social 
de amplo alcance, atingindo altos números de usuários e de audiên-
cia. Dentre as diversas ferramentas que foram adicionadas à rede, 
neste capítulo focamos a publicação de vídeos e de comentários on-
-line. Em geral, o acesso aos vídeos disponibilizados não requer a 
criação de perfis, páginas ou afins, sendo necessárias somente a fer-
ramenta tecnológica apropriada e a conexão à internet3. Por outro 
lado, tanto para realizar o upload de vídeos, quanto para comentar 
em publicações, é imprescindível que o usuário esteja inscrito na 
plataforma através de uma conta Google. 

Inscrever-se no YouTube significa produzir seu próprio canal. 
Chama-se inscrição não somente o cadastro do usuário na platafor-
ma, mas também o vínculo estabelecido entre os perfis produzidos. 
Dentre outros materiais, os canais permitem o compartilhamento 

3. Existe uma exceção, que se refere a vídeos que possuem restrição por idade. 
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de vídeos, viabilizando a (re)produção de conteúdo, a divulgação de 
serviços e de empresas, para citar alguns exemplos. Os comentários 
on-line se constituem como uma resposta dada pelo usuário frente 
ao material compartilhado, produzindo uma situação de interação 
on-line, mediada por um aparelho tecnológico digital. Por ora, inte-
ressa-nos a interação a partir de videoaula de LP. Cada comentário 
pode receber aprovação ou reprovação por parte de outros usuários, 
a partir do mecanismo “gostei” (aprovação) e “não gostei” (reprova-
ção), como também acontece em relação aos vídeos.  

Para Herring (2013), alguns comentários podem ganhar um sta-
tus central (mediante altos índices de aprovação) e receber novas 
respostas, abrindo um espaço de discussão, enquanto isso, outros 
comentários podem ficar sem resposta e sem avaliações. Os comen-
tários estão dispostos após a videoaula, sendo organizados por esse 
status central, manifesto pelo número de reações (aprovação, repro-
vação e resposta) de internautas. Faculta-se ao usuário a possibilida-
de de conhecer essas interações pela organização temporal, partindo 
do comentário mais recente para chegar ao mais antigo. 

Atualmente, no YouTube, circulam canais ancorados em fins peda-
gógicos, isto é, cuja abordagem focaliza o ensino de conteúdos escola-
rizados de diversas disciplinas, como LP. Geralmente, dentre outras 
motivações, têm em vista preparar sujeitos para o Exame Nacional 
do Ensino Médio (doravante, ENEM) e para concursos públicos. Das 
mídias publicadas com esse objetivo, as videoaulas assumem um pa-
pel protagonista, correspondendo ao gênero quantitativamente mais 
recorrente em grande parte dos canais investigados. 

Remetendo-nos, em particular, a esses canais educacionais, com-
preendemo-los como portadores de uma função que transcende o 
papel de arquivo/depósito de videoaulas publicadas por um usuá-
rio específico. Em nossa visão, os canais atuam como articuladores 
das condições de produção das videoaulas, uma vez que lançam os 
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ditames nos quais se encaixam os materiais desenvolvidos, permi-
tindo-lhes se constituírem como tal. Mais que um lugar para arma-
zenamento, os canais são instâncias regulatórias no que se refere 
ao nível didático das videoaulas – configurando e reconfigurando 
a atuação dos sujeitos na produção do material, objetivos educacio-
nais/pedagógicos, conteúdos e estratégias didáticas –, e no tocante 
ao nível técnico – determinando título, descrição, tempo de duração 
e tratamento de hipermídias. 

A imersão nesses canais, com vistas a (re)conhecer o sistema po-
tencial no qual estão assentados os objetos empíricos, é uma etapa 
crucial do percurso. Através dela, pode-se proceder numa análise 
que não os desloca da tecitura de suas raízes (SIGNORINI, 1998). 
Para tanto, é elementar discriminar os canais a serem investigados. 
Muitas vezes, essa tarefa corresponde a um desafio para quem de-
senvolve pesquisas netnográficas, haja vista a multiplicidade de da-
dos aos quais se pode chegar, requerendo um processo de triagem à 
vista dos objetivos determinados. Um exemplo saliente é a pesqui-
sa de Britto (2019) que, com uma determinação precisa de critérios 
para seleção de canais, formou seu corpus com um número de ví-
deos passível para análise. 

Em nossa investigação, inspirados em Britto (2019), realizamos 
um processo de triagem em duas etapas, a fim de que selecionásse-
mos os canais que hospedam os objetos empíricos. Assim, a primeira 
fase do processo diz respeito à introdução de quatro palavras-chave 
– “videoaulas”, “português”, “ENEM” e “canais” – na ferramenta de 
busca disponibilizada pelo YouTube, aplicando-lhe o filtro “canais”, 
a fim de alcançarmos uma busca avançada no ensejo de obter resul-
tados mais precisos. 

A referida busca colocou-nos diante de um alto número de re-
sultados. Por isso, na sequência, para compor a segunda etapa da 
triagem para a seleção dos canais, determinamos os seguintes crité-
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rios, quais sejam: ser exclusivamente direcionado ao ensino de LP; 
permitir a inserção de comentários; mencionar a sua relação com o 
ENEM; e ter no mínimo cinco anos de funcionamento. Tais crité-
rios permitiram-nos chegar aos canais que consideram o objetivo de 
ensinar LP tendo em vista o ENEM como perspectiva central, per-
mitindo a interação (produtor-internauta e internauta-internauta) 
via comentário e, ao mesmo tempo, que possuam certo tempo de 
atividade na rede, configurando estabilidade.   

Desse modo, coligimos cinco canais ante o alto número de inscri-
tos, cujas informações foram discriminadas na Tabela 01, a seguir. 

Tabela 01 – Identificação de canais de LP por número de inscritos
Canal Título Inscritos Vídeos Visualizações Ano Link para acesso

01 Professor 
Noslen

3.960.000 576 226.642.089 2015 https://www.youtube.com/c/
ProfessorNoslen  

02 Redação e 
Gramática 

Zica

1.810.000 442 59.811.707 2013 https://www.youtube.com/
user/redacaoegramatica  

03 Português 
com 

Letícia

691.000 280 25.817.296 2017 https://www.youtube.com/c/
PortuguescomLeticia

04 Gramática 
em Vídeo 

520.000 924 58.926.000 2009 https://www.youtube.com/c/
professorfabioalves 

05 Pablo 
Jamilk

519.000 1057 22.726.152 2012 https://www.youtube.com/c/
PabloJamilkOficial 

Fonte: Elaboração dos autores

Os dados quantitativos, que foram colocados em relevo na Tabela 01, 
apontam para o Canal 01, Professor Noslen, como aquele que detém 
um percentual de 52,80% das inscrições, colocando-o no patamar de 
mais acessado no YouTube entre os canais selecionados. Em seu turno, 
o Canal 02 que diz respeito a Redação e Gramática Zica cobre com 
24,13% do total. Seguido pelo Canal 03, Português com Letícia com 
9,93%. Subsequentemente, confrontamos o Canal 04, Gramática em 
Vídeo, com 6,93%. Por último, o Canal 05 é Pablo Jamilk, com 6,92%.

https://www.youtube.com/c/ProfessorNoslen
https://www.youtube.com/c/ProfessorNoslen
https://www.youtube.com/user/redacaoegramatica
https://www.youtube.com/user/redacaoegramatica
https://www.youtube.com/c/PortuguescomLeticia
https://www.youtube.com/c/PortuguescomLeticia
https://www.youtube.com/c/professorfabioalves
https://www.youtube.com/c/professorfabioalves
https://www.youtube.com/c/PabloJamilkOficial
https://www.youtube.com/c/PabloJamilkOficial
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Esses dados quantitativos expressam grandezas flutuantes, já que 
se referem a números que constantemente sofrem alteração. No en-
tanto, a fluidez desses números e daqueles não os tornam ilegítimos, 
mas reforçam sua natureza virtual. Mediante tal incidência, recorta-
mos nosso corpus para práticas de ensino em contextos didático-di-
gitais que se hospedam nos três canais com mais inscritos. A seção 
a seguir reúne reflexões em torno dos canais e, consequentemente, 
das videoaulas e dos comentários on-line interligados. 

Examinando contextos didático-digitais – entre canais 
e comentários on-line 

A investigação sobre contextos didático-digitais considerou, ini-
cialmente, o exame dos canais, pois, como vimos, são eles que forne-
cem as condições de existência para as videoaulas e para os comen-
tários on-line. Após uma apreciação cuidadosa, percebemos que os 
três canais selecionados partilham os mesmos aspectos, como as 
estratégias didáticas, os recursos de hipermídia e os conteúdos cur-
riculares didatizados, havendo poucas diferenças4 entre eles. Neste 
segmento textual, focalizamos o Canal 02 como uma amostra repre-
sentativa do funcionamento no nível didático e no nível técnico.  

O Canal 02 tem por nome Redação e Gramática Zica, título cons-
tituído com o intento de chamar a atenção de um público-alvo es-
pecífico, a juventude. Para essa finalidade, utiliza o adjetivo “zica” 
para caracterizar “redação” e “gramática”; o qual faz parte do léxico 
de grupos de pessoas mais jovens. Esse adjetivo configura-se como 
gíria, cujos sentidos evocam, dentre outras, significações como “des-

4. Essas diferenças se tratam, por exemplo, do fato de o Canal 01 e o Canal 03 voltarem-se 
a objetos de conhecimento curricular pertencentes aos eixos AL/S, Leitura e de Produção 
de Textos, enquanto o Canal 02 não focaliza Leitura. Dos canais investigados, apenas um 
expositor no papel docente, atuante no Canal 03, não apresenta formação específica para 
desempenhar a função de professor na área de Letras.
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colado” e “chamativo”, essa caracterização volve-se às videoaulas 
produzidas pelo canal, como veremos na sequência. Dito isso, ve-
jamos a Figura 01, equivalente a uma captura da interface da tela 
reproduzindo a seção “Sobre”, que traz informações a respeito desse 
canal, dentre elas, os objetivos e a audiência. 

Figura 01 – Reprodução da seção “Sobre” do Canal 02 
Redação e Gramática Zica

Disponível em: https://www.youtube.com/c/redacaoegramatica/about. 
Acesso em 13 jun. 2022

Na Figura 01, encontramos uma imagem real da responsável (no 
ícone do perfil à esquerda) em atuar nas videoaulas do Canal 02, de-
sempenhando, nesses e nos demais vídeos, um papel que alude ao 
de professor quando executa práticas de ensino. Considerando que 
o sujeito é participante dessas práticas, realizamos uma busca de in-

https://www.youtube.com/c/redacaoegramatica/about
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formações sobre sua formação e atuação acadêmica/profissional. 
Por não encontrarmos referências nas redes sociais e no site postos 
em hiperlinks à esquerda inferior da figura, realizamos uma busca 
em ambientes virtuais específicos5 destinados ao compartilhamento 
dessas informações. Detectamos sua formação, licenciada em Letras 
e mestra em Comunicação e Semiótica, e a sua carreira profissional, 
editora, professora e fundadora do Canal Redação e Gramática Zica.

Nessa reprodução de tela, encontramos uma descrição que con-
cede destaque à voz do sujeito na função de professora, por meio 
de um texto em primeira pessoa, “me levou a acreditar” e “[eu] sou 
apaixonada pelo que faço”. Em acréscimo, traz as motivações pes-
soais que a fizeram produzir o canal, por exemplo, “acreditar que 
ensinar não precisa ser chato” e para “ensinar com muita diver-
são”. Percebemos que esse canal se propõe a desenvolver um ensino, 
por meio de videoaulas, mais “dinâmico” e “divertido” (ou “zica”, 
dito de outro modo), consequentemente, diferente de outras formas 
de ensinar que podem ser delineadas em oposição, ou seja, como 
“desanimadas” e “maçantes”. 

É justamente esse o embasamento da questão com a qual se inicia 
o texto da descrição: “Por que o ensino de língua portuguesa é dado 
de forma tão complicada?”. A expressão “tão complicada”, compos-
ta por advérbio e adjetivo respectivamente, caracteriza práticas de 
ensino que empregam metodologias diferentes daquelas postas em 
funcionamento nas videoaulas desse canal. O emprego desse ques-
tionamento tem efeito persuasivo, uma vez que funciona como uma 
tática para chamar a atenção do internauta, motivando o consumo 
dos materiais publicados pelo Canal 02.

5. Referimo-nos ao site Escavador (https://www.escavador.com/) e à rede social LinkedIn 
(https://www.linkedin.com/).

https://www.escavador.com/
https://www.linkedin.com/
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Na visão dos produtores desse canal, as formas que não são “di-
vertidas” ou “dinâmicas” para ensinar LP promovem um distan-
ciamento entre os pares professor e aluno ou entre expositores/
produtores e espectadores. Assim, advogam por tal perspectiva ao 
argumentarem que “a ponte entre entender o conteúdo e o aluno é 
construída ao passo que nos identificamos, vemos que somos pró-
ximos e não criamos barreiras”. O emprego dessa suposta ponte é 
capaz de tornar “prazeroso e leve” o ato de ensinar, mas também de 
aprender. À guisa de conclusão, a expositora menciona sua expe-
riência, “eu aprendi isso ensinando”, para garantir consistência às 
assertivas que enuncia. 

Verifica-se, na figura, a presença de hiperlinks, dentre os quais está 
Meu site!, cuja função é encaminhar o internauta para um ambien-
te virtual que oferece serviços particulares, como a disponibilização 
de mais videoaulas e de assessoria voltada à correção de produções 
textuais. Além desse hiperlink, há uma menção a “cursos completos” 
no corpo do texto. Isso quer dizer que existem conjuntos de outros 
materiais, mas que são de acesso reservado, ou seja, não gratuitos, e 
que oferecem uma abordagem verticalizada, por isso “completa”. Os 
materiais gratuitos que estão disponíveis no YouTube funcionam, 
portanto, como uma amostra daquilo que, possivelmente, é mais 
bem tratado em outros ambientes virtuais dos mesmos produtores.

Desse modo, o Canal 02, bem como, o Canal 01 e 03 funcionam 
como um meio de divulgação de um serviço, apresentando, desse 
modo, algo além de finalidades pedagógicas. Esses canais educacio-
nais investigados valem-se do potencial comunicativo de alto alcance 
fornecido pelo YouTube para divulgar a prestação de um serviço, ofe-
recendo uma espécie de amostra gratuita, para cativar e conquistar 
o público para o qual se voltam. Os demais hiperlinks direcionam a 
fanpages nas redes Facebook, Instagram, TikTok e Twitter, desenvol-
vidas e gerenciadas pelos idealizadores e produtores do canal. 
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Em linhas gerais, as videoaulas produzidas e divulgadas pelo Ca-
nal 02 e pelos demais apresentam tempos variados de duração e tra-
tam os conteúdos empregando a “união entre texto verbal, imagens, 
imagens em movimento e som” (LAURENTINO; SILVA, 2020, p. 
82). Dito de outro modo, usam diferentes mídias para compor a es-
tratégia didática de exposição teórica sustentada pela análise frasal 
e textual (de tipo dedutivo), que nesses materiais didático-digitais, 
ocupa uma posição nuclear. Esses tipos de análise são realizados 
pelos sujeitos que atuam nas videoaulas e que assumem o lugar de 
detentor de saberes profissionais relativos à docência.

Os objetos de conhecimento que ganham espaço nas videoaulas 
do Canal 02 fazem parte dos eixos AL/S e Produção de Textos. O 
enfoque corresponde, portanto, aos conhecimentos linguísticos que 
se misturam-se aos conhecimentos provenientes da abordagem nor-
mativa da linguagem. Foca-se, dentre outros, naqueles que trazem 
contribuições diretas à produção textual exigida pelos exames como 
ENEM, vestibulares e alguns concursos públicos. Como réplicas às 
videoaulas, os canais focalizados possibilitam interação por meio da 
ferramenta comentário. A apreciação confirmou as afirmações de 
Herring (2013), quanto ao amplo alcance e ao número de comentá-
rios on-line em espaços virtuais. 

O sujeito, o conteúdo e as estratégias são componentes da relação 
pedagógica, isto é, do nível didático produzido através desses canais, 
cujas escolhas estão cultural, social e ideologicamente posicionadas. 
Porém, ao mesmo tempo, não são indiferentes ao nível técnico, isto é, 
programacional, inerente aos ambientes virtuais, o qual também atua 
regulando as práticas de ensino realizadas on-line, por exemplo, deter-
minando o tempo de duração e o tratamento de hipermídia possível. 

A apreciação igualmente revelou que a funcionalidade de cada ca-
nal focalizado transcende esses dois níveis, delineando um terceiro, 
não detectado a priori, fortemente vinculado a fins comerciais. Es-
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ses objetivos tornam-se também um mecanismo regulatório, uma 
vez que as videoaulas divulgadas de maneira gratuita através do 
YouTube precisam ser balizadas a fim de que não transgridam seus 
papeis de motivarem/divulgarem serviços particulares, os quais 
resguardam materiais mais “aprofundados”. Assim, corroboram o 
compartilhamento de hiperlinks para as redes sociais (presentes na 
Figuras 01), pois demonstram a construção de uma teia em torno 
dessa situação de compra e venda. 

Das características gerais dos canais, objetivam-se, diretamente 
nas videoaulas, a opção pela exposição dos conteúdos nas principais 
estratégias didáticas desenvolvidas. Na seção a seguir, focalizamos 
a composição do corpus por meio da sistematização das videoaulas 
e dos comentários on-line, de igual modo, apresentamos uma visão 
geral das categorias de análise. 

Compondo e categorizando o corpus

A apreciação dos canais possibilitou compreender o espaço on-line 
no qual circulam videoaulas e comentários. Para a nova etapa da pesqui-
sa, foi necessário, inicialmente, contabilizar as videoaulas para depois 
incidirmos sobre os comentários nelas vinculados. No ensejo de efetuar 
o recorte subsequente, consideramos a quantificação de videoaulas rea-
lizada em estudos anteriores (LAURENTINO; SILVA, 2020, 2021), o 
que nos encaminhou para os conteúdos de regência e de concordância 
verbal e nominal. A Tabela 02, a seguir, destaca a presença desses obje-
tos de conhecimento gramatical nos canais selecionados.
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Tabela 02 – Conteúdos em função dos canais
Canal / Conteúdo 

do eixo AL/S 
Concordância 

nominal e verbal
Regência nominal 

e verbal
Total por canal

CANAL 01 9 (32,14%) 5 (31,25%) 14 (31,82%)
CANAL 02 13 (46,43%) 6 (37,50%) 19 (43,18%)
CANAL 03 6 (21,43%) 5 (31,25%) 11 (25,00%)

Total por conteúdo 28 (100%) 16 (100%) 44 (100%)

Fonte: Elaboração dos autores

A Tabela 02 revela a presença de 28 videoaulas sobre concordân-
cia nominal e verbal distribuídas entre os três canais. Por outro lado, 
sobre regência nominal, estão hospedadas 16 videoaulas. Esses da-
dos quantitativos apontam para uma maior incidência sobre concor-
dância, pois, do total de 44, 28 (que equivale a 63,63%) voltam-se 
a esses conteúdos, enquanto 16 (que diz respeito a 36,37%) consti-
tuem o número de materiais sobre regência. Esse índice motiva o 
recorte do conjunto das videoaulas e, por conseguinte dos comentá-
rios, tendo concordância como escopo. A Tabela 03, a seguir, discri-
mina o número de videoaulas em função da bifurcação do conteúdo 
em concordância nominal e verbal.

Tabela 03 – Conteúdo de concordância nominal e verbal em função dos canais
Canal / Conteúdos 

do eixo AL/S
Concordância 

nominal 
Concordância  

verbal
Total por canal

CANAL 01 4 (44,44%) 5 (26,32%) 9 (32,14%)
CANAL 02 3 (33,33%) 10 (52,63%) 13 (46,43%)
CANAL 03 2 (22,22%) 4 (21,05%) 6 (21,43%)

Total por conteúdo 9 (100%) 19 (100%) 28 (100%)

Fonte: Elaboração dos autores

A Tabela 03 evidencia o número de 19 videoaulas sobre concor-
dância verbal; e, a partir disso, depreendemos que esse valor cor-
responde a um total de 67,85%, que contrasta com o percentual de 
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32,15%, referente a 9 videoaulas sobre concordância nominal. Ten-
do em vista a manutenção do critério que incide sobre os índices 
quantitativamente maiores, recortamos nosso corpus para o conteú-
do mais recorrente. 

Desse modo, foi a partir de critérios quantitativos que chegamos 
às videoaulas de concordância verbal. No entanto, o alto e flutuan-
te número de comentários on-line inviabilizou a aplicação da mes-
ma abordagem, requerendo critérios qualitativos para a formação 
do corpus. Dessa maneira, a apreciação desses comentários on-line 
colocou-nos frente a dois grandes blocos temáticos, um (1) voltado 
às práticas de ensino realizadas na videoaula comentada e outro (2) 
voltado a questões tangentes em relação à videoaula.  

No primeiro, identificamos uma multiplicidade de enfoques re-
lacionados à abordagem didática da língua, mas também, aos seus 
usos nas situações de interação. No segundo, observamos discussões 
marcadas por uma heterogeneidade de tópicos temáticos tangen-
tes às práticas, para citar exemplos, o contexto pandêmico do vírus 
SARS-CoV-2 (causador da Covid-19), a busca por informações sobre 
os serviços particulares oferecidos pelos produtores dos canais e di-
vulgados nas videoaulas e a aparência física dos expositores. Ten-
do em vista os objetivos da investigação, nosso interesse estava em 
examinar comentários que fazem parte do primeiro bloco, porque é 
justamente por meio deles que é possível analisar as evidências de 
ideologia linguística em comentário sobre ensino de LP.   

A partir dessas considerações, foi necessário selecionar, inicial-
mente, as videoaulas e, subsequentemente, elegermos os comentá-
rios a elas interligados, uma vez que estes são dependentes em re-
lação àquelas. Consideradas a relevância fornecida pela audiência 
e a similaridade constatada, para compor o corpus, selecionamos 
aleatoriamente quatro videoaulas como amostragem representati-
va, de modo a contemplar os Canais 01, 02 e 03 que fazem parte da 
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pesquisa. Dentre elas, duas estão nos Canais 01 e 03, a saber: a VD01 
e a VD04; as duas restantes estão no Canal 02, a saber: a VD02 e a 
VD03, pois, conforme os dados quantitativos sinalizaram, esse canal 
dedica-se mais a abordagem do conteúdo de concordância verbal 
quando comparado aos demais.  

Quanto aos comentários, consideramos as interações que foram 
realizadas nos contextos didático-digitais instanciados pela publica-
ção das VD01, VD02, VD03 e VD04. Dentre os comentários, nosso 
enfoque foi direcionado àqueles que partilham o mesmo bloco temá-
tico, a prática de ensino de LP realizado na videoaula. A partir disso, 
selecionamo-los também por amostragem. Desse modo, considera-
mos os dados de videoaulas e de comentários on-line como unidades 
representativas de comportamentos em série. À guisa de sistematiza-
ção, o Quadro 01, a seguir, sintetiza a composição do corpus. 

Quadro – Composição do corpus
Videoaula Canal Título da videoaula Comentários

VD01 01 Concordância Verbal - Aula 02 [Prof 
Noslen] 

4

VD02 02 Concordância verbal: sujeito simples - 
Parte 1 de 3 - Profa. Pamba

6

VD03 02 Concordância verbal: resolução de 
exercícios detalhada + teoria - Profa. 

Pamba

7

VD04 03 Concordância verbal || Aula de Português 
para concursos, vestibulares, ENEM

4

Fonte: Elaboração dos autores

Por meio do Quadro, visualizamos o resultado do processo de 
afunilamento que nos permitiu chegar ao total de quatro videoaulas 
e 21 comentários on-line. A partir disso, delineamos o nosso objeto 
de estudo que corresponde às práticas de ensino de LP. Ao longo da 
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análise, enveredamos por dois vieses: a identificação das práticas a 
partir da descrição analítica do funcionamento dos objetos empíri-
cos selecionados e sistematizados para a composição do corpus. O 
segundo viés ressignifica, por amostragem, os mesmos objetos com 
foco na percepção e no atravessamento de ideologias linguísticas 
subjacentes ao uso da língua nas práticas de ensino. Com base nes-
ses vieses, foi necessário o delineamento de três categorias. 

A primeira categoria de análise, Produção de videoaulas e 
tratamento de objetos de ensino, compreende a caracterização 
das práticas de ensino de AL/S realizadas em videoaulas. Desse 
modo, discorremos sobre videoaula de LP tomando como amos-
tragem as VD01, VD02 e VD04, representativas de cada canal. 
Assim, promovemos a descrição do funcionamento das videoau-
las em função do aparato pedagógico que assumem, com base na 
identificação das estratégias didático-discursivas que entram em 
jogo nas suas composições ao abordarem concordância verbal 
como objeto de ensino. Como exemplo, reproduzimos uma trans-
crição do áudio da VD016, na qual encontramos cinco fragmen-
tos que equivalem, respectivamente, às etapas de abertura, pre-
paração, desenvolvimento, conclusão e encerramento.   

VD01 (entre 00min02s e 00min10s): Ô: moçada e aí? ((inin-
teligível)) pessoas e AÍ? seguimos então aula dois de concor-
dância verbal bora lá? 
VD01 (00min17s e 00min35s): eita vida heim? na aula passa-
da a gente falou de vários elementos várias regrinhas especiais 
a gente vai seguir com mais algumas regrinhas pra vocês aqui 
da concordância verbal pra gente arrematar essa aula 
VD01 (00min42s e 00min56s): sujeito composto que ele é li-
gado por uma conjunçãozinha ou por uma preposição mas o 

6. Todos os dados que foram trazidos nesta seção são amostras representativas no ensejo 
de ilustrar o tratamento concedido, os quais podem ser consultados em Laurentino (2022). 
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caso agora é uma conjunção (...) OU ele pode ser de duas for-
mas primeiro esse ou pode função de exclusão ou de inclusão
VD01 (11min36s e 11min44s): e aí nós fechamos nossa parte 
de concordância verbal heim? que beleza que maravilha muito 
tranquilão isso? muito na manha? muito fácil?
VD01 (11min57s e 12min06s): um abraço até a próxima Ô::: 
se inscreva aí pessoal se inscreva ((aponta para um ícone no 
qual se lê “inscreva-se”)) quase me esqueço disso 
 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=iZ7Ryff-
doc0&t=4s. Acesso em 03 dez. 2021.

A segunda categoria, Comentários on-line e marcas de interação 
na diversidade de enfoques, resulta de uma avaliação que coloca em 
relevo os comentários enquanto situações de interação instauradas 
em resposta às videoaulas publicadas. Neles, percebe-se a aborda-
gem de diferentes tópicos ao tratar sobre ensino de LP. Ao longo 
da análise, confrontamos um total de 14 comentários, os quais es-
tão nos cenários didático-digitais instaurados pelas VD01, VD02 e 
VD04. Os comentários sobre práticas de ensino apresentaram di-
ferentes enfoques, como o conteúdo, a metodologia, o expositor e o 
recurso. Como amostra, apresentamos a Figura 02, que expõe um 
comentário localizado na VD02, com enfoque na metodologia.

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=DXEAEsWJXaA&t=8s. Acesso em 12 
jun. 2022

Figura 02 – Reprodução de imagem de comentário 
on-line com foco na metodologia

https://www.youtube.com/watch?v=iZ7Ryffdoc0&t=4s
https://www.youtube.com/watch?v=iZ7Ryffdoc0&t=4s
https://www.youtube.com/watch?v=DXEAEsWJXaA&t=8s
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Por último, a terceira categoria, Manifestação de ideologia lin-
guística em videoaula e comentários on-line, relaciona-se ao des-
velamento de ideologias linguísticas veiculadas às práticas de ensi-
no da videoaula e aos comentários que se referem ao conteúdo de 
concordância verbal. Focalizamos a VD03, como amostragem repre-
sentativa de todos os canais. Foram analisados sete comentários, os 
quais são respostas à prática de ensino desenvolvida na VD03.

Um desses comentários, reproduzido na Figura 03, ilustra a per-
cepção de um internauta que associa a língua portuguesa ao con-
junto de regras da abordagem normativa da linguagem, projetando 
uma ideologia linguística. 

 

Figura 03 – Reprodução de comentário avaliando a videoaula e a LP

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=tYzsSS0H5AU&t=9s. 
Acesso em 23 jun. 2022

Por meio da análise desenvolvida através dessas categorias, foi 
possível alcançar o objetivo de relacionar práticas de ensino de LP 
do eixo AL/S à ideologia linguística realizada em videoaulas e co-
mentários on-line.

   
Considerações finais

Ao caracterizarmos as práticas de ensino direcionadas ao eixo 
de AL/S delineamos aspectos comuns partilhados no tratamento 
do conteúdo de concordância verbal. Os resultados apontam que 
as práticas de ensino, realizadas nas videoaulas sobre esse conteú-
do, articulam-se em torno de um sujeito no papel de professor, que 

https://www.youtube.com/watch?v=tYzsSS0H5AU&t=9s
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emprega estratégias como exposição teórica e análise frasal/textual. 
Percebemos que tais estratégias se desenvolvem em etapas discursi-
vas parecidas com a aula síncrona e presencial.  

A investigação de comentários on-line tornou possível analisar 
sua constituição mediante a diversidade temática que apresentam. A 
princípio, identificamos a existência de comentários que tematizam 
as práticas de ensino realizadas na videoaula comentada e outros 
que se voltam a questões tangentes em relação à videoaula, como 
a pandemia e a busca pelos serviços particulares dos produtores 
dos canais. Percebemos, a partir disso, a manifestação de diferentes 
enfoques, como o conteúdo, a metodologia, o sujeito expositor e o 
recurso (a videoaula). Através desses comentários, os sujeitos de-
monstram suas posições e seus valores, revelando o que acreditam 
como válido e como eficaz em relação ao ensino de língua. 

A análise das práticas de ensino em videoaula e de comentários on-
-line descortinou as ideologias linguísticas que atuam em sua consti-
tuição. Essas vinculam-se à identidade cultural e social, funcionando 
como promotoras de prescrições linguísticas que subordinam aqueles 
que não dominam a norma-padrão. Os comentários, em geral, são 
preenchidos pelas mesmas ideologias, revelando alinhamento dos in-
ternautas em relação ao preenchimento ideológico das práticas de en-
sino instanciadas nas videoaulas. Nos comentários, os expectadores 
desses materiais colaboram com as mesmas ideologias ao defendê-las 
em contextos didático-digitais de grande audiência. 

Diferentemente de nossas pesquisas anteriores (LAURENTINO; 
SILVA, 2020, 2021), a que nos reportamos neste capítulo trouxe co-
mentários on-line em seu corpus. Como vimos, a adição deles como 
dados foi relevante para determinarmos o fazer metodológico e para 
alcançarmos novas percepções sobre ensino de LP em contextos di-
dático-digitais. Isso foi possível porque, ao trazermos os comentá-
rios, ilustramos um processo de humanização difícil de capturar se 
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restringirmos o fenômeno das práticas de linguagem somente aos 
aparatos tecnológicos – aos sites, aos aplicativos, aos canais e, por 
fim, às videoaulas. Assim, a subjetivação no processo desvela-se de 
forma contundente a partir dos comentários, tornando possível a 
compreensão da videoaula por outro olhar.

À pesquisa de inspiração netnográfica faculta-se a opção de co-
nhecer e navegar por diversas rotas, uma vez que a web é um mar de 
muitas possibilidades. A opção pelos canais mais acessados não foi 
aleatória, nem inocente. Nós a fizemos porque esses canais são os 
mais recorrentes, podendo ser ressignificados como amostras bem-
-sucedidas por parte de público especializado ou de pessoas comuns. 
Com este capítulo, buscamos chamar a atenção para o desenvolvi-
mento de uma visão crítica a respeito não apenas desses espaços, 
mas de muitos outros que se propõem a tratar objetos de conhe-
cimento curricular. A crescente diversificação de contextos didáti-
co-digitais, indubitavelmente, fornece um conjunto considerável de 
possibilidades para a pesquisa em LA. É, por isso, que esse percurso 
metodológico pode servir de base para novos estudos interessados 
em fenômenos semelhantes.   
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3

A inclusão do sujeito no estudo do texto multicultural:
reflexões sobre o ensino de leitura na EJA

Laécio Fernandes de Oliveira
Linduarte Pereira Rodrigues

Por uma educação humana: palavras iniciais

Quando olhamos o mundo a partir de uma perspectiva holística, 
como é o caso de uma semiótica de base estrutural, percebemos, 

inicialmente, sua arquitetura dual (bem – mal; bonito – feio; claro 
– escuro; sol – lua; masculino – feminino; raso – profundo; quente 
– frio; profano – sagrado; deus – homem; espírito – carne). “Obvia-
mente”, esta estrutura é complementar, somatória, haja vista que 
os elementos desta dualidade compõem uma unidade, que também 
se relaciona com outras unidades significantes. Portanto, o dia não 
existe independente da noite, há um fenômeno de sincronização que 
os torna unos, diferenciáveis por alguns aspectos, mas complemen-
tares. Este movimento é comandado pelo Sistema de Translação que 
define a órbita da Terra em torno do Sol, em que cada volta determi-
na a duração de um ano; já o movimento de rotação, acentuado pelo 
giro da terra em seu próprio eixo, define a duração dos dias em vinte 
e quatro horas (compreendido na união/relação entre dia-noite).    

Se aprofundarmos mais nossa observação, Jung (2014) advertiu 
para uma estrutura mais profunda que ele abordou no seio de uma 

3. Laécio-Linduarte
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Teoria Psicológica e denominou de Sincronicidade, uma abordagem 
complexa que está relacionada aos conceitos de arquétipos, de Si-
-mesmo, de unus mundus e de um caminho que pode conduzir-nos 
à compreensão das relações entre psiquê-mundo, mente-matéria. 
Este fenômeno de Sincronicidade, para o estudioso, expressa a di-
nâmica da relação entre a realidade da psiquê humana com o ma-
crocosmo. Não pretendemos, neste capítulo de livro, enveredarmos 
pela teoria junguiana, mas buscarmos uma relação que justifique 
nossa abordagem de desenvolvimento de uma educação para além 
dos moldes superficiais de um sistema capitalista global que vem 
imperando sobre o mundo. 

Mediante o recorte temporal que marca o surgimento da existência 
humana e o seu deslocamento pelo planeta com o objetivo de ocupa-
ção e desenvolvimento, percebemos que há uma forte tendência de 
o humano ocupar o centro do mundo/globo ou se unir a ele. Obser-
vamos também certa convergência para uma unicidade cosmológica 
(mundo-homem). O período renascentista, representado pela obra de 
Leonardo Da Vinci “Homem Vitruviano”, marca o período humanis-
ta. Esta obra figura a perfeição humana – centralizada entre as formas 
geométricas perfeitas: o quadrado e o círculo. Conforme leitura de es-
pecialistas, assemelham-se à terra e ao paraíso. Se considerarmos a 
perspectiva do filósofo grego Platão, em que tudo já existe no mun-
do das ideias, como formas primordiais, por exemplo, temos a ideia 
do que seja uma cadeira – sua forma primordial –, embora possam 
existir inúmeros modelos deste objeto. A Física Quântica – Ciência 
Moderna – dialoga com o pensamento platônico, afirmando que o 
universo é composto por energia, que um elétron é uma partícula que 
se comporta como onda e, desse modo, afirma que existe um mundo 
quântico onde as coisas atravessam paredes e podem existir em vários 
lugares ao mesmo tempo e, conclui: há, em tudo, uma dualidade: par-
tícula – onda (VAIANO/SUPERINTERESSANTE, 2020). 
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Assim, temos na atualidade um movimento de apelo global para 
que o homem e suas ações se considerem como parte da totalidade 
cosmológica – o mundo enquanto uma aldeia global – uma unidade. 
Talvez possamos afirmar que há uma sincronização de eventos ocor-
ridos no planeta comum a uma consciência cosmológica. Este apelo 
realizado por autoridades religiosas, como o Santo Padre – Papa Fran-
cisco –, e cientistas renomados, é tema de eventos anuais entre líde-
res de vários países que discutem formas de promoção do desenvolvi-
mento sustentável, a exemplo do encontro do Fórum de Davos 2023, 
na Suíça sob o lema “Cooperação em um Mundo Fragmentado”. Esta 
preocupação, impulsionada por movimentos sociais, faz surgir jovens 
lideranças que impressionam pelo poder de eloquência e convenci-
mento, como a ambientalista sueca, Greta Thunberg. O movimento 
por um mundo mais sustentável justifica-se pelas “recentes” desco-
bertas científicas, principalmente no tocante ao aquecimento global, 
diretamente ligado ao desmatamento florestal e ao aquecimento/res-
friamento dos oceanos, responsáveis por uma problemática que afeta, 
a longo prazo, todo sistema de biodiversidade do planeta. 

Neste contexto, não nos parece razoável uma educação que priorize 
o treinamento humano para o consumo e para ocupar lugares com 
vistas ao desenvolvimento econômico da sociedade, desconsideran-
do, por exemplo, os avanços científicos sobre a relação homem/psi-
quê – mundo/cosmo e como ela pode afetar o mundo físico. Portan-
to, para além de um desenvolvimento sustentável, considerado pelos 
movimentos ambientalistas, científicos, que enfatizam a lei de causa 
e efeito, defendendo as possibilidades de vida no planeta, é urgen-
te uma educação que esteja sincronizada com todos esses eventos e, 
principalmente, possibilite o desenvolvimento humano, evidenciando 
sua interrelação/sincronicidade com o cosmos (JUNG, 2014).  

Esta parece-nos ser a difícil e mais urgente tarefa que se apre-
senta à educação contemporânea que, por ora, buscamos aproximar 
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neste recorte teórico-metodológico de capítulo de livro, onde refle-
timos sobre uma possibilidade de ensino de leitura na modalidade 
de Ensino para Jovens e Adultos do Ensino Médio, cujo contexto 
educacional necessita de ações pedagógicas e políticas públicas que 
promovam a inclusão. Estamos pensando o verbo “incluir” num sen-
tido especializado, em que haja um sentimento efetivo, pelo sujeito/
agente, de sentir-se incluído, diferente da superficialidade que se 
denota nos seus sinônimos mais próximos “pôr para dentro/inserir-
-se/fazer parte de”. 

No documento de 2006, intitulado “Trabalhando com a educa-
ção de jovens e adultos: alunas e alunos da EJA”, o Ministério da 
Educação/MEC adverte sobre uma característica genérica do refe-
rido público: “a baixa autoestima [...], muitas vezes reforçada pelas 
situações de fracasso escolar. Com um desempenho pedagógico an-
terior comprometido, esse aluno volta à sala de aula revelando uma 
autoestima fragilizada” (BRASIL, 2006, p. 16).  O documento ainda 
aponta como consequência, da condição do público da EJA, o senti-
mento de insegurança e a desvalorização pessoal mediante os novos 
desafios que se impõem. 

Na perspectiva que estamos propondo, a inclusão vai além dos 
direitos básicos (estrutura escolar de qualidade, excelência de mate-
riais didático-pedagógicos, alimentação e aparato tecnológico, con-
siderando a cultural digital), ainda ausentes da educação em vigor, 
mas, principalmente, a inclusão em que o sujeito sinta-se e perceba-
-se parte de um mundo dual, complexo, que ele e o mundo formam 
uma unidade. Se a educação permite que o educando se enxergue em 
sincronia com o mundo, que suas ações impactam diretamente em 
tudo a sua volta e que o mundo está conectado a ele e influenciando 
a sua vida, a propensão é que se perceba, sinta-se nesse mecanismo 
cosmológico, e desenvolva uma consciência mais ampla sobre ele/
mundo, e sobre o outro, homem/mundo. Estamos propondo que os 
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sujeitos escolares sejam considerados a partir dos enfoques sócio-
-históricos, político-culturais, fisiopsicológico-emocionais e cosmo-
lógicos que, de acordo com a ciência contemporânea, compõem o 
humano e afetam sua vida e visão de mundo.   

Assim sendo, propomos o ensino da leitura como prática social, 
que se reveste de ações didáticas refletidas sobre as práticas de lin-
guagem, de modo que a leitura seja sensível ao universo existencial 
dos sujeitos e, pela escolha dos textos, reflita tal universo, permitin-
do o desenvolvimento de múltiplos letramentos. Logo, considera-
mos o pensamento freiriano de que a leitura de mundo antecede a 
leitura da palavra, e a contribuição de Geraldi (2002) sobre leitura 
como ação/oferta de contra palavras, onde o leitor põe toda sua car-
ga de subjetividade à disposição da construção de sentidos. Desse 
modo, acreditamos que não seja mais possível desconsiderar, no 
processo de leitura, o mundo interior do sujeito leitor, ou seja, a lei-
tura de mundos (mundo inter/intra-sujeito e mundo externo ao su-
jeito) antecede e atravessa a leitura da palavra e, assim, enfatizamos 
a urgência da inclusão do sujeito/agente na materialidade textual 
(OLIVEIRA; RODRIGUES, 2019).  

A partir do exposto, elegemos o objetivo de buscar nos documen-
tos oficiais para o Ensino Médio orientações sobre o ensino de leitura 
pautado no entendimento da linguagem como prática sociocultural, 
que fundamenta uma abordagem de ensino direcionada à inclusão 
de educandos do Ensino Médio da modalidade EJA. Como objeto de 
leitura, escolhemos dois textos, um anúncio publicitário e uma ins-
crição corporal (tatuagem). No caso do segundo texto, além dos as-
pectos multimodais/multiculturais, sua funcionalidade está ligada a 
existencialidade humana: marca-se no corpo fatos/acontecimentos 
que não se deseja perder da memória, homenagens, questões relati-
vas às identidades dos sujeitos etc. (RODRIGUES, 2011). Este gêne-
ro textual circula no cotidiano das cidades, através do corpo huma-
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no, representando uma prática sociocultural milenar que se atualiza 
nas sociedades contemporâneas, embora ainda esteja impregnada 
de uma carga histórica de preconceitos.

A escola pública e, principalmente, os alunos da EJA são carentes 
de ações didático-pedagógicas que promovam as culturas popula-
res e as suas práticas de linguagem, historicamente margeadas pelas 
culturas ditas centrais. Assim, investir em práticas de ensino sus-
tentadas no uso da linguagem na vida social dos próprios sujeitos/
agentes escolares e seus grupos, como elementos de reflexão escolar, 
protagonizando-os no processo de ensino-aprendizagem, é promo-
ver a inclusão para além dos muros educacionais e desenvolver uma 
preparação para a vida humana em suas interfaces, evidenciando a 
dimensão política de uma educação popular/democrática.

Para o desenvolvimento do estudo, consultamos os documentos 
oficiais: os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 2000); os 
Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – PCN+ 
(BRASIL, 2007); os Referenciais Curriculares para o Ensino Mé-
dio da Rede Estadual da Paraíba (PARAÍBA, 2008); e a Base Co-
mum Curricular/BNCC (BRASIL, 2018). Esta consulta resultou na 
reflexão desenvolvida no tópico seguinte. Além do estudo dos do-
cumentos oficiais, que se voltam ao ensino de Língua(gens), refle-
timos sobre a postura inclusiva da Linguística Aplicada contempo-
rânea e, nesta perspectiva, efetivamos a leitura de dois textos (uma 
tatuagem e um anúncio publicitário de um estúdio de tatuagem), 
em que buscamos desvelar o potencial dessa prática sociocultural 
em proporcionar aprendizagens aos educandos para além de uma 
instrumentalização do humano. Por fim, constam alguns resultados 
pertinentes ao estudo à guisa de conclusão.   
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Documentos oficiais: o ensino de leitura 
como prática sociocultural de linguagem 

Os documentos oficiais têm procurado atualizar uma gama de 
pesquisas sobre o ensino de Língua Materna/LM, que vêm surgin-
do a partir dos três últimos séculos na grande área da Linguística. 
Neste tópico, buscamos apresentar algumas das proposições ou re-
gulamentações de alguns desses documentos sobre o ensino de Lín-
gua(gens) com ênfase nas práticas sociais, considerando o ensino 
da leitura. Neste sentido, procuramos evidenciar uma concepção 
de linguagem presente na Base Nacional Comum Curricular/BNCC 
(BRASIL, 2018), como fundamento para o que propomos neste ca-
pítulo de livro.

Sobre o ensino de LM, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio – PCN+ (BRASIL, 2007) orientam para uma 
perspectiva de ensino de Língua(gens), considerando que a noção 
de competência não está desvinculada dos saberes e do desenvolvi-
mento de habilidades. De modo que, para atuar no mundo, é essen-
cial que o aluno desenvolva habilidades de leitura de textos tecidos 
por múltiplas linguagens, adquirindo a competência de relacionar 
fatos, dados e conceitos aos contextos “não só como consumidor, 
mas, também como produtor de cultura, isso implica avaliar sua 
atuação em relação às variáveis que intervêm na cultura” (BRASIL, 
2007, p. 49).

Os documentos sugerem o trabalho com a linguagem mediante a 
contextualização sociocultural aos moldes do trabalho realizado pe-
las Ciências Humanas, qualificando os diversos contextos de caráter 
social, econômico, político e cultural. De outro modo não é possível 
a compreensão das linguagens, das ciências e das tecnologias e, fora 
desses contextos, os alunos não terão condições de compreender a 
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sociedade, a cultura, as letras e nem “o papel que elas desempenham 
no mundo” (BRASIL, 2007, p. 50).

Também afirmam o papel da linguagem na produção, codifica-
ção e veiculação da cultura que, genericamente, é apresentada por 
“todo fazer humano que pode ser transmitido de geração a geração 
por meio da linguagem” (BRASIL, 2007, p. 50). Apesar de sabermos 
que os documentos oficiais enfatizem que o fenômeno cultural não 
se restrinja às belas-artes ou aos produtos culturais considerados de 
elite, por facultarem às instituições escolares o trabalho de inclusão 
do aluno como produtor de cultura, a partir da exploração das ma-
nifestações culturais, consideradas de menor valor (BRASIL, 2007), 
compete-nos refletir que muitas das produções culturais têm origem 
popular, e acabam não adentrando os muros escolares por serem 
desvalorizadas pelas instituições socioeducacionais (RODRIGUES, 
2009). Fato que engrandece a responsabilidade do professor em 
promover a inclusão a partir da valorização das produções culturais 
desprestigiadas social e politicamente.

O trabalho com a linguagem também é orientado pelos Referen-
ciais Curriculares para o Ensino Médio da Rede Estadual da Paraíba 
(PARAÍBA, 2008). Eles reafirmam a linguagem como prática social, 
constitutiva das identidades dos sujeitos (sexual, religiosa, étnica, 
classe social, idade, posições políticas e ideológicas etc.), de modo 
que estas identidades sociais tendem à naturalidade e ao conformis-
mo, contribuindo com a manutenção da desigualdade social da or-
dem socialmente dominante (PARAÍBA, 2008).

De acordo com o documento mencionado, o ensino de LM deve 
pautar-se no estudo do texto, mediante práticas de análise linguís-
tica focadas nas várias instâncias da sociedade, em busca de desen-
volver no educando letramentos que o possibilitem refletir sobre a 
constituição e o funcionamento das linguagens e dos textos. À es-
cola, cabe propiciar a reflexão, por meio da educação linguística, 



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 81

sobre as práticas sociais de linguagens existentes intra/extramuros 
escolares, haja vista ser por meio delas que os sujeitos legitimam ou 
excluem outras práticas, classificando-as como superiores ou infe-
riores, conforme “a ideologia, a identidade, e as relações de poder 
estão presentes nas relações sociais” (PARAÍBA, 2008, p. 22).

No tocante à BNCC (BRASIL, 2018), o documento destaca o en-
sino de LM focado nos usos da linguagem e para a participação so-
cial, crítica e criativa. Dialoga e atualiza documentos oficiais como 
os PCN (BRASIL, 2000), que já apontavam para o ensino de LM 
integrado à área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias:

Por sua natureza basicamente transdisciplinar de linguagem 
entre as linguagens que estrutura e é estruturada no social e que 
regula o pensamento para certo sentido, o estudo da língua ma-
terna deve, pela interação verbal, permitir o desenvolvimento 
das capacidades cognitivas dos alunos. Apenas considerando-a 
como linguagem, ação em interação, podemos atender a comu-
nicabilidade esperada dos alunos (BRASIL, 2000, p. 17).

Além deste diálogo com os PCN, a BNCC (BRASIL, 2018, p. 67) 
atualiza “pesquisas recentes da área e as transformações das práticas 
de linguagem ocorridas neste século”, com destaque para a cultural 
digital, textos multimodais/semióticos e a diversidade cultural. Neste 
sentido, a BNCC assume em seu texto “uma perspectiva enunciativo-
-discursiva da linguagem”, pautada na “ação interindividual”, inter-
locutiva, “orientada para uma finalidade específica que se realiza nas 
práticas sociais diversas [...] nos distintos momentos de sua história”. 
O documento também orienta para o trabalho com o diverso e a des-
construção de ambientes que tendem a construir bolhas, como os vir-
tuais, onde é comum o pensar igual, embora a internet seja o lugar de 
“circularem a divergência e o diferente”, ao mesmo tempo favorece a 
construção de pensamentos restritos (BRASIL, 2018, p. 68).
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Por considerarmos os avanços da BNCC e seu diálogo com os es-
tudos da Linguística Moderna, a exemplo da Linguística da Enun-
ciação e dos Estudos do Discurso, neste capítulo, enfatizaremos a 
concepção de linguagem como prática social, conforme assinala o 
documento. Sob esta ótica, a BNCC aponta para uma concepção de 
sujeito que se constitui nas/pelas práticas de linguagem. Segundo o 
documento oficial:

As atividades humanas realizam-se nas práticas sociais, me-
diadas por diferentes linguagens: verbal (oral ou visual-moto-
ra, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e, contem-
poraneamente, digital. Por meio dessas práticas, as pessoas 
interagem consigo mesmas e com os outros, construindo-se 
como sujeitos sociais. Nestas interações, estão imbricados 
conhecimentos, atitudes e valores culturais, morais e éticos 
(BRASIL, 2018, p. 63).

Nestes termos, admite-se que o sujeito atua no mundo a partir de 
determinados contextos de interações sociolinguísticas, sob as quais 
sofre ação de linguagem: constituição da consciência como um con-
junto de signos que são internalizados nesses processos. E, ao modo 
de Geraldi (2015), influenciado por Bakhtin/Volochínov (1982), 
o agir do sujeito nas suas práticas de linguagem dar-se através de 
ações com a linguagem, sobre a linguagem. Portanto, estas ações de 
linguagem são constituintes do sujeito, e se dão continuamente, a 
partir das interações das quais esse sujeito participa.

Ao considerar as linguagens como fenômenos de conhecimento e 
objetos do trabalho escolar, a BNCC se expressa da seguinte forma:

As linguagens [...] passam a ter status próprios de objetos de 
conhecimento escolar. O importante [...] é que os estudantes 
se apropriem das especificidades de cada linguagem, sem per-
der a visão do todo no qual elas estão inseridas. [...] é relevan-
te que compreendam que as linguagens são dinâmicas, e que 
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todos participam desse processo de constante transformação 
(BRASIL, 2018, p. 63).

O documento eleva as práticas de linguagem à posição de objetos 
de ensino que mobilizam diversos recursos expressivos na aula de 
LM em prol das aprendizagens da leitura, produção de textos e aná-
lise linguística/semiótica. De acordo com Geraldi (2015), estas prá-
ticas apresentam-se como uma opção promissora para selecionar e 
aprimorar recursos expressivos ao produzir e compreender textos, 
na construção dos textos e na própria ação reflexiva sobre estes afa-
zeres, resultando no princípio metodológico USO/REFLEXÃO/USO 
associado às práticas sociodiscursivas da linguagem, que orientam 
a base curricular de LM na BNCC (BRASIL, 2018) e ora mostra-se 
como caminho metodológico.

A partir do exposto, o documento sinaliza competências e habili-
dades tanto para o ensino de Linguagens e suas Tecnologias no En-
sino Médio quanto para o ensino de LM. No tocante ao ensino de 
Linguagens e suas Tecnologias, destacamos:

Compreender os processos identitários, conflitos e relações 
de poder que permeiam as práticas sociais de linguagem, res-
peitando as diversidades e a pluralidade de ideias e posições, 
e atuar socialmente com base em princípios e valores assen-
tados na democracia, na igualdade e nos Direitos Humanos, 
exercitando o autoconhecimento, a empatia, o diálogo, a reso-
lução de conflitos e a cooperação, combatendo preconceitos de 
qualquer natureza (BRASIL, 2018, p. 492).

De acordo com a BNCC, esta competência é trabalhada na medi-
da em que os alunos compreendam, a partir do contato com várias 
linguagens, a pluralidade de discursos, valorizando e respeitando as 
individualidades, desenvolvendo a habilidade de “analisar interes-
ses, relações de poder e perspectivas de mundo nos discursos das 
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diversas práticas de linguagem” (artísticas, corporais e verbais), de-
senvolvendo consciência crítica sobre os modos que elas circulam, 
“constituem-se e (re)produzem significação e ideologias” (BRASIL, 
2018, p. 492). 

Quanto ao ensino de LM, o referido documento destaca a compe-
tência de:

Compreender o funcionamento das diferentes linguagens e 
práticas culturais (artísticas, corporais e verbais) e mobilizar 
esses conhecimentos na recepção e produção de discursos nos 
diferentes campos da atuação social e nas diversas mídias, 
para ampliar as formas de participação social, o entendimento 
e as possibilidades de explicação e interpretação crítica da rea-
lidade e para continuar aprendendo (BRASIL, 2018, p. 491).

Como proposto pelo texto, o desenvolvimento desta competên-
cia, pelos alunos, permitirá que possam refletir sobre as relações 
de contexto, estético-culturais, e sobre os efeitos de sentido que re-
sultam das escolhas das imagens, de suas construções a partir de 
vários recursos de linguagem, suas interrelações, considerando 
seus efeitos na elaboração de imagens, vídeos e a ampliação desses 
sentidos na apreciação pelo leitor. O documento evidencia a efeti-
vação desse processo tão logo os alunos compreendam, a partir do 
desenvolvimento de suas habilidades de leitura, o funcionamento 
das linguagens, o modo de suas combinações e hibridismos em tex-
tos complexos e multissemióticos, ampliando as possibilidades de 
aprendizagem e atuação social, de explicação e interpretação crítica 
dos fatos de linguagem (BRASIL, 2018).

A discussão exposta, a partir das orientações oficiais, permi-
te evidenciar o propósito deste capítulo de livro de refletir sobre o 
ensino leitura numa perspectiva mais ampla, enfatizando aspectos 
multimodais/semióticos de textos complexos que se inscrevem so-
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cialmente a partir de suportes diversos, cujo trajeto antropológico, 
sociocultural seja sensível à formação do humano (RODRIGUES, 
2011), para além da instrumentalização, ainda presente nos docu-
mentos oficiais, relegando o humano à semelhança de uma inteli-
gência artificial, que está para ser dotado, aperfeiçoado como num 
continuum – ad infinitum – sem um direcionamento para a constru-
ção inter-intra-humana e seu relacionamento com o mundo/cosmo. 

Neste sentido, entendemos que precisamos avançar para uma 
educação democrática que eleve a formação humana ao primeiro 
plano, refletindo as experiências vividas no centro do processo de 
ensino aprendizagem a partir de textos/linguagens multifacetados. 

A inclusão do diverso: a tarefa da linguística contemporânea

Embora tenham grande destaque na vida cotidiana das cidades, 
alguns textos, oriundos das culturas periféricas, não adentram os es-
paços educacionais de forma que possam propiciar reflexões sobre as 
práticas de linguagem e as formações discursivas que fazem circular. 
Este entrave ocorre porque, por mais que as sociedades tenham evo-
luído em seus modos de vida, ainda há resquícios de uma distinção 
hierárquica das culturas (BAUMAN, 2012).  Rodrigues (2009) adver-
te que, na contemporaneidade, mesmo com o apoio das ciências Fi-
losofia, Sociologia e Antropologia, ainda não encontramos um equilí-
brio acerca de uma definição mais precisa sobre cultura. Para o autor, 
a cultura deve ser vista mais pela sua complexidade e abrangência, e 
menos por aspectos particulares, já que é responsável por condições 
sociais de existencialidade – étnicas, ambientais e econômicas – en-
globando questões sobrenaturais/divinas, também influenciadoras 
do cultural. Entretanto, Oliveira e Rodrigues (2022) enfatizam que 
estas condições sociais de existencialidade ainda não são considera-
das por alguns pesquisadores que atuam nos estudos socioculturais.  
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Bauman (2012) afirma que a cultura é condicionante da forma-
ção humana, de modo que, na modernidade/contemporaneidade, a 
cultura deve ser vista a partir de uma noção genérica construída em 
torno da dicotomia mundo humano – mundo natural: 

[...] a distinção entre ‘actus hominis’ (o que acontece ao ho-
mem) e ‘actus humani’ (o que o homem faz). O conceito ge-
nérico tem a ver com os atributos que unem a espécie humana 
ao distingui-la de tudo o mais. Em outras palavras, o conceito 
genérico de cultura tem a ver com as fronteiras do homem e do 
humano (BAUMAN, 2012, p. 80).

Nesta compreensão de cultura, Oliveira e Rodrigues (2022) en-
dossam o pensamento do sociólogo e afirmam que se deve buscar 
por aspectos singulares da humanidade distintos de outros seres 
vivos. Logo, a cultura deve ser vista como meio de acesso e produ-
ção de símbolos, sendo através desse processo que é possível a vida 
social, enquanto sua sobrevivência é condição universal do homem, 
consequentemente, a existência da vida social está condicionada à 
cultura e à linguagem como sua base universal (OLIVEIRA; RODRI-
GUES, 2022). Nestes termos, a espécie humana é definida pela sua 
condição humana, já as particularidades, as singularidades, atuam 
pela distinção na diversidade de culturas e de etnias. Assim, perce-
bemos que há uma razoabilidade no apelo pelo desenvolvimento de 
um pensamento e ações humanas em prol de um mundo uno – sus-
tentável, onde mundo-homem formam uma unidade cosmológica. 

Estas circunstâncias elevam-nos ao status de uma ciência da maté-
ria, condicionando-nos a observar os sujeitos a partir de suas práticas, 
seus habitus na vida social (RODRIGUES, 2017). Esta é uma tarefa 
que, segundo Moita Lopes (2006) e Rodrigues (2017), cabe à Linguís-
tica Moderna/contemporânea e que cumprem, muito bem, a Linguís-
tica Aplicada Indisciplinar e a Linguística da Prática, ao proporem a 
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realização científica inspirada na materialidade da práxis, rememo-
rando a sociedade e a relevância da contextualização histórica e a di-
versidade cultural, considerando os sujeitos e suas atuações sociais a 
partir de mentalidades e ideologias que os conduzem a atuações per-
formáticas como sujeitos de linguagem, conscientes ou inconscientes, 
por impulsos imaginários, sejam coletivos ou individuais.

Fazer Linguística Aplicada nesta perspectiva, segundo Moita Lo-
pes (2006, p. 27), evidencia uma atitude política relativa, relacio-
nada ao grau de posicionamento nas “práticas sociais para agir e 
resistir”, mostrando novos modos de fazer pesquisa em Linguísti-
ca Aplicada, como opção para pesquisadores contemporâneos que 
olham na contramão dos que operam pelos limites disciplinares, 
pautados numa “racionalidade descorporificada”, sem considerar 
ou compreender a heterogeneidade do sujeito social e sua fragmen-
tação, seus movimentos mutáveis, sem contemplar questões de ética 
e poder. O que faz da alteridade um problema relacionado ao lado da 
fronteira em que se está posicionado (MOITA LOPES, 2006). Desse 
modo, a leitura de objetos linguísticos multiculturais, como defini-
mos os textos, exige uma abordagem (inter)transdisciplinar. 

A leitura do texto multicultural: 
por uma Prática de linguagem (inter)transdisciplinar

Neste tópico, optamos por evidenciar práticas sociais de lingua-
gem fronteiriças, por refletirem tensões entre classes sociais, ante a 
uma hierarquia social de poder, a exemplo da tatuagem. Em virtude 
da complexidade desta atividade de linguagem, enquanto inscrição 
corporal e prática multicultural, e por nosso interesse numa abor-
dagem mais geral, buscamos apresentar uma leitura de dois textos 
(uma tatuagem e um anúncio publicitário de um estúdio de tatua-
gem), a partir de uma postura transdisciplinar, em que outras pers-



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 88

pectivas teóricas, a exemplo da História, da Antropologia, da Socio-
logia, dos Estudos Culturais, da Pragmática etc.), dialogam com a 
Linguística Aplicada Indisciplinar (MOITA LOPES, 2006) e com a 
Linguística da Prática (RODRIGUES, 2017). 

No que se refere à Linguística Aplicada Indisciplinar, deve-se 
assumir uma postura política e plural, a fim de apresentar “outras 
histórias sobre quem somos”, além de outras formas de sociabili-
dade que elevem ao centro “vidas marginalizadas nos seus vários 
atravessamentos” (MOITA LOPES, 2006, p. 27). Figurando entre as 
práticas que perpassam a história e as culturas dos povos como ma-
nifestações simbólicas, os textos são (res)siginificados pelo tempo e 
ao tempo dos interesses e embates sociais. Ele é um acontecimen-
to fruto de um agir social (habitus), portanto, também nos permite 
pensar a construção das “identidades sociais no mundo em que vi-
vemos” (RODRIGUES, 2017, p. 70). O texto é produto de linguagem 
que traz a materialidade das relações sócio-históricas e político-cul-
turais da vida social, figurando na lista das práticas cotidianas das 
cidades (RODRIGUES, 2011) e encontra nas culturas seu campo de 
dispersão como uma unidade linguística representativa das práticas 
discursivas dos sujeitos (BARTHES, 2012).

Para Rodrigues (2017), o habitus é, justamente, esse agir social 
que materializa as experiências dos sujeitos, passíveis de serem ob-
servadas e servindo de base para o entendimento do processo de in-
teração que nos dá condição de afirmar que o sujeito faz do habitus 
morada – suas ações são suas residências – performances com as 
quais se vestem, mascaram-se, mediante habitus que se ampliam, 
relacionam-se e se aprimoram para atender uma demanda de com-
preensão mútua dos sujeitos envolvidos em práticas culturais diver-
sas (RODRIGUES, 2017). Assim, a tatuagem, enquanto prática de 
linguagem, representa um agir social que tem a memória como base 
da inscrição capaz de revelar um conjunto de ações a que o sujeito 
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vai adequando-se, sua essência não se perde, pois continuamente é 
(res)significada pelas práticas culturais que, a partir de “novas ima-
gens, sustentam-se em hibridizações inscritas e reescritas de tempos 
em tempos” (RODRIGUES, 2011, p. 141).

Este pensamento reflete o “desenho ou aforismo” de Edgar Fran-
co (2018), ilustrado na figura 1, pela representação da tatuagem de 
Veríssimo (2018), cuja significação evidencia-se nos depoimentos1 

posicionados ao lado da figura, colhidos por meio da rede social Fa-
cebook (META).

 1. Trata-se de uma criatura pós-humana, representando serenidade para avançar no cami-
nho transcendente. Inclui uma fênix e uma borboleta, significando as mutações para me-
lhor. O Unicórnio nasce no local do terceiro olho, é um símbolo da iluminação. A expressão 
do ser - de perfil - é serena e focada (FRANCO, 2018). 2. Não. Eu não tatuei em homenagem 
ao Edgar Franco somente. Principalmente, é pelo simples que esta “Deusa Pós Humana” 
me representa! Ahhhh, se Vc conseguisse realmente entender tudo que resplandece nesta 
obra, q é um ato de Amor. Amor ao próximo, amor a tudo aquilo que realmente envolve 
todas as coisas!!!!! O AMOR! (VERÍSSIMO, 2018).

Figura 1: Tatuagem – inscrição (criatura pós-humana)

Fonte: <www.facebook.com/photo.php?fbid=10156387838496427&set=
pb.550131426.2207520000..&type=3&theater>
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A partir dos depoimentos de Veríssimo (2018), podemos consta-
tar que a inscrição na pele, além de servir como homenagem a Edgar 
Franco, está permeada de narrativas simbólicas, singulares, eviden-
ciando a existência de sujeitos complexos, híbridos, que se fazem 
aptos à convivência num mundo interligado por uma teia de valores 
simbólicos, compartilhados por meio de práticas discursivas de lin-
guagens, e mediados por redes culturais globalizadas que se rein-
ventam continuamente (RODRIGUES, 2017).

A inscrição corporal é texto que se faz acontecimento na mate-
rialidade discursiva (RODRIGUES, 2011). Ao permitir o cruzamen-
to de discursos, constitui uma “constelação simbólica de imagens, 
que gravitam em torno do simbolismo hipomórfico2” (DURAND, 
2002, p. 75): o mito da fênix (res)significado em várias culturas pelo 
seu poder de criar imagens evocadoras de movimentos semânticos 
que falam à alma humana; a borboleta e sua metamorfose biológica 
servem de metáfora às fases da vida humana; o terceiro olho, re-
presentado pelo chifre do unicórnio, simbolizando o falo – símbolo 
de ascensão e de iluminação na tradição hermética milenar –, asse-
gurando que houve, junto com a evolução humana, uma atrofia do 
terceiro olho que fez surgir a glândula pineal, localizada na parte 
central do cérebro. Atualmente, técnicas da Yoga trabalham a revita-
lização dos seus elementos sensíveis, conduzindo o ser ao encontro 
do seu “eu” mais profundo. Este fato atribui à linguagem a capacida-
de de motivar, estreitamente, a imaginação, quer “seja pela língua” 
ou pelas “funções sociais”, segue moldando-se “sobre essas matrizes 
sociológicas” (DURAND, 2002, p. 33).

O texto em questão evidencia a hibridez das práticas de lingua-
gens e dos sujeitos atravessados por narrativas, revelando, por meio 

2. Símbolos que se utilizam de representações de animais para produzir sentido (DURAND, 
2002).
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de suas ações, seus hábitus, o modo como ocorre a constituição de 
suas condutas e identidades, marcadas por culturas diversas. Este 
fato define a imagem como um signo em movimento/modificação, 
linguagem dinâmica repleta de histórias, meio pelo qual o ser huma-
no, em sua natureza híbrida, extrai/constitui sentidos em sua vida 
e representa-se nos discursos como “personagens de produções tex-
tuais e midiáticas [...] autor/escritor de manuscritos da atualidade” 
(RODRIGUES, 2017, p. 71).

O texto/fonte denominado aforismo é ressignificado (figura 1) 
pela cultura e pela linguagem como prática social (tatuagem). O cor-
po é seu suporte: morada da memória e existência transcendental 
do espírito. Como materialidade discursiva, a tatuagem representa a 
impossibilidade de esquecimento, exercício de lembrança (RODRI-
GUES, 2011), que também pode ser representado pelos versos: Tu 
me falas / Eu te falo / Eu, Tu / Ou nossas duas vozes confundidas / 
No mesmo raio / Infrangível / Da lente celeste” (VERDET apud AR-
MENGAUD, 2006). Nesse sentido, a tatuagem apresenta-se como 
um texto complexo, que exige a leitura de mundos intra/inter-sujei-
to e externo ao sujeito para construção de sentidos. 

Consideramos que uma prática pedagógica que eleva ao centro da 
reflexão escolar um objeto de linguagem como a tatuagem que, mes-
mo em evidência atualmente, o preconceito no seu entorno resiste 
como uma sombra, contribui para o fomento da democratização das 
relações pedagógicas no interior das instituições educativas como 
condição para estruturação da subjetividade humana (MOGILKA, 
2003). Desse modo, a aprendizagem pode ser muito mais significa-
tiva quando as experiências de mundo entre os grupos tornam-se 
centrais no processo de ensino e aprendizagem, em que o professor 
participa do processo como um orientador das reflexões a partir de 
uma experiência de mundo que reconhece e leva em conta a maturi-
dade dos estudantes. 
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Consideramos que a inscrição corporal expõe um sujeito consti-
tuído em práticas de linguagens dialógicas, atravessado pelo histo-
ricismo/cultural e pancrônico3. O que nos leva a um fazer científico 
da praxiologia como base da investigação. Por isto, uma abordagem 
plural comum à Pragmática que tem sua origem à luz do “signo ir-
reversível da pluralidade”, imersa no contexto das línguas naturais, 
exigindo um olhar multifacetado apto a reconhecer e visualizar que 
o elemento exterior é diverso, híbrido, que sua atuação sobre o ele-
mento interno é conflitante das leis gerais, envolvendo um movi-
mento que tende entre as polaridades estabilizar/desestabilizar 
(ARMENGAUD, 2006, p. 152). 

Já no cerne dos estudos antropológicos, a arte pré-histórica evi-
dencia vestígios de povos que praticavam a inscrição no corpo e dese-
nhos em estatuetas, que conotam a existência da tatuagem enquanto 
prática cultural. Sendo possível perceber, por meio da história, um 
entendimento social sobre a prática da inscrição corporal perpassa-
do por um movimento semântico-histórico (RODRIGUES, 2011). A 
antropóloga Rodrigues (2013), no texto “A história da tatuagem”, 
afirma que descrições pré-históricas comprovam que marcas/cica-
trizes de guerreiros, adquiridas em guerras, em lutas corporais e ca-
ças, geravam orgulho e reconhecimento ao homem que as possuísse, 
consideradas expressões naturais de força e vitória. A estudiosa re-
força que, em tribos africanas, a prática de inscrição no corpo re-
presentava o caráter, a força e as vitórias do guerreiro em batalhas, 
além de possuir aspecto estético importante para os africanos.

Rodrigues (2013) afirma que o homem passou a compreender 
marcas na pele como diferenciação e status, passando ao hábito de 
marcar-se espontaneamente. Após anos, surgiram os desenhos por 

3. Saussure (2012, p. 138) considerou o movimento pancrônico na ordem de um fenômeno 
geral, associado aos aspectos constantes da linguagem e atendendo às leis no sentido das 
ciências naturais.
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meio de pintura em óleos vegetais e espinhos para introduzi-las na 
pele. Assim, diversos povos e suas culturas mantiveram o hábito das 
pinturas definitivas por vários motivos (espirituais, guerra/lutas tri-
bais, para marcar os fatos da vida biológica – nascimento, puberdade, 
reprodução, morte – dentre outros). É com o holocausto, quando os 
judeus tiveram seus corpos tatuados com sequências de números para 
representá-los, que a inscrição corporal começa a adquirir a mancha 
marginal. Assim, destacamos a inscrição no corpo como elemento hí-
brido que comprova o pensamento de Rodrigues (2017, p. 70-71):

[...] há no espaço social uma movência de sentidos, identida-
des e materializações de linguagem que forjam/formam sujei-
tos, dotando-os da capacidade de transitar por campos e ha-
bitus variados. Um potencial que faz do sujeito um ser que a 
cada dia acorda predisposto a ampliar sua identidade a partir 
da renovação de sua conduta, esta que perde a validade a cada 
instante, necessitando ser renovada diariamente. A renovação 
diária da conduta social faz do sujeito um ser criador, indiví-
duo posto na história como parte dela, mas que figura como 
resultado dos reflexos que se cruzam entre uma imagem cria-
da e ao mesmo tempo criadora de trajetórias sociais.

Recentemente, antropólogos comprovaram a trajetória histórico-
-social da inscrição no corpo a partir da descoberta da Múmia mais 
antiga do mundo – Otzi – cuja existência deu-se em 5.300 anos a.C.  
Araújo (2005) pontua que ela foi descoberta no ano de 1991, na Itá-
lia, congelada em um bloco de gelo. Em seu corpo, foram encontra-
das tatuagens por toda a espinha dorsal, uma cruz numa das coxas e 
desenhos tribais em uma das pernas, provando que a “arte” da tatua-
gem acompanha o homem desde o seu surgimento, tanto para fins 
estéticos quanto culturais. Na América do Sul, tribos indígenas dos 
EUA, assim como os Maias e os Astecas, tatuavam os deuses em sua 
pele, motivo pelo qual os conquistadores os adjetivaram de “adora-
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dores do diabo”. Rodrigues (2013) esclarece que os índios Sioux en-
tendiam o ato de tatuar-se como significado religioso e mágico, por 
acreditarem que, após a morte, os deuses exigiam ver as tatuagens 
em seus corpos como condição para a entrada da alma no paraíso.

Sob esta prática, Rodrigues (2011) explica que o corpo é a materia-
lidade/suporte preferencial de registros/marcas linguísticas/semió-
ticas que se impõem como enunciações simbólicas. Esses registros 
permitem-nos observar o agente como ser transformador dos signos 
e das identidades que operam significados no cenário sociocultural. 
Essa ação sociossemiótica ocorre pelo registro transcendental do 
humano na cultura, em que os sujeitos e suas práticas, seus habitus, 
cruzam-se, movimentam-se e convivem a partir de práticas cultu-
rais de linguagem (RODRIGUES, 2017). Expõe o corpo como espaço 
latente da voz e suporte do texto (ZUMTHOR, 1997). Assim, como 
uma criança ao nascer, o eco da voz preenche de sentido os espa-
ços vazios, cuja manifestação de linguagem é esperada pelo médico 
como sinal de saúde e entrada no mundo; já para a progenitora, a 
voz imprime alteridade, é som carregado de linguagem que comuni-
ca a chegada do ser esperado.

Na contemporaneidade, voz e corpo ganham força irrestrita de al-
cance popular impulsionados por movimentos fronteiriços (BHABHA, 
1998), que tendem a união de elementos de diferença. A inscrição cor-
poral, marginalizada, praticada por muito tempo por classes sociais 
periféricas, avança quase que por unanimidade pelas classes sociais, 
justificando o grande apelo estético que o corpo voltou a ter a partir do 
período moderno, considerando que na Grécia Antiga, os gregos tam-
bém tinham o hábito de cultuar a estética corporal.  Isto expõe a prática 
da inscrição no corpo a serviço de um sistema estruturado e estrutura-
dor de habitus culturais (res)significados continuamente. 

Rodrigues (2017) afirma que o habitus encontra-se na essência do 
encadeamento das ações dos sujeitos. Logo,
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Sendo um conjunto de estruturas constitutivas de um meio so-
cial particular, percebidas empiricamente e repetidas com re-
gularidade, o habitus é posto como a recorrência de estruturas 
reguladas e produtoras de sistemas de disposições duráveis, 
isto é, estruturas estruturadas predispostas a funcionar como 
estruturas estruturantes. Vê-se, assim, que o habitus passa a 
ser o princípio gerador e estruturador das práticas e das re-
presentações, objetivamente reguladas e regulares, não sen-
do, por isso, o produto da obediência a regras (RODRIGUES, 
2017, p. 70-71).

Sobre esse dinamismo cultural, Zumthor (2005, p. 85) alerta que, 
ao longo dos tempos, houve um descrédito dispensado às formas de 
comunicação que se encontram em condição marginal (periférica), 
em dado período, em especial à poesia oral. O autor afirma que esta 
não é uma condição permanente, porque o texto “pode ser refun-
cionalizado; basta que o público que o recebe o viva, integre-o à sua 
própria consciência”. De modo que:

Ninguém sonharia em negar a importância do papel que de-
sempenharam na história da humanidade as tradições orais. 
As civilizações arcaicas e, muitas culturas das margens ainda 
hoje se mantêm, graças a elas. E ainda é muito difícil pensá-las 
em termos não-históricos e, especialmente, nos convencer de 
que nossa própria cultura delas se impregnam, não podendo 
subsistir sem elas (ZUMTHOR, 1997, p. 10).

A inscrição corporal parece atender ao fenômeno de linguagem de 
tradição oral, apontado pelo medievalista, mas, também, às culturais 
e seus movimentos de ressignificação que encontram lugar nas prá-
ticas da tradição popular (ZUMTHOR, 1993). Assim sendo, reforça-
mos o conceito genérico de cultura, elaborado por Bauman (2012), no 
âmbito de uma cultura da práxis. Para o sociólogo, há uma matriz na 
essência das culturas, em torno da qual, as culturas desenvolvem-se, 
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hibridizam-se num continuum, ao que parece atender as culturas da 
inscrição no corpo, como preconizava Rodrigues (2011).

Estes aspectos podem ser visualizados na figura 2, que reproduz a 
publicidade do estúdio de tatuagem – “Calango” –, cujo título é ins-
pirado numa espécie pequena de lagarto, animal totêmico de grande 
significação na cultura Maori (ARAÚJO, 2005).  

Figura 2: Publicidade estúdio – calango

Fonte:<http://www.calangotattoo.com.br/2016/06/as-tatuagens-maori-tem-
este-nome-pois.html>

A publicidade expõe a especialidade técnica do tatuador – a cultu-
ra milenar do povo Maori – originário da Nova Zelândia, com forte 
(res)significação na atualidade: compõe o primeiro plano da ima-
gem dois homens tatuados, cujas artes/desenhos em seus corpos 
possuem características, traços, da arte tribal; e no segundo plano, 
representações performáticas de guerreiros maoris, com rostos ta-
tuados, expondo características de nobreza, poder e posição social 
que distinguiam aquele povo. Reforçamos esta característica da lin-
guagem transcender a materialidade corpórea, simbolizando aspec-
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tos da existencialidade humana impregnados de valores que denun-
ciam marcas de identidade, do humano.   

O texto publicitário, em questão, denuncia a (res)significação da 
cultura, dos habitus do povo maori, com grande aceitação no mun-
do atual, pela cultura da estética do corpo, justificando a existência 
de um constante intercambio de bens simbólicos de culturas de ha-
bitus diversos, cujas interações simbólicas ocorrem no interior de 
cada grupo, e disseminam-se influenciadas por estruturas sociais 
nas quais se encontram inseridos os agentes em interação (RODRI-
GUES, 2017), negando qualquer ponto de vista único. Sob esta ótica, 
a cultura da tatuagem segue seu trajeto, revelando sua singularida-
de, traços e geometrismos, reveladores de tempos, de vidas outras 
e semantismos culturais, refletindo o corpo como lugar de ação/in-
teração e performances que se fazem pelo silêncio ressonante das 
vozes que não cessam, representação da memória rememorável pela 
história, pela cultura (ZUMTHOR, 1997). 

A tatuagem é entendida aqui como prática de linguagem propícia 
a reflexões no universo da Educação Básica, no ensino de LM/Lín-
gua(gens). 

Desfecho 

Neste capítulo de livro, fizemos referência ao termo educação 
democrática, sempre primando pelo processo de inclusão. Embora 
este tipo de educação possa ser associado à educação libertadora/
popular freiriana, que expõe o sujeito da aprendizagem em um pro-
cesso de criticidade sobre seu contexto/trajetória de vida, fazendo 
da experiência vivida alavanca para sua libertação, aquela tem ca-
ráter mais amplo, valoriza a gestão participativa, inclui estudantes, 
educadores, funcionários e familiares nos processos de decisão, pos-
sibilitando aos agentes do processo de ensino aprendizagem defini-
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rem o percurso pedagógico de estudo, a partir do currículo flexível, 
em que experiências vividas (individuais/coletivas) são valorizadas. 
Essa escola prima por uma sociedade participativa nas decisões, 
desconstrói formas hierárquicas de poder e seus privilégios, defen-
dendo a formação de sujeitos críticos-responsáveis “gerados” atra-
vés de processos pedagógicos coletivos (SINGER, 2010 apud VOLF-
ZON MORDENTE, 2020). 

De acordo com Singer (2010), esta educação democrática está ali-
cerçada, principalmente, na herança dos valores da Revolução Fran-
cesa e do Iluminismo (igualdade, liberdade, fraternidade); conside-
ra a participação de todos para construção de uma sociedade onde 
cidadãos combatam imposições hierárquicas e privilégios, visando a 
construção integral de cada indivíduo; e, nestes moldes, dialoga com 
o conceito genérico de cultura, proposto por Bauman (2012), em que 
a noção de hierarquia é abolida e as práticas culturais equivalem-se, 
mantendo-se as singularidades como distinção. A escola reconhe-
ce, valoriza todas as práticas culturais e de linguagem, e as elevam 
igualmente ao centro das reflexões educacionais, a partir das expe-
riências vividas/acumuladas pelos grupos sociais. Neste sentido, fo-
mentamos esse movimento que incide sobre as “democracias” dos 
privilégios de poucos grupos existentes nas sociedades modernas/
contemporâneas, que propagam as desigualdades, as intolerâncias e 
as violações dos direitos humanos, ao tempo que propomos formas 
de representação democráticas participativas e comunitárias, pauta-
das nas experiências vividas e nos valores que as sustentam.  

Ao investigarmos os documentos oficiais, confirmamos que há 
uma orientação de ensino para além do verbal, embora possamos 
apontar que ainda existe nos documentos um viés pautado na ins-
trumentalização do humano para atuação em sociedades fragmen-
tadas.  Entendemos que é urgente a educação atuar para formação 
e desenvolvimento do humano, mediante os movimentos sociais, 
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ambientais e multiculturais que têm evocado um ser humano em 
sincronia com o mundo/meio ambiente, compreendendo-o (o hu-
mano) e suas ações estejam em harmonia com a biodiversidade 
do planeta, visão de mundo que que coaduna com outras visões de 
mundo em prol da construção de um planeta sustentável, de uma 
existência sustentável. 

Diante desta evidência, nossa discussão se encaminha no sentido 
de pensar uma prática de letramento mais inclusiva, mais sensível 
ao universo do público da EJA, em virtude de suas características e 
seus contextos socioeconômicos e político-culturais, que favorecem 
constantes desistências e retomadas na vida escolar, com possíveis 
desajustes na autoestima (BRASIL, 2006). Esta discussão encontra 
consistência pelo fato de considerar que as experiências vividas (in-
dividuais/coletivas) devem estar no centro do processo de ensino-
-aprendizagem, e a partir de práticas de linguagem que, por uma 
disputa de poder, tendem a ser margeadas dos centros sociopolíticos 
e culturais, como denunciou Rodrigues (2009). 

Evidenciamos que é tarefa da educação escolar incluir no rol dos 
gêneros textuais estudados em sala de aula uma diversidade de tex-
tos para além dos contemplados pelo cânone. Dessa forma, desta-
camos aqueles que, a exemplo da tatuagem, possuem uma antro-
pologia impregnada de aspectos multiculturais e sociossemióticos 
complexos, com histórias significativas nas sociedades. Entretanto, 
esses textos, muitas vezes, servem apenas de estigmatização de de-
terminados grupos, cujas razões, que envolvem questões políticas 
e disputas/arranjos de poder, impõem ao professor de LM um agir 
docente aliado aos estudos linguísticos contemporâneos. 
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A (in)visibilidade da autoria feminina em poemas 
presentes em um livro didático do Ensino Médio

Maria Vanessa Monteiro das Chagas
Laurênia Souto Sales

Introdução 

O livro didático (LD) ocupa relevante espaço nas salas de aula da 
Educação Básica e, de acordo com Jurado e Rojo (2006), esse 

material é, muitas das vezes, o único recurso escrito ao qual se tem 
acesso nas aulas, o que o torna fonte primária das leituras realiza-
das no espaço escolar. Nesse contexto, cabe refletir sobre o que é 
ofertado aos discentes nos manuais didáticos adotados pelas esco-
las, pois a seleção de textos feita constitui um reflexo da socieda-
de em que circulam. Exemplo disso é que, à época das antologias, 
como a Antologia Nacional de Fausto Barreto e Carlos de Laet, havia 
uma primazia por autores brasileiros e portugueses já falecidos, que 
correspondia ao ideal de nacionalismo vigente na sociedade recém 
tornada republicana. Tal relação torna-se clara quando analisamos 
a conjuntura em que a obra foi produzida, e leva-nos a questionar o 
quê de nossa sociedade tem se refletido nas coleções de Língua Por-
tuguesa adotadas nos últimos anos.

Ao analisar a coleção Português: Linguagens, de Cereja e Maga-
lhães, adotada no triênio 2015-2017 pelas escolas estaduais do mu-

4. Vanessa-Laurênia
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nicípio de Mamanguape-PB, foi constatada uma expressiva presen-
ça do gênero poema, o que nos instigou a atentar para este gênero 
em específico. Por esse motivo, o presente estudo tem como objetivo 
discutir como se dá a abordagem do gênero poema no volume 3 do 
LD citado, com ênfase na reflexão acerca da presença da literatura 
de autoria feminina.

Para embasar teoricamente a pesquisa, foram realizados estu-
dos que levaram em consideração o letramento literário (SOARES, 
1999; COSSON, 2017) viabilizado (ou não) por manuais didáticos 
(MACHADO, 2005), bem como trabalhos que acompanham o per-
curso de avaliação do livro didático (OSAKABE; YATSUDA, 2004; 
ROJO; BUNZEN, 2005) e as orientações dos documentos oficiais 
acerca do ensino de literatura na educação básica (BRASIL, 2000; 
2006; 2018). 

No tocante aos aspectos metodológicos, esta pesquisa é de natu-
reza qualitativa e de análise documental, cujas etapas seguidas fo-
ram: a) Catalogação dos gêneros discursivos presentes no volume 3 
da coleção Português: Linguagens, de autoria de Cereja e Magalhães 
(2013); b) Identificação dos poemas de autoria feminina; c) Análise 
de atividades de leitura apresentadas para dois poemas de autoria 
feminina presentes no eixo Literatura.

Das antologias ao livro didático: breve histórico

O material didático de apoio ao professor tem ocupado importante 
espaço nas salas de aula brasileiras desde a chegada das antologias, 
como a Antologia Nacional, de autoria de Fausto Barreto e Carlos de 
Laet, que se fez presente em escolas como o Colégio Pedro II duran-
te mais de meio século, e serviam ao propósito de ensinar a arte do 
bem falar e do bem escrever, através da leitura de autores canônicos 
(FERNANDES, 2010). Esta obra, tal qual os LD que são adotados 
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pelas escolas atualmente, apresentava uma seleção de textos a se-
rem lidos no ambiente escolar. No entanto, há algumas particulari-
dades que foram parcialmente deixadas de lado, ou reconfiguradas, 
nas últimas décadas, como a opção por apresentar especificamente 
textos de autores brasileiros ou portugueses já falecidos. 

A democratização do ensino ocorrida na década de 1960 no país 
acarretou mudança e ampliação do público escolar. Com a incorpo-
ração das camadas populares às escolas, o ensino sofreu modifica-
ções significativas, uma vez que tanto o corpo docente quanto o dis-
cente não eram mais exclusivamente membros da elite (OSOKABE; 
YATSUDA, 2004). Tal situação impôs desafios, uma vez que a de-
manda do ensino cresceu de maneira acelerada e desigual ao tempo 
necessário para a formação de profissionais docentes. Assim, con-
forme Silva Ota (2009), os professores que chegavam às escolas ti-
nham uma formação pouco consistente. Nesse contexto, surge o LD, 
que, de acordo com Geraldi (1997), foi automatizando

 
[...] a um tempo o mestre e o aluno, reduzidos a máquinas de 
repetição material. [...]. Assim, a solução para o despreparo 
do professor em dado momento parece simples: bastaria ofe-
recer-lhe um livro que sozinho ensinasse aos alunos tudo que 
fosse preciso (GERALDI, 1997, p. 117).

Assim, o LD vai conquistando seu lugar em sala de aula enquanto 
ferramenta de ensino. No entanto, conforme critica Geraldi (1997), nes-
se momento de mudanças significativas no cenário educacional, esse 
suporte adquire autonomia, tornando-se mais que um agente de sig-
nificativa intervenção e acaba por, sozinho, orientar e ensinar. Tal con-
cepção sobre o material é apontada também por Dionísio (2000), que 
reconhece no LD um potencial para traçar um percurso a ser seguido.

Em reconhecimento ao importante papel ocupado pelo LD nas 
escolas, e em vista da vasta demanda desse material, dentre outras 
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medidas que a antecederam, em 1985, com o Decreto nº 91.542, de 
19/8/85, o Governo criou o Programa Nacional do Livro Didático – 
PNLD, que tem como função avaliar, comprar e distribuir livros di-
dáticos de Ensino Fundamental para as escolas públicas. O programa 
passa, então, por algumas modificações, após um processo de avalia-
ção pedagógica dos livros, que se deu com o auxílio de profissionais 
de cada área e acarretou o surgimento do 1º Guia de Livros Didáticos.

Após os resultados positivos alcançados pelo PNLD, surge um 
programa voltado para o Ensino Médio: o Programa Nacional do 
Livro Didático para o Ensino Médio – PNLD ou PNLEM. Criado em 
2004, o Programa foi implementado no ano seguinte nas regiões 
Norte e Nordeste. A partir desse momento, os LD passaram a ser 
selecionados a cada triênio, e, em 2006, foi lançado o primeiro Ca-
tálogo do Programa Nacional do Livro para o Ensino Médio, que 
segue sendo utilizado pelas escolas para a seleção do material a ser 
adotado (FERNANDES, 2010).

Ademais, mais recentemente, em 2018, foi criado o PNLD Literá-
rio, que tem por função a distribuição de coleções de obras literários 
escolhidas pelas escolas através de um catálogo disponibilizado jun-
tamente com um Guia. Tal ação constitui uma medida de ampliação 
ao acesso de obras literárias não somente nas bibliotecas escolares, 
mas nas residências dos alunos, possibilitando o contato com o texto 
literário na íntegra e fora dos limites do LD e dos muros da escola. 

Sobre a consulta a esses Guias, cabe refletir que a análise do LD 
realizada pelos docentes não deve(ria) se resumir ao expresso no do-
cumento, pois apesar de ser elaborado por profissionais qualificados 
e contar com a imparcialidade que lhe cabe, as análises lá contidas 
são permeadas dos discursos que constituem os indivíduos que rea-
lizam tal análise. Do mesmo modo, as vivências pessoais e profissio-
nais situadas em um contexto específico influenciam a opinião e o 
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trabalho realizado pelos professores da educação básica com o LD 
em salas de aula reais e social, histórica e politicamente constituídas. 

Literatura e ensino: da formação do sujeito leitor 
e do ser humano

Em sociedades letradas como a nossa, a leitura possui notória impor-
tância e abrangente presença em nosso cotidiano. Contudo, de modo 
geral, o hábito da leitura tende a se dar de maneira mais sistematizada 
no ambiente escolar, uma vez que a escola constitui um local privilegia-
do para o trabalho com vistas ao seu aprimoramento. Somado a isso, de 
acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (BRASIL, 
1996), essa instituição é incumbida da tarefa de formar os alunos para 
a vida em sociedade e o exercício pleno da cidadania. 

Nesse contexto, a literatura, que constitui um importante artefato 
cultural que possui uma relação mútua com a sociedade – influencia 
e é influenciada por ela – requer uma atenção especial por parte dos 
docentes no processo de formação do leitor. Estes profissionais, que 
têm por função a mediação do processo de ensino-aprendizagem, 
exercem considerável influência no repertório de leituras dos alunos 
para além dos muros da escola, de modo a intervir direta ou indire-
tamente na formação dos gostos pessoais dos alunos, uma vez que 
muitos destes têm acesso à literatura somente através da seleção 
ofertada pelo professor ao longo de cada ano letivo (COSSON, 2017).

Cabe refletir que a literatura, concebida por Antonio Candido 
(2011) como um bem incompressível, ou seja, um direito conside-
rado básico, que deveria ser assegurado a todos os seres humanos, 
possui importante papel na constituição destes como tal. Isso se dá 
porque “os valores que a sociedade preconiza, ou os que considera 
prejudiciais, estão presentes nas diversas manifestações da ficção, 
da poesia e da ação dramática” (CANDIDO, 2011, p. 175), de modo 
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que o contato com o texto literário proporciona o (re)conhecer a so-
ciedade e a nós mesmas/os.

Acerca disso, a BNCC aponta que “a literatura possibilita uma 
ampliação da nossa visão do mundo, ajuda-nos não só a ver mais, 
mas a colocar em questão muito do que estamos vendo/ vivencian-
do” (BRASIL, 2018, p. 491). Desse modo, para além da fruição, a 
literatura constitui um ponto de interseção entre o ser humano e a 
sociedade, que possibilita um contato que pode viabilizar a reflexão 
sobre esta última, bem como a efetividade do poder humanizador da 
literatura apontado por Candido (2011).

Quanto aos textos trabalhados em sala de aula, faz-se necessário 
levar em consideração que

[...] à exceção daqueles produzidos especialmente para esse 
contexto – os didáticos, por exemplo – são escolarizados. Isso 
quer dizer que são retirados de sua esfera de produção/circu-
lação/recepção de origem (a literatura, por exemplo) e repos-
tos em outra situação de produção, em uma esfera que tem 
fim específico de ensino de um objeto escolar, seja um conhe-
cimento, seja uma capacidade leitora, seja uma prática letrada 
(JURADO; ROJO, 2006, p. 45).

A escolarização problematizada pelas autoras tem sido alvo de re-
flexões há décadas. De acordo com Pinheiro (2006), a obra Do ideal 
e da Glória (1978), do escritor pernambucano Osman Lins, inaugu-
rou um tipo de crítica fecunda aos manuais didáticos de literatura 
que impunham inquestionáveis normas através de um tom ameno e 
aliciador (LINS, 1978). Em seguida, Lígia Chiappini de Morais Lei-
te, em seu livro Invasão da Catedral: literatura e ensino em deba-
te (1983), tece críticas sobre o efeito apaziguador da proposta dos 
manuais didáticos de literatura que, por oferecerem “respostas bem 
dosadas”, viriam a desmotivar a inquietação criadora. 
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Nos últimos anos, além da metodologia apresentada pelo LD, 
tem-se questionado sobre o que é ofertado em termos de leitura, e, 
em especial, sobre a autoria destes textos (MOURA, 2007; SOUSA, 
2016; ALBUQUERQUE, 2019). Desse modo, esse material, que tem 
como finalidade didática ensinar, instruir e conduzir (ROJO; BUN-
ZEN, 2005), tem sido analisado sob a ótica emergente da nova so-
ciedade, fruto de inúmeras transformações advindas de lutas sociais 
e políticas, marcadas, entre outros fatores, por questões de gênero.

Tal problematização possui estreita relação com o letramento lite-
rário que deve(ria) ser desenvolvido na escola, e é definido por Soa-
res (1999, p. 18) como “resultado da ação de ensinar ou de aprender 
a ler e escrever: o estado ou a condição que adquire um grupo social 
ou um indivíduo com conseqüência de ter-se apropriado da escrita”. 
Acerca do tema, Cosson (2009, p. 23) alerta que

[...] devemos compreender que o letramento literário é uma 
prática social e, como tal, responsabilidade da escola. A questão 
a ser enfrentada não é se a escola deve ou não escolarizar a lite-
ratura, [...], mas sim como fazer essa escolarização sem desca-
racterizá-la, sem transformá-la em um simulacro de si mesma 
que mais nega do que confirma seu poder de humanização.

Nesse sentido, chegamos a um ponto importante de nossa dis-
cussão: a descaracterização da obra literária que pode ocorrer em 
decorrência da escolarização. A partir desta problemática, apresen-
taremos, a seguir, uma explanação sobre a estrutura e a oferta de 
textos no LD que constitui o corpus deste estudo, visando analisar 
o que é ofertado e, em seguida, analisar como os textos podem ser 
abordados através das atividades de leitura propostas.
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A coleção Português: Linguagens: estrutura e oferta de textos

A coleção Português: Linguagens está entre as indicadas pelo 
PNLD (BRASIL, 2014), e, conforme o Programa, é articulada pela 
leitura e apresenta contextualização da produção literária, que conta 
com informações relevantes sobre autores e obras dos movimentos 
literários estudados. 

Em se tratando do LD em análise, o PNLD (BRASIL, 2014) apon-
ta que, apesar das atividades explorarem as capacidades cognitivas e 
atitudes em relação à leitura, “nem sempre a materialidade do texto, 
as convenções e os modos de ler próprios de determinado gênero 
são explorados” (BRASIL, 2014, p. 57).

Quanto à estrutura, a coleção possui três volumes, com estrutura 
semelhante. Os livros são estruturados em quatro (4) unidades, que 
possuem entre oito (8) e dez (10) capítulos cada. Todas as unidades 
são divididas em quatro eixos: Literatura, Língua: uso e reflexão, 
Produção de Texto e Interpretação de texto. Na abertura das unida-
des, há uma imagem ou painel de imagens e pelo menos um texto 
verbal que serve como primeira motivação para os estudos realiza-
dos na unidade. Ao final das unidades, há a seção Em dia com o 
ENEM e o vestibular, composta por questões do ENEM e vestibula-
res, e o capítulo Vivências, que encerra as unidades com propostas 
de projetos relacionados com a leitura e com a produção de texto.

Os capítulos de Literatura iniciam com uma síntese das ideias ge-
rais do capítulo e dividem-se em três seções: A linguagem do mo-
vimento literário, Capítulos sobre autores e Literatura comparada. 
Já os capítulos de produção de texto organizam-se em duas ou três 
seções: Trabalhando o gênero, Produzindo o gênero em estudo e 
Escrevendo com expressividade. Contam também com duas subse-
ções: Planejamento do texto e Revisão e reescrita. 
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Há, ainda, os capítulos voltados ao estudo da língua – Língua: 
uso e reflexão –, que são divididos nas seguintes seções: Construin-
do o conceito, Conceituando, Exercícios, A categoria gramatical na 
construção do texto e Semântica e discurso, e os capítulos dedicados 
à Interpretação de texto, os quais se encontram ao final das unida-
des e dividem-se em duas partes: o assunto abordado e a seção Pre-
pare-se para o ENEM e o vestibular. Estes capítulos possuem um 
breve resumo sobre o conteúdo estudado e uma explanação sobre o 
que são e como realizar as atividades de interpretação abordadas no 
capítulo, com exemplos extraídos de provas de ENEM e vestibulares 
e atividades autorais.

Quanto à distribuição dos eixos nas unidades no Volume 3, foi 
constatado o seguinte:

Quadro 1 - Distribuição dos eixos nas unidades 
no Volume 3 da coleção Português: Linguagens

UNIDADES Literatura Produção de 
texto

Língua: uso e 
reflexão

Interpretação 
de textos

Unidade I 6 2 2 1
Unidade II 4 2 3 1
Unidade III 4 1 2 1
Unidade IV 6 1 2 1

TOTAL 20 6 9 4
Fonte: Elaborado pelas autoras

Como se pode observar, em concordância com o apontado pelo 
PNLD (BRASIL, 2014), há uma expressiva ênfase dada à literatura 
na coleção e neste volume em específico, de modo que o eixo litera-
tura possui recorrência maior que a soma dos demais eixos. Alinha-
do a isso, a catalogação dos gêneros demonstrou que o Volume 3 
da referida coleção possui uma oferta bastante expressiva de textos, 
217 no total, correspondentes a 24 gêneros do discurso. O Quadro 
2, disposto a seguir, apresenta os 24 gêneros presentes no LD ana-
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lisado, o quantitativo da recorrência de cada um desses gêneros e o 
percentual de aparição no livro em relação ao total. 

Quadro 2 - Gêneros discursivos representados 
no Volume 3 da coleção Português: Linguagens

GÊNERO QUANTIDADE PORCENTAGEM

Anúncio 17 7,83%
Artigo 10 4,60%
Aviso 1 0,46%
Canção 8 3,68%
Carta 12 5,52%
Cartum 3 1,38%
Coluna 1 0,46%
Conto 10 4,60%
Convite 1 0,46%
Crônica 5 2,30%
Ensaio 1 0,46%
Entrevista 1 0,46%
Fábula 1 0,46%
Gráfico 1 0,46%
Manchete 2 0,92%
Manifesto 1 0,46%
Notícia 3 1,38%
Peça teatral 3 1,38%
Placa 1 0,46%
Poema 97 44,70%
Redação 3 1,38%
Romance 15 6,91%
Tabela 1 0,46%
Tira 19 8,75%

TOTAL 217 100%
Fonte: Elaborado pelas autoras

Dentre os gêneros mais recorrentes destacam-se, respectivamen-
te, o poema, a tira e o anúncio. Presente em quase 45% da coleção, a 
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intensa oferta do gênero poema chamou-nos a atenção e nos levou a 
verificar sua recorrência ao longo das unidades, informação quanti-
ficada no Quadro 3, a seguir.

Quadro 3 - Quantitativo da presença do gênero poema 
no Volume 3 da coleção Português: Linguagens

Quantitativo da presença do gênero poema no livro do 3º ano, da coleção 
Português: Linguagens (2013)

UNIDADE QUANTIDADE AUTORIA 
FEMININA

Unidade I 35 0
Unidade II 8 0
Unidade III 26 5
Unidade IV 28 4

Total 97 9
Fonte: Elaborado pelas autoras

Esses dados demonstram, mais uma vez, a expressiva presença do 
gênero poema na coleção, mais especificamente em cada unidade. É 
possível perceber que as unidades apresentam uma quantidade con-
sideravelmente semelhante do gênero, com exceção da segunda, que 
tem como tema central o romance da década de 30. 

Um dado que se mostrou passível de reflexão durante a catalogação 
dos gêneros presentes no LD foi a inexpressiva presença da autoria fe-
minina ao longo das unidades, de modo que há casos em que nenhum 
dos poemas ofertados à leitura foram escritos por mulheres. Assim, 
dos 97 poemas, apenas 9 são de autoria feminina, o que corresponde a 
9,27% do total. Vejamos, no Quadro 4, os títulos e autoras dos poemas 
ofertados à leitura nas unidades III e IV do LD analisado.
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Quadro 4 – Poemas de autoria feminina presentes no Volume 3 da 
coleção Português: Linguagens

Título Autora Unidade

Pequena canção da onda Cecilia Meireles III
Música Cecilia Meireles III

Romanceiro da inconfidência Cecilia Meireles III
1º motivo da rosa Cecilia Meireles III

Lépida e leve Gilka Machado III
Quarto minguante Filipa Leal IV

Roedor Donizete Galvão IV
A cidade Donizete Galvão IV

Exortação Tania Macedo e Rita Chaves IV
Fonte: Elaborado pelas autoras

Conforme se observa, dentre os nove (9) poemas presentes ao 
longo do LD, quatro (4) são de autoria de Cecilia Meireles e dois (2) 
são de Donizete Galvão. Dessa forma, em termos de representativi-
dade da autoria feminina, apenas seis (6) autoras são potencialmen-
te lidas nesse LD. 

A baixa oferta levou-nos a questionar como tais textos seriam po-
tencialmente abordados em sala de aula através das atividades de 
leitura. Tal reflexão será apresentada na seção a seguir, através da 
análise de duas amostras de atividades presentes nas unidades III 
do referido volume.

O texto literário em sala de aula: um olhar sobre as atividades 
de leitura de poemas de autoria feminina

As discussões empreendidas até aqui enfatizam o importante pa-
pel ocupado pelo livro didático nas escolas de Ensino Básico, espe-
cificamente as da rede pública de ensino. Além de tomar conheci-
mento sobre quais textos são ofertados, buscamos averiguar qual a 
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proposta de leitura apresentada para os poemas de autoria feminina, 
pois uma vez que há uma baixa oferta desses poemas, espera-se que 
as atividades possibilitem que o texto seja explorado discursivamen-
te, de modo a possibilitar não apenas a compreensão, mas também 
o deleite. Para isso, analisamos algumas atividades propostas para o 
trabalho com os textos. Neste tópico, apresentamos duas amostras 
de atividades propostas na unidade III do LD em análise. 

A primeira amostra encontra-se no capítulo 5 e pertence ao eixo 
Literatura. Intitulado “Cecília Meireles e Vinícius de Morais”, este 
capítulo apresenta os autores citados no título enquanto expoentes 
da segunda geração modernista, descrevendo o fazer poético e men-
cionando os principais temas abordados por eles. Vejamos, a seguir, 
a primeira atividade proposta no capítulo para a leitura de um poe-
ma de Cecília Meireles.

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2013, p. 270)

Figura 1 - Atividade de leitura presente no quinto capítulo da unidade III 
do volume 3 da coleção Português: Linguagens
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Como pode ser observado, a atividade inicia por uma breve apre-
sentação do poema que será lido, de modo a  justificar o título “1º 
motivo da rosa” e situar a obra em que foi publicado: Mar absoluto. 
Em seguida, o poema é exposto na íntegra para a leitura, verificada, 
posteriormente, através das questões apresentadas na Fig. 2.

Figura 2 - Atividade de leitura presente no quinto capítulo 
da unidade III do volume 3 da coleção Português: Linguagens

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2013, p. 271)

A primeira questão volta-se para a estrutura formal do poema, 
uma vez que solicita que o aluno “compare a estrutura formal do 
poema – métrica, seleção vocabular, construção sintática, sonorida-
des – à dos poemas modernistas da primeira geração” e aponte em 
que elas se diferenciam. Isto é, partir desse poema, o aluno deve rea-
lizar uma comparação entre os conteúdos estudados anteriormente. 

Em seguida, o foco volta-se para a primeira estrofe em específi-
co, ao solicitar que o aluno aponte “que atributos tem a rosa para 
simbolizar a efemeridade das coisas”. Essa questão está relacionada 
tanto ao sentido do poema quanto ao conteúdo imediatamente ante-
rior à atividade: uma discussão sobre o tratamento que a autora do 
poema dá à efemeridade do tempo em suas produções.

A terceira questão consiste na solicitação da identificação da for-
ma a partir da qual o eu lírico buscou eternizar a flor. Para respondê-
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-la, o aluno deveria ler o poema com atenção, bem como observar a 
imagem relacionada ao poema, a qual se encontra no canto superior 
direito da Fig. 1.

Por fim, a quarta questão desdobra-se em duas outras: o enuncia-
do da pergunta (a) volta-se à localização de informações, orienta que 
sejam destacados, na última estrofe, os elementos que “comprovem 
a transferência de atributos da rosa para o eu lírico”; e o enunciado 
da pergunta (b) solicita que o aluno levante uma hipótese para o 
seguinte questionamento: “por que meio o eu lírico pode também 
eternizar-se?”.

Desse modo, a atividade contempla diversas estratégias de leitu-
ra, tais quais a localização de informações, criação de hipóteses e 
ativação do conhecimento de mundo do leitor (ROJO, 2009). No 
entanto, pouco dá espaço à fruição do texto literário, de modo que 
a figura do leitor abre espaço à do estudante que precisa (apenas) 
aprender sobre, e não apreciar.

Vejamos, a seguir, como se dá a leitura na segunda amostra. 
Composta por um poema da autora Gilka Machado, a atividade em 
questão situa-se no capítulo 8, que tem por título “Competências e 
Habilidades do ENEM”, e pertence ao eixo Interpretação de texto. 
Inserida, especificamente, na seção “Em dia com o ENEM e o vesti-
bular”, a atividade é a seguinte:
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Como pode ser observado, esta é uma questão do ENEM, como 
diversas outras desta seção, e inicia diretamente pelo texto a ser 
lido, que é um fragmento do poema “Lépida e leve”, de Gilka Ma-
chado. Na sequência, tem-se uma questão cujo enunciado solicita ao 
aluno escolher um dos itens apresentados como resposta ao seguin-
te questionamento: “A poesia de Gilka Machado identifica-se com 
as concepções artísticas simbolistas. Entretanto, o texto selecionado 
incorpora referências temáticas e formais modernistas, já que, nele, 
a poeta:”

Figura 3 - Atividade de leitura presente no oitavo capítulo 
da unidade III do volume 3 da coleção Português: Linguagens

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2013, p. 293)
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O enunciado da questão e as opções de respostas demonstram que 
o foco se volta ao reconhecimento dos traços da estética modernista 
no poema, em oposição às concepções artísticas simbolistas com as 
quais, de acordo com o enunciado, a poeta se identifica. Há, portan-
to, um processo de leitura em busca da localização de informações 
associáveis aos estudos empreendidos sobre as escolas literárias. 

Tal abordagem, assim como no caso da primeira amostra, deixa a 
fruição em segundo plano, e, neste caso, põe em evidência o conhe-
cimento teórico. Sobre esse tema, Andrade (2014, p. 20) aponta que 
“os conhecimentos teóricos e críticos lançam outra luz sobre a com-
preensão do literário que pode provocar mudanças, mas não impe-
dem e podem até mesmo, de maneira contraditória, favorecer certa 
distância do aluno em relação ao texto literário”. Ainda de acordo 
com o autor, é preciso trabalhar com a ideia do texto literário não 
somente como objeto do conhecimento, mas como objeto de uma re-
flexão estética, e esta ótica pode variar de acordo com a metodologia 
adotada para a abordagem da leitura.

Sobre as possibilidades metodológicas, trabalhos como a Oficina 
de criação poética desenvolvida por Andrade (2014) e as sugestões 

Figura 4 - Atividade de leitura presente no oitavo capítulo 
da unidade III do volume 3 da coleção Português: Linguagens

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2013, p. 293)
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para a proposição de círculos de leitura apresentadas didaticamente 
por Cosson (2017) demonstram que é possível ir além do LD, favo-
recendo momentos de contato direto com a leitura e produção de li-
teratura. Além destes, citamos a Unidade de Poesia Intensiva (UPI) 
desenvolvida por alunos do Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência (PIBID) sob a orientação de Silva (2017), que 
consistiu no incentivo ao contato dos alunos participantes com a li-
teratura, e que culminou na produção de “pílulas poéticas”, fazendo 
alusão a um poder curativo da poesia.

Ações como as descritas apontam para a necessidade e benefícios 
que a prática do planejamento pode trazer para o processo de en-
sino-aprendizagem, uma vez que ofertar momentos mais lúdicos e 
de contato direto com a poesia pode ocasionar maior engajamento 
dos alunos e favorecer uma formação que vai além da necessidade 
de precisar corresponder à proposta curricular. É preciso, portanto, 
ser sensível às demandas que emergem do contexto específico da 
sala de aula, bem como conhecer o material adotado para utilizá-lo 
de maneira adequada, realizando ajustes quando necessário e com-
preendendo-o como um instrumento/suporte que pode contribuir 
para conduzir o caminho a ser seguido.

Considerações finais

A partir das discussões aqui empreendidas, é possível afirmar 
que, no Volume 3 da coleção Português: Linguagens, há atividades 
que podem contribuir para a compreensão e fruição dos poemas, 
contudo há casos em que a leitura se dá de modo superficial, situa-
ção que evidencia a necessidade e relevância da prática de planeja-
mento docente, ao mesmo tempo em que revela os limites do mate-
rial didático, que podem e devem ser submetidos a adaptações.
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Sendo o LD apenas um dos recursos que podem ser utilizados pelo 
professor, cabe a este escolher métodos que se adequem à turma e 
aos objetivos de suas aulas, e, sempre que for necessário, aprofundar 
as discussões presentes no material didático, a fim de complementar 
a proposta de acordo com as necessidades que se apresentam no 
processo educacional.

Cabe, ainda, ao profissional docente um trabalho crítico na curado-
ria da oferta de textos a serem lidos em sala de aula, com especial aten-
ção à questão da autoria, pois, conforme apresentado ao longo deste 
trabalho, o espaço destinado à literatura de autoria feminina ainda é 
pouco expressivo. Assim seria possível, por exemplo, despertar o inte-
resse pelas temáticas sociais e políticas abordadas sob a ótica feminina.

Defende-se, portanto, que o professor deve compreender o mate-
rial didático como um recurso utilizado para atingir determinados 
fins educacionais, e, para tal, é possível que alterações e acréscimos 
sejam feitos na proposta para que ela surta um efeito positivo em 
contextos de salas de aula específicas.
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5

Um olhar sobre o ensino de Tupi no município 
paraibano de Baía da Traição na perspectiva 

da Sociolinguística variacionista

Jade Barros de Castro
José Domingos

Introdução

A educação escolar indígena1 no Brasil foi uma conquista adquirida 
através da luta dos povos indígenas, sendo efetivada a partir da 

década de 1980 e prevista pela Constituição Federal de 1988, artigo 
210, inciso 2°, o qual reconhece aos indígenas o direito às suas lín-
guas: “O ensino fundamental regular será ministrado em língua por-
tuguesa, assegurada às comunidades indígenas, também a utilização 
de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem”. 
Dessa forma, a partir de tal reconhecimento, os povos indígenas ga-
nham força para discutirem e exercerem suas práticas linguísticas, 
sociais e culturais. No entanto, inúmeros são os desafios para efe-
tivação deste ensino, tendo em vista o predomínio e imposição da 
língua portuguesa no currículo escolar.

5. Jade-Domingos

1. Por Educação Escolar Indígena – compreendemos a educação institucionalizada que 
ocorre dentro da escola, possuindo os elementos da cultura indígena, mas seguindo planos 
curriculares e calendários específicos de acordo com a Constituição Federal de 1988 e a 
LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira).
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Anteriormente à chegada dos europeus no território nomeado 
posteriormente como Brasil, aqui já se abrangia uma população mul-
tilíngue devido às inúmeras línguas utilizadas pelos povos originá-
rios aqui presentes. Mas, através do processo brutal da colonização 
europeia, diversas línguas nativas foram exterminadas juntamente 
com diversas culturas, hábitos, tradições e seus respectivos povos. 
Assim, ao longo dos séculos, os povos indígenas (através de muita 
luta em meio aos inúmeros processos de extermínios) resistem até 
hoje para manterem suas tradições linguísticas e culturais vivas.

Em relação aos aspectos linguísticos desses povos, segundo os au-
tores Felipe e D’Angelis (2019), existe no Brasil um tronco linguístico 
indígena bastante conhecido, intitulado Tupi, o qual compreende cer-
ca de 10 famílias linguísticas, constituindo-se por aproximadamente 
30 línguas, a exemplo do guarani, o arawaté, arruini, o kamaiurá, o 
tapirapé, etc., além das línguas já desaparecidas como o tupinambá.

Nessa perspectiva, as primeiras discussões acerca da educação 
escolar indígena voltadas ao ensino de Tupi no Município da Baía 
da Traição-PB, chegam aos potiguaras2, através das lutas e pressões 
realizadas pelos movimentos indígenas, por volta dos anos 2000. A 
partir de então ocorre a oferta de cursos de capacitação e incentivo 
à criação de uma organização de professores, além da implantação 
das primeiras escolas indígenas oficialmente reconhecidas, forman-
do-se assim a categoria dos professores indígenas na região.

Nessa direção, neste capítulo analisamos, a partir de uma pers-
pectiva da Sociolinguística variacionista, o ensino do Tupi para in-
dígenas potiguaras no município de Baia da Traição-PB, tendo em 
vista que há duas décadas a educação escolar indígena foi implemen-
tada para aquela população. Assim, nosso trabalho tem como obje-

2. “No município de Baía da Traição, está localizada a maioria das aldeias indígenas que 
integram a Terra Indígena Potiguara”. Fonte: https://www.baiadatraição.pb.gov.br/
portal/a-cidade/terras-indigenas
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tivo geral verificar como ocorre este ensino na referida comunidade. 
Além disso, buscamos, especificamente, i) observar como o Tupi é 
utilizado e incorporado pelos indígenas no dia a dia; ii) descrever as 
dificuldades encontradas pelos professores que lecionam esta disci-
plina, buscando compreender como tais práticas demonstram a ma-
nutenção e (re)apropriação de elementos culturais/linguísticos que 
resistem diante dos apagamentos causados pela colonização portu-
guesa e a tradição escolar eurocêntrica.

Dessa forma, nesta pesquisa realizamos entrevistas gravadas com 
membros da comunidade escolar (dois professores e dois estudantes, 
que serão identificados como informante 1, 2, 3 e 4) para analisarmos 
como ocorre o ensino de Tupi e qual sua aplicabilidade dentro e fora 
da sala de aula. Nesse sentido, tal trabalho se mostra relevante tendo 
em vista a escassez de estudos, especificamente na área de Letras, que 
tratam sobre temáticas indígenas em relação à preservação de suas 
línguas, analisando-as sob a ótica da Sociolinguística.

Além disso, nosso estudo se mostra inovador e necessário tendo 
em vista o pouquíssimo material disponível em relação a essa temá-
tica sobretudo vindo do ambiente acadêmico, e devido à necessidade 
de por em evidência um olhar sobre experiências educativas e cul-
turais que estão voltadas às práticas de linguagens contra-hegemô-
nicas. Ou seja, estamos discutindo aqui as condições em que se dá 
a formação linguística de adolescentes e jovens em um contexto no 
qual uma língua minoritária (o Tupi) concorre com o monolinguis-
mo hegemônico do português.

Nessa perspectiva, em relação aos estudos realizados nessa dire-
ção, podemos citar a contribuição de Palitot (2005), ao contribuir 
imensamente com sua dissertação intitulada “Os Potiguara da Baia 
da Traição e Monte Mór: história, etnicidade e cultura”. Também ao 
desenvolver sua tese de doutorado em Linguística acerca da Educa-
ção Escolar Yanomami e Potiguara, Falcão (2017) realiza sua disser-
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tação de mestrado na área da Educação, contribuindo imensamente 
para a compreensão de como se dá o processo de construção de uma 
educação voltada a atender as particularidades do povo potiguara de 
forma a garantir a preservação de sua identidade cultural.

Esta pesquisa faz uma abordagem qualitativa dos dados levanta-
dos através de uma pesquisa de campo: nesta abordagem foram uti-
lizadas entrevistas, além da observação do objeto estudado in loco, 
como instrumentos de pesquisa. Tendo em vista nossos objetivos, 
para analisarmos como ocorre o ensino de Tupi no Município parai-
bano de Baía da Traição, recorremos à entrevista sociolinguística3 
com 2 professores que lecionam a disciplina de Tupi na Escola Esta-
dual Ensino Fundamental e Médio Pedro Poti e dois estudantes da 
mesma escola (do 2º e 3º ano do Ensino Médio).

Desse modo, estas entrevistas giraram em torno das atitudes4 e 
percepções dos sujeitos diante deste ensino e como ele se manifesta 
no dia a dia desses indígenas. Além disso, em relação à entrevista 
com os professores, pudemos obter respostas para nosso outro ob-
jetivo que propõe perceber quais dificuldades esses profissionais en-
contram em suas práticas de ensino do Tupi. À luz da Sociolinguísti-
ca, uma abordagem que mensura atitudes é nomeada como “direta”, 
esta que consiste em interrogar às pessoas o que elas pensam acerca 
de determinado fato da língua (FREITAG, 2017), nesse caso, o ensi-
no de tupi.

3. Em consonância com o que indica Freitag (2017) em relação aos pressupostos da docu-
mentação sociolinguística.
4. Segundo Freitag (2017), atitude é o construto mental, psicológico, difícil de definir e de 
mensurar e em alguma medida, as atitudes podem predizer (ou não) o comportamento, e o 
comportamento podem (ou não) afetar as atitudes.
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A Sociolinguística variacionista e os estudos linguísticos

A área da Sociolinguística, desenvolvida na década de 1960, e que 
desde então possui um lugar estabelecido nos estudos linguísticos, 
tem desenvolvido amplas pesquisas ao longo dos últimos anos, as 
quais refletem não apenas sobre a descrição das línguas enquanto 
sistemas, mas sobretudo acerca das questões sociais, políticas e edu-
cacionais em que a linguagem tem papel fundamental.

Assim, percebe-se que inúmeras são as contribuições que os estu-
dos e pesquisas sociolinguísticas acrescentam para o ensino de uma 
determinada língua, principalmente os que são advindos da corren-
te variacionista, cujo maior expoente é William Labov, o qual lançou 
as bases teórico-metodológicas dessa área. Labov (2008) defendia 
a tese de que toda e qualquer língua é determinada socialmente de 
modo que “as pressões sociais estão operando continuamente sobre 
a língua, não de algum ponto remoto no passado, mas como uma 
força imanente agindo no presente vivo” (LABOV, 2008, p. 21). 

Diante do exposto, Cyranka (2015, p.30) demonstra que:

Para se constituir pela linguagem, é preciso que o homem te-
nha a palavra que lhe seja permitido se expressar, mesmo que 
seja no seu dialeto desprestigiado. Isso aponta para os novos 
caminhos abertos pela sociolinguística já na década de 1960. 
De fato, é  com Labov ([1972] 2008) que a contraparte social 
da linguagem, isto é, os valores culturais da comunidade do fa-
lante, passam a fazer parte dessas reflexões. Somente a partir 
da criação da nova ciência sociolinguística, que trouxe para os 
estudos da fala essa contraparte social e ideológica, tornou-se 
possível compreender os fenômenos da variação e da mudança 
e suas repercussões nos julgamentos que membros de qualquer 
comunidade de fala costumam fazer sobre os usos linguísticos.
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A partir desse pensamento, é possível compreender como os es-
tudos sociolinguísticos ancorados em Labov influenciam também 
de modo significativo o campo educacional brasileiro, a partir do 
momento em que ocorre a publicação dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (BRASIL, 1998), reconhecendo a importância da abor-
dagem da variação linguística nas aulas de Língua Portuguesa, de 
modo que, a partir de então, as variedades linguísticas devem fazer 
parte dos conteúdos programáticos das aulas de português nas esco-
las de ensino fundamental e médio, destacando que “[...] o respeito 
à diversidade é o principal da proposta” (BRASIL, 1998, p. 4). 

Além disso, a BNCC (BRASIL, 2018, p.77) acerca da área de lin-
guagens, afirma que é preciso “Conhecer algumas das variedades 
linguísticas do português do Brasil e suas diferenças fonológicas, 
prosódicas, lexicais e sintáticas, avaliando seus efeitos semânticos; 
discutir, no fenômeno da variação linguística, variedades prestigia-
das e estigmatizadas e o preconceito linguístico que as cerca, ques-
tionando suas bases de maneira crítica”.

 Assim, através desta publicação, pressupõe-se para o ensino de 
Língua Portuguesa uma nova postura, de modo que este precisará 
abordar não apenas a gramática normativa, mas que, além disso, 
considere as variedades linguísticas, sobretudo diante de um mundo 
moderno e globalizado. Nessa direção, Savedra e Rosenberg (2021) 
afirmam que o contato linguístico e as situações de plurilinguismo 
(indivíduo) e multilinguismo (sociedade) são uma realidade presen-
te no séc. XXI, mesmo que no passado estes tenham sido comba-
tidos pela imposição do conceito um estado – uma cultura – uma 
língua. Assim, através da constante mobilidade e migração, ocor-
re uma crescente mistura das populações (inter)nacionais e étnicas 
que contribuem para uma certa “transculturalização” e mudanças 
diversas em relação aos aspectos linguísticos na sociedade.
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Situação das línguas indígenas no Brasil

Antes da colonização portuguesa em Pindorama5, estima-se que 
havia cerca de 1,2 mil línguas faladas pelos diversos povos indígenas 
que aqui habitavam. Tal dado foi apresentado, em 1992, na Reunião 
Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (RODRI-
GUES, 2005). Essa estimativa teve como ponto de partida a relação 
encontrada entre 76 povos indígenas que habitavam uma estreita 
faixa paralela à costa leste (desde o rio São Francisco, ao norte, até o 
Rio de Janeiro, ao sul), realizada pelo padre jesuíta Fernão Cardim, 
séc. XVI (CARDIM, 1978 [manuscrito em 1584]).

Dessa maneira, percebe-se, como afirma Felipe e D’Angelis 
(2019), que anteriormente à colonização, este território já era mul-
tilíngue, devido à variedade de línguas utilizadas pelos povos origi-
nários aqui presentes. Porém, através do processo brutal da coloni-
zação, diversas

línguas nativas foram exterminadas, juntamente com diversas 
culturas, hábitos, tradições e seus respectivos povos.

Assim, compreende-se que após o processo de colonização, o in-
tercâmbio linguístico presente no Brasil se torna ainda mais com-
plexo devido às centenas de povos exterminados ao longo de cinco 
séculos em contraponto com o grande número de imigrantes espa-
lhados por todo o território, estes que formaram nos últimos dois 
séculos comunidades linguísticas que abrangeram cerca de duas de-
zenas de novas línguas (FELIPE; D’ANGELIS, 2019).

5. Segundo Bispo (2015), Pindorama (Terra das Palmeiras) é uma expressão tupi-guarani 
para designar todas as regiões e territórios da hoje chamada América do Sul. O autor utiliza 
alternativamente o termo colonização afro- pindorâmica para denominar a colonização nas 
Américas, por considerá-lo enquanto um exercício de descolonização da linguagem e do 
pensamento.
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Portanto, os objetivos presentes no projeto colonial determina-
vam muito bem como seria o rumo do “Brasil”, como bem cita Felipe 
e D’Angelis (2019), ao afirmarem que a migração europeia combina-
va o interesse europeu na diminuição das tensões sociais causadas 
por processos locais de concentração de terras e pauperização, com 
o interesse das elites do Império brasileiro no “branqueamento” da 
população brasileira.

Para isso, ocorreu por parte do governo um grande incentivo à 
imigração de europeus e asiáticos ao território brasileiro, contri-
buindo dessa maneira para que ao longo dos séculos um intenso 
trânsito linguístico ocorresse, tendo em vista a diversidade de povos 
presentes, havendo assim a convivência entre estes e os povos que 
aqui já estavam, a exemplo dos indígenas e africanos. Desse modo, 
diante desse multilinguismo, ocorre em 1757 o “Diretório Pombali-
no”, o qual proibia o uso das línguas indígenas nas povoações, de-
terminando o ensino exclusivo da língua portuguesa. Diante desse 
cenário, é possível perceber como o projeto colonial foi estabelecido 
com propósitos específicos, os quais ocasionaram o epistemicídio6 
de diversos povos presentes neste território.

Dessa forma, diante das medidas oficiais para frear o multilin-
guísmo, a língua portuguesa que já era considerada a língua oficial, 
tendo em vista a imposição da coroa portuguesa, passa a ser conside-
rada uma língua nacional. Felipe e D’Angelis (2019, p. 08) afirmam 
que “[...] mesmo em finais do século XVIII e início do século seguin-
te, quando o Brasil-Colônia passa a ser independente de Portugal, as 
línguas indígenas ainda eram amplamente faladas no Brasil, razão 
pela qual era necessário o seu conhecimento pelas autoridades”. Tal 

6. Santos e Meneses (2009, p. 183) definem epstemicídio como: “à destruição de algumas 
formas de saber locais, à inferiorização de outros, desperdiçando-se, em nome dos desíg-
nios do colonialismo, a riqueza de perspetivas presente na diversidade cultural e nas mul-
tifacetadas visões de mundo por elas protagonizadas”. 
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constatação demonstra a enorme resistência desses povos que mes-
mo em meio ao intenso e contínuo processo da colonização e sua 
continuidade (colonialidade7) permaneciam exercendo suas práti-
cas linguísticas até os dias atuais.

Storto (2019) demonstra que as pesquisas realizadas nesse perío-
do constataram que existiam cerca de 154 línguas indígenas sendo 
faladas no território nacional. Segundo a autora, há uma tendência 
de que daqui a 100 anos essas línguas desapareçam completamente 
por se tratarem de línguas que possuem um baixo número de fa-
lantes e que estão desaparecendo justamente devido a processos de 
colonialidade8. Felipe e D’Angelis (2019) observam que no Brasil 
são faladas atualmente cerca de 170 línguas indígenas, de diferentes 
povos, de diferentes regiões do país, e não apenas aquelas línguas 
instrumentalizadas pelo ensino escolar.

Nessa perspectiva, Rodrigues (2005) afirma que há uma problemá-
tica ainda maior, que é em relação às línguas infimamente minoritá-
rias com populações que não vão além de mil pessoas, sendo essa a si-
tuação de três quartos das línguas indígenas existentes. Por isso, urge 
que ocorram pesquisas científicas que visem à documentação, análise, 
classificação e interpretação dessas línguas. Além disso, é necessário 
que haja ações que permitam aos indígenas continuarem transmitin-
do suas línguas e seus respectivos saberes às novas gerações.

Desse modo, compreender o processo de extermínio de diversos 
povos indígenas e de suas línguas/cosmovisões - não apenas na épo-
ca da colonização, pois a colonialidade é justamente a continuidade 

7. Quijano (2002) reflete que a ideia de colonialidade atrelada a estruturas de poder que 
se definem por alguns elementos: a noção de ‘raça’ como fundamento universal de classi-
ficação social; o capitalismo como padrão de exploração social; o Estado como modelo de 
controle da autoridade coletiva; o eurocentrismo como forma hegemônica de controle da 
subjetividade e de produção de conhecimentos.
8. A colonialidade do saber, por exemplo, refere-se à imposição do saber europeu e seu 
processo produtivo como referência de conhecimento universal e válido, deslegitimando e 
ignorando todas as práticas linguístico-culturais e seus respectivos modos de viver.
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de práticas hegemônicas -, é fundamental para percebermos como 
atualmente as consequências da colonização permanecem excluin-
do, deslegitimando, roubando/negando territórios, além de impor 
uma cultura que não pertence aos povos indígenas.

Nessa direção, é importante salientar que a história da humani-
dade pode ser contada em paralelo à história das línguas pelos tra-
jetos diferentes percorridos pelas línguas de mesma família linguís-
tica. Assim, quando todas as línguas que têm origem comum são 
extintas, essa família consequentemente também morre, a exemplo 
do que aconteceu com as famílias linguísticas do Brasil oriental a 
Karirí, a Kamakã e a Purí. Desse modo, Rodrigues (2019, s.p) afir-
ma que “[...] entre algumas famílias têm sido reconhecidas proprie-
dades comuns de natureza tal que só podem ser explicadas por uma 
origem mais remota do que as que justificaram a constituição de 
cada família”. É a partir daí que se postula uma classe genética mais 
abrangente e de maior assiduidade temporal: o tronco linguístico. 

Em relação a isto, há no Brasil um tronco linguístico bastante co-
nhecido: o Tupi-guarani, que compreende cerca de 10 famílias linguís-
ticas, constituindo-se por cerca de 30 línguas, a exemplo do guarani, 
o arawaté, arruini, o kamaiurá, o tapirapé, etc. Além das línguas já 
desaparecidas como o Tupinambá. Felipe e D’Angelis (2019) afirmam 
que ocorre uma grande confusão em relação a este tronco linguístico, 
pois existe o mito de que todos os indígenas falam línguas que per-
tencem a este tronco. Além disso, os autores destacam que o Tupi-
-guarani não é propriamente uma língua, mas “[...] um nome criado 
por linguistas para denominar uma família linguística, e não de uma 
única língua. Trata-se de uma família linguística que está agrupada 
no tronco Tupi, e que é composta por mais de 30 línguas” (FELIPE; 
D’ANGELIS, 2019, p.10). Assim, o Tupi9 é um tronco grande e robus-
to, o qual agrupa várias  línguas. Além dele, há outro tronco bastante 

9. Em nossa pesquisa, optamos pelo emprego do termo Tupi, visto ser esta a denominação 
usada no Projeto Político Pedagógico da escola: disciplina de Tupi.
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conhecido, denominado Macro-Jê, o qual abriga dezenas de famílias 
linguísticas, onde há pelo menos 4 ou 5 línguas cada.

O ensino de Tupi no município de Baía da traição-PB

Face ao exposto, em relação ao Tupi, o município da Baia da Trai-
ção possui um passado que remonta aos horrores da colonização. 
Localizado na Microrregião da Mata Paraibana e no Litoral Norte 
do Estado da Paraíba, é considerado o primeiro ponto da Paraíba 
no qual pisaram os europeus. Segundo Gabriel Soares (2009), entre 
os anos de 1503 e 1505, os potiguaras mataram, de surpresa, portu-
gueses e castelhanos, dando assim origem ao nome desse local. Nes-
sa perspectiva, em relação aos aspectos socioculturais e linguísticos 
dos potiguaras, Palitot (2005, p.63) afirma que:

O ponto de vista básico é de que os Potiguaras estão o tempo 
todo realizando releituras e novas proposituras sobre a cul-
tura, em conexão direta com os processos étnicos, políticos e 
sociais. A invenção e institucionalização das tradições através 
dos vários movimentos, entre eles a escola indígena são a fa-
ceta mais atual de um processo que poderíamos chamar de in-
tensificação cultural.

É possível depreender desse quadro histórico em que se dá a 
presença dos potiguaras no contexto da formação da Paraíba que a 
despeito das diversas formas de epistemicídio, esses  povos conse-
guiram manter “vivas” as suas tradições, sendo este um local cons-
tituído por amplas atividades culturais, a exemplo do toré, coco de 
roda, lapinhas, cirandas, nau catarineta e festejos religiosos dedica-
dos à Nossa Senhora da Penha, São Pedro e São Miguel, considerado 
o padroeiro dos Potiguaras.
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Já em relação à educação indígena, que a professora Iolanda Men-
donça10 define como aquela desenvolvida em casa, na comunidade, 
repassada e solidificada entre os parentes no cotidiano da Aldeia, di-
fere-se do conceito da Educação Escolar Indígena – esta que é insti-
tucionalizada e que ocorre dentro da escola, possuindo os elementos 
da cultura indígena, mas seguindo planos curriculares e calendários 
específicos de acordo com a Constituição Federal de 1988 e a LDB.

Segundo Palitot (2005), as discussões acerca da educação escolar 
indígena chegam aos potiguaras através de normatizações do Gover-
no Federal, como uma resposta às pressões e propostas feitas pelos 
movimentos indígenas e indigenistas nacionais, a exemplo da FU-
NAI, das secretarias de educação estaduais e municipais, além da 
Universidade Federal da Paraíba e do Centro Federal de Tecnolo-
gia-PB. Assim, estes foram responsáveis por desenvolverem, a par-
tir da oferta de cursos de capacitação, o incentivo à criação de uma 
organização de professores e a implantação das primeiras escolas 
indígenas oficialmente reconhecidas, formando-se assim a categoria 
dos professores indígenas.

Nessa direção, é a partir destas dinâmicas que a discussão sobre as 
possibilidades de se reabilitar o uso da língua tupi entre os indígenas 
vem à tona. À época, houve muitas opiniões contrárias, pois há cerca 
de 250 anos, os potiguaras eram monolíngues, falando fluentemente 
apenas o português. Além disso, como afirma Palitot (2005), muito 
se especulou sobre qual variante do Tupi seria ensinada, tendo em 
vista que a maior parte dos registros que se tem do Tupi era devido 
às normatizações produzidas pelos jesuítas, de modo que uma dúvi-
da pairava: “[...] se seria certo chamar este processo de resgate, ou se 
o ensino dessa língua não terminaria sendo arbitrário e impositivo 
de uma visão dominante que não se satisfaz com a falta de primitivi-
dade dos índios” (PALITOT, 2005, p. 177).

10. Professora do município da Baía da Traição, como afirma Palitot (2005).
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A partir de então, em maio de 2000 foi trazido até a Paraíba, pelo 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Mulher Indígena, o 
professor de Tupi antigo, da Universidade de São Paulo, Eduardo 
Navarro. Dessa maneira, Palitot (2005) afirma que muitos indíge-
nas ficaram interessados na possibilidade de retomar o contato com 
seus ancestrais através do que teriam sido sua língua materna.

O professor recebe então o apoio do Governo do Estado e da FU-
NAI para ministrar um curso de formação de monitores bilingues, 
os quais serviriam como professores nas escolas atuando como mul-
tiplicadores do conhecimento desta língua indígena. O curso que 
teve duração de 2 anos reuniu indígenas de várias aldeias formando 
a primeira turma em 2002, posteriormente sendo elaboradas e pu-
blicadas algumas cartilhas em tupi para o uso nas escolas das aldeias 
por parte do governo estadual.

Dessa maneira, referente ao ensino público municipal da Baía da 
Traição, Falcão (2017) afirma que este é oferecido à Educação Bási-
ca as modalidades de Educação Infantil (crianças 0 a 5), Educação 
Fundamental (06 aos 14 anos de idade), Educação Fundamental – 
ciclos III e IV da EJA (acima de 15 anos). Em pesquisa na Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Antônio Azevedo, Falcão (2017) 
declara que esta se localiza no centro da Baía da Traição, atendendo 
a turmas da Educação Infantil, as duas fases do Ensino Fundamen-
tal e turmas do III e IV ciclos da EJA. Segundo a autora, em 2017, 
estima-se que o número total de alunos atendidos pela escola era de 
648, sendo 52 destes integrantes da EJA. Estas turmas são atendi-
das por nove professores, sendo dois indígenas e responsáveis pelas 
disciplinas “Tupi” e “Etnohistoria”, importantes para a afirmação da 
identidade desses povos.
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Primeiras impressões

Ao chegar próximo da cidade da Baía da Traição, o cenário já se 
modifica, os longos espaços de estradas de terra preenchidos por 
plantações de cana de açúcar dão lugar às casas características da-
quela região. Logo, avistamos muitas placas indicando alguns res-
taurantes locais. Chegando à cidade de Baía da Traição, percebemos 
pelas ruas o fenótipo indígena das pessoas que circulam. Mas, isso 
não é algo determinante para definir quem é ou não indígena na-
quela região, pois muitos presentes seriam lidos socialmente como 
brancos ou negros.

Fonte: autores

Figura 1: Forte da Baía da Traição
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À tarde, nos distanciamos do centro da cidade da Baía da traição 
e seguimos em direção à Aldeia São Francisco, conhecida pelos mo-
radores como Aldeia Mãe. Logo após o chamado “Forte da Baía da 
traição”, avistamos uma placa que contém os dizeres “proibido a  en-
trada de pessoas estranhas”, e logo à frente outra placa contendo a in-
formação de que já estávamos dentro da Reserva Indígena Potiguara. 
Nesse trecho, a paisagem se modifica, as casas coladas da cidade vão 
se transformando em casas com grandes terreiros de areia batida com 
muitas plantas e árvores ao redor, típicas das áreas rurais.

Ao chegarmos à escola, conversamos com uma professora de bio-
logia, que rapidamente começa a contar um pouco de sua trajetó-
ria. Esta descreve que durante sua infância sofreu bastante com as 
discriminações por ser indígena. Ela comenta como que, para ela, o 
dia  07 de setembro tornou-se uma data traumática, pois neste dia 
havia desfiles e os indígenas iam  com suas vestes tradicionais, como 
ela mesma cita, vestes com penas de aves. E ela chorava para não 
participar, devido ao modo como os indígenas que ali estavam eram 
menosprezados, e alvos de “chacota”.

Em seu depoimento, percebemos como as feridas coloniais são 
marcantes e difíceis de deixar para trás. A professora, comenta que 
até os dias de hoje, em seus 20 anos de educadora, ainda é difícil 
em certos momentos pensar em sua identidade enquanto mulher 
indígena sem se lembrar das dores do passado. Em seguida, alguns 
professores iam entrando na sala e interagiam conosco. Percebemos 
nos papéis colados nas paredes, comunicados importantes acerca 
das atividades realizadas na escola, como as aulas de flauta e tam-
bor, além do horário das outras disciplinas, demonstrando elemen-
tos que remetem a ancestralidade do povo potiguara.
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Entrevistas sociolinguísticas na EEEFM Pedro Poti

Após o intervalo, encontramos os dois professores de Tupi, um 
deles que é filho de uma liderança indígena bastante conhecida na-
quela comunidade. Desde o início, os professores se mostraram in-
teressados na temática deste trabalho. Assim, seguimos para a bi-
blioteca a fim de conversarmos sobre como ocorre o ensino de Tupi.

Olhares docentes

O informante 1, professor de Tupi do nível fundamental e médio, 
ao ser perguntado sobre as dificuldades para lecionar a disciplina, 

Figura 2: Entrada da EEEFM Pedro Poti

Fonte: autores
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responde que em sua percepção, o entrave primordial se dá pelo 
contexto histórico, o qual ocasionou a fragmentação da língua, de 
modo que boa parte daquela comunidade não fala o Tupi, e os que 
falam conhecem de maneira superficial. Nesse sentido, o professor 
reafirma que a maior dificuldade apresentada se dá pelo predomínio 
do português, comentando que hoje pensamos em português, lemos 
em português e tudo que está ao redor das pessoas na sociedade se 
dá através do português, dificultando a revitalização dessa língua.

A disciplina possui a carga horária de 2 horas aulas, sendo uma 
matéria específica intitulada Tupi, totalizando duas aulas semanais, 
no currículo escolar. A escola, possui por volta  de 15 turmas, e esse 
professor frequenta a escola 4 vezes semanais devido ao grande núme-
ro de turmas. A escola possui apenas dois professores (os dois infor-
mantes de nossa entrevista) para essa disciplina, que se dividem entre 
as turmas. Nesse momento, percebemos que existe uma disparidade 
entre o número de turmas em relação ao número de professores.

Dessa forma, ao ser questionado se há comunicação dos alunos 
em Tupi fora dos momentos em que a disciplina é ministrada, este 
afirma que eles até se comunicam, mas de maneira superficial, de-
vido ao processo histórico da língua, e que não se torna um proces-
so simples, tendo em vista que há alguns anos estes vêm tentando 
revitalizar esta língua. Nesse momento, o informante descreve que 
é preciso primeiro ser trabalhado com os estudantes a perspectiva 
ideológica, explicando a importância da língua, para que posterior-
mente esses estudantes possam se comunicar em Tupi. Ele comenta 
que ainda é processo que precisa ser exercitado, pois não há tantos 
falantes, justamente pelo fato de muitos estudantes não compreen-
derem a perspectiva histórica, social e identitária que envolve essa 
questão linguística.

Nesse sentido, ao compreendermos a língua enquanto uma prá-
tica cultural fundada numa longa tradição, percebe-se que é difícil 
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reapropriar-se totalmente de uma língua perdida, como no caso do 
Tupi, tendo em vista, inclusive, que os registros escritos dessa lín-
gua são provenientes da época jesuítica, de forma que tais registros 
não traduzem o Tupi em sua integralidade, sendo este um ponto que 
dificulta ainda mais reintroduzir essa língua no cotidiano, visto que 
a língua se configura para além da fala, pressupondo um modo de 
pensar, este que, no Brasil, foi impregnado pela lógica colonizadora.

Dessa maneira, durante a entrevista, o informante 1 comenta que 
antes de se tornar professor, estudou naquela mesma escola. Ao ser 
indagado sobre como os estudantes reagem em um primeiro mo-
mento diante do ensino daquela disciplina, este comenta que em sua 
época de aluno existiam muitos questionamentos acerca do porque 
de se estudar o Tupi, qual a finalidade, entre outros. Ele cita que 
nos últimos cinco anos, essa resistência em relação à aplicação do 
ensino diminuiu, de modo que os estudantes têm a ciência de que ao 
entrarem na escola estes terão a disciplina Tupi no currículo escolar.

Na sequência, o informante 1 diz que a EEEFM Pedro Poti foi a 
primeira escola do  estado a oferecer o ensino de Tupi na Paraíba. 
Nesse sentido, o professor reitera que como docente, ele busca mos-
trar aos estudantes a importância de se estudar o Tupi, reforçando a 
relevância que a língua possui em relação ao desenvolvimento social 
de um povo, citando que para ele “a língua se caracteriza enquanto 
um elemento de identidade cultural, e que essa identidade se constrói 
a partir da cultura, de modo que um indivíduo sem identidade é um 
indivíduo sem cultura”. Desse modo, o docente enfatiza que a língua 
se mostra como um pilar, que germina identidade. Nesse momento, 
ele comenta ainda sobre a importância de se estudar o Tupi, inclusive 
para o reconhecimento desses estudantes como povo potiguara.

Ao ser questionado se os estudantes já possuem algum conheci-
mento sobre a língua Tupi ao começarem a estudar a disciplina e 
se estes se reconhecem como indígenas, o professor cita que pos-
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suem um conhecimento prévio superficial acerca da língua, como 
por exemplo o conhecimento de algumas palavras do cotidiano que 
possuem origem Tupi, a exemplo de “Tatu”, “Guaratinguetá”, en-
tre outras. Assim, o professor observa que em relação ao reconheci-
mento indígena por parte dos estudantes, estes se identificam e se 
reconhecem como potiguaras, e que ao longo das aulas vai havendo 
a conscientização política e o fortalecimento da identidade cultural 
desses estudantes.

Ao observar as mudanças ocorridas desde a época em que era alu-
no da escola até hoje quando é professor, este destaca que acredita 
que atualmente cerca de 99% da população do local se identificam 
como indígenas, não apresentando rejeição em relação à cultura e 
tradições desses povos. Desse modo, o docente lembra que houve 
de fato a implementação de educação escolar  indígena, na EEEFM 
Pedro Poti, de modo a existir uma educação direcionada ao contexto 
sócio- territorial do povo potiguara. Cita ainda que a educação parte 
do chão do povo potiguara, de modo a contemplar seus saberes e as 
necessidades daquela comunidade e que os desafios se dão através 
do embate ideológico em relação à implementação da língua falada, 
em virtude do predomínio do português.

Na sequência, ao ser perguntado acerca da estrutura escolar edu-
cacional no que diz respeito ao incentivo e desempenho do conteú-
do, este afirma que atualmente o sistema educacional tem se mos-
trado um grande cooperador, a exemplo da 14° regional, a qual tem 
sido uma parceira como facilitadora do ensino das disciplinas espe-
cificas, construindo materiais para professores e estudantes acerca 
dessas disciplinas.

Ao final, interrogamos sobre a relevância desse ensino para o 
professor. Ele afirma que a relevância se dá na construção da autoi-
dentidade potiguara, esta que se firma como um pilar fundamental 
no que se tange à construção cultural, ao instigar o fortalecimento 
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cultural e identitário desse povo, além disso comenta sobre a impor-
tância de reunir o mundo acadêmico com o escolar.

Em seguida, entrevistamos a informante 2, também professora da 
disciplina de Tupi na EEEFM Pedro Poti. Em relação às dificuldades 
no que diz respeito à execução das atividades de ensino, ela comenta 
que o maior entrave diz respeito à carência de materiais didáticos, 
de forma que é um  suporte que nem o professor nem os alunos pos-
suem, tornando a experiência do ensino limitada. Comenta ainda 
que o único material disponível que os professores têm como base é 
um dicionário trazido até eles pelo professor Eduardo Navarro e que 
a partir dele os próprios professores elaboram seus materiais com 
uso exclusivo para as aulas.

Questionada se percebe os estudantes se comunicarem entre si 
na língua Tupi fora do horário das aulas, a informante 2 comenta 
que pelo fato da língua não ser socializada fora da escola, os estu-
dantes conhecem apenas algumas palavras específicas, não sabendo 
formular frases e estabelecer um diálogo propriamente em Tupi. Ela 
reitera o fato de que como não há vivência da língua fora da escola, 
alguns estudantes também não buscam se aprofundar no Tupi.

Quando indagada sobre como os estudantes reagem ao ensino de 
tupi em relação ao predomínio do português, a professora comenta 
que no início houve uma grande rejeição em relação ao Tupi, mas 
que hoje, por já haver o ensino da língua desde a educação infantil, 
torna-se mais fácil, pois eles já estão familiarizados. Com exceção 
daqueles estudantes que vêm de escola municipal, ou de escolas par-
ticulares, pois não estão familiarizados com a língua. 

No que diz respeito aos desafios encontrados para lecionar a dis-
ciplina Tupi, a informante 2 destaca a falta de reconhecimento tanto 
pelo estado como pelo município, citando que os professores indí-
genas não são valorizados. Ela diz que é muito difícil quando o pro-
fessor se vê empenhado para demonstrar um conteúdo, fazer algo 
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diferente e não encontra um apoio. A professora desabafa que falta 
ainda mais atenção por parte dos poderes estaduais para ajudá-los 
com ferramentas e materiais didáticos, como também com forma-
ções referentes a própria disciplina. Ela cita o fato de os professores 
terem suas próprias limitações, mas que são cobrados pelo estado 
para lecionar, embora não tenham amparo metodológico e didático.

Por fim, a professora cita a diferença existente entre a rede de ensi-
no pública municipal e estadual, destacando a maneira como a esco-
la pública municipal vem lutando para aperfeiçoar o ensino do Tupi, 
ofertando curso para professores, auxiliando na preparação dos pla-
nos de curso e de aula, entre outros incentivos. Por sua vez, a rede 
estadual só daria enfoque às cobranças para o professor, sem fornecer 
aparatos suficientes para a execução satisfatória desse ensino.

Dessa maneira, sobre a relevância e importância que esse ensino 
possui, a professora comenta que é de extrema importância para a 
sua cultura, espiritualidade e para o fortalecimento cultural e social. 
Ela afirma que lecionar Tupi, independentemente de qualquer coisa, 
significa pertencer a esse mundo, se sentir pertencente a um povo e 
a uma cultura, e que para ela falar sobre isso, toca principalmente na 
questão emocional, espiritual, e a faz pensar, sobretudo, na relevân-
cia de rememorar as lutas de resistência.

Nesse sentido, percebemos através do depoimento da informan-
te 2 que a falta de materiais didáticos dificulta e limita o ensino do 
Tupi, fazendo com que esse ensino, de certa forma, não avance, a 
partir do momento em que os alunos não têm acesso ao material 
adequado para se educarem em Tupi.
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Olhares discentes 

Na sequência, a informante 3, uma estudante do 3º ano do Ensino 
Médio da  EEEFM Pedro Poti, ao opinar sobre estudar naquela escola, 
afirma que para ela a experiência se torna um privilégio por não exis-
tir muitas escolas indígenas, comentando que atualmente a cultura do 
povo potiguara vem sendo mais reconhecida e ressalta a importância 
de adquirir conhecimentos extras sobre seu povo. Ela acrescenta que 
estuda na escola desde o 6º ano e ressalta que, por mais que eles não 
falem a língua Tupi no dia a dia, reconhece como é importante estu-
dar aquela língua para conhecer mais sobre sua cultura.

Figura 3: Estátua indígena na Aldeia do Forte

Fonte: autores



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 146

O informante 4 é um estudante do 2º ano do Ensino Médio da 
EEEFM Pedro Poti que também estuda na escola lócus da pesquisa 
desde o 6° ano do Ensino Fundamental. Questionamos se ele utili-
zava aquela língua em seu dia a dia fora do ambiente escolar, e ele 
diz que não. E em relação à utilização da língua entre os familiares e 
amigos, este explica que às vezes conversa com os amigos mediante 
expressões básicas, tais como: “bom dia/boa tarde/boa noite”.  En-
tretanto, afirma que com os familiares não há esse diálogo, pois eles 
não conhecem muitas informações acerca do Tupi. Por esta razão, 
se expressa que estudar naquela escola permite-o tanto a aprendiza-
gem da língua Tupi como da cultura do seu povo.

Questionados se mudariam algo no ambiente escolar, a informan-
te 3 responde que mudaria apenas o fato de os estudantes buscarem 
mais conhecimento acerca da língua Tupi, reforçando que eles não 
utilizam essa língua no dia a dia nem no meio familiar. A estudante 
comenta que muitos colegas de turma não se interessam pela disci-
plina, e afirma que reconhecer a língua como pertencente à cultura 
do povo potiguara é de extrema importância. Já o  informante 4, 
afirma que as aulas de que mais gosta são as aulas de música, espe-
cificamente as aulas de flauta, demonstrando orgulho por aqueles 
elementos pertencerem à sua cultura potiguara.

Perguntamos se ambos os informantes (3 e 4) conheciam algo so-
bre o Tupi antes de estudar na escola, eles respondem que sabiam 
apenas algumas palavras indígenas, mas que só descobriram que 
elas eram de origem Tupi quando começaram a estudar a língua es-
pecificamente. Dessa forma, questionados das suas opiniões sobre 
estudarem uma língua indígena, ambos comentam que acham mui-
to importante para conhecerem a cultura do povo potiguara, mas 
que gostariam de possuir mais conhecimento sobre a língua, citando 
que por ser uma escola indígena deveriam ter mais conhecimento 
sobre como se comunicarem entre si.
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Destacamos que as entrevistas realizadas com os estudantes fo-
ram sucintas devido ao fato de que foram gravadas no horário do 
intervalo de curto prazo, e os alunos precisavam retornar para às 
suas respectivas salas de aula. Assim, percebemos através das falas 
dos informantes 3 e 4 que ambos demonstram interesse em rela-
ção ao ensino, mas deixam nítido que propriamente sobre o Tupi o 
conhecimento é limitado a um pequeno vocabulário, fato que pro-
vavelmente se dá pela escassez de materiais didáticos destinados a 
esse ensino.

Ressaltamos ainda que, em relação à seleção dos alunos a serem 
entrevistados, a indicação dos mesmos veio através do primeiro pro-
fessor entrevistado (informante 1), podendo as opiniões desses estu-
dantes não representarem a maioria da opinião dos demais alunos.

Nosso olhar sobre os dados

Diante das informações coletadas, percebemos que, em relação 
aos olhares dos educadores que lecionam a disciplina Tupi na EEE-
FM Pedro Poti, não há um consenso em relação à maneira como se 
estabelece esse ensino. Observamos, conforme as falas do informan-
te 1, que o mesmo possui uma visão entusiasmada e otimista desse 
ensino, de modo a citar que a secretaria de educação os auxilia mui-
to, que os estudantes são extremamente empolgados com a discipli-
na, seu posicionamento se diferencia em certos aspectos do posicio-
namento da informante 2, em relação a essa visão de entusiasmo.

Por sua vez, a informante 2 demonstra certo cansaço por não ha-
ver valorização desse ensino e nem dos professores por parte do es-
tado, por exemplo. Além disso, a mesma aponta incessantemente 
para a carência de materiais didáticos específicos a essa disciplina, 
demonstrando que há uma carga muito árdua para os professores 
que lecionam o Tupi ao terem que se virarem sozinhos sobre essa 
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questão, além do grande número de turmas para apenas dois profes-
sores lecionarem. Nesse sentido, a professora também aponta o fato 
do desinteresse dos alunos em levarem os conhecimentos para fora 
da sala de aula devido à falta de incentivo.

Todavia, podemos perceber que essa dificuldade em se retomar à 
língua Tupi, trazendo- a para o cotidiano, não se trata apenas de uma 
questão de “falta de incentivo”. Antes, devemos entender que a lín-
gua envolve um sistema linguístico de uma comunidade de falantes, 
em cuja interação traduz, nomeia e explica a subjetividade, identi-
dade e relações sociais de um determinado povo. Nesse sentido, esta 
é uma questão que influencia o interesse ou desinteresse por parte 
dos estudantes acerca desse ensino, mas, para além disso, é preciso 
compreender que o propósito da retomada de uma possível língua 
ancestral falada por uma comunidade se dá através de um processo 
de reapropriação lenta e constitutiva de outras dimensões da cultura.

Dessa forma, podemos analisar que esse ensino se mostra incipien-
te fora do ambiente escolar, o que pode ocorrer devido à própria falta 
de materiais didáticos que auxiliem o professor a traçar essa ponte 
entre o que é apreendido dentro de sala com a vivência dos estudantes 
em sua comunidade, no sentido de os estudantes possuírem aporte 
material sobre a língua e serem capazes de utilizá-la fora da escola.

Isso se firma sobretudo na fala dos estudantes entrevistados, de 
modo que há o interesse por parte de alguns, mas é como se faltasse 
ainda algo que os instigasse a continuar com essa língua para fora da 
sala de aula. Na fala da informante 3, percebemos que essa se mos-
tra insatisfeita com a postura dos outros colegas de turma, por esses 
não mostrarem interesse em aprender essa língua.

É relevante registrar que as opiniões dos professores divergem, 
talvez, levando em consideração o tempo de cada um dentro da área 
educacional: o informante 1 demonstra bastante entusiasmo devido 
a seu pouco tempo dentro de sala de aula como professor, e a infor-
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mante 2 que já está há mais tempo em atividade docente, inclusive 
em escolas do município e do estado, pôde fazer essa comparação 
crítica e menos idealizada entre essas duas instâncias.

Diante disso, cabe observar que para se trabalhar sobre uma lín-
gua, que passou por um processo de quase extinção, é necessário 
que haja constantes cursos de formação para os professores, ma-
teriais e eventos dedicados para o debate acerca dessa temática e 
sobre metodologias eficazes, pois não é possível tratar o Tupi sob um 
viés normativo, comumente dispensado à língua portuguesa.

Conclusão

Compreender como ocorre a história da transmissão linguística 
no Brasil, sobretudo no que se refere às línguas indígenas, é funda-
mental para entendermos a maneira como o processo colonizador 
se instaurou de maneira ostensiva, de modo a subalternizar povos 
não-brancos, afastando de maneira inconsciente esses povos de seus 
modos de cultura e sociedade.

Dessa forma, analisar, através da ótica da Sociolinguística como 
ocorre o ensino de Tupi em Baía da traição-PB para ensino funda-
mental e médio se mostra um interessante caminho para observar-
mos como essa prática de resgate linguístico se firma enquanto um 
ato de resistência contra todo o epistemicídio e imposições eurocên-
tricas que a colonialidade traz consigo até os dias atuais.

Nessa perspectiva, para a Sociolinguística, uma determinada lín-
gua, seja ela qual for, para que exista, é necessário que permita a 
comunicação entre seus usuários. Dessa forma, a relação entre lín-
gua e sociedade é indissociável, de modo que os falantes são quem 
moldam a língua de acordo com suas necessidades. Assim, pensar a 
reutilização por completo de uma língua como o Tupi, que sobretu-
do possui registros advindos de escrituras feitas através dos jesuítas, 
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concomitante à língua portuguesa que nos molda até inconsciente-
mente em relação ao mundo em nossa volta, é algo extremamente 
complexo. Somado a essas problemáticas, existe o fato de o ensino 
de Tupi ocorrer com pouquíssimos materiais didáticos que deem 
apoio e direcionamento para os professores aplicarem os conteúdos.

Dessa maneira, em relação ao ensino de Tupi percebemos que 
existe motivação e interesse por parte dos professores e dos estu-
dantes para que ocorra, contudo ainda é um tema que não é proble-
matizado com o devido empenho que deveria, tratando-se de uma 
comunidade indígena. Além de toda a dificuldade para a reapropria-
ção dessa língua como parte de uma cultura, percebemos um olhar 
pouco comprometido do poder público para o ensino de Tupi.

Por fim, compreendemos que o ensino de Tupi se firma como uma 
ferramenta de reafirmação da identidade cultural desses povos, mas 
que além disso, é preciso que o poder público aponte direcionamentos 
para a realização desse ensino para que ele se mostre relevante e eficaz, 
sobretudo fora dos muros escolares, pois é justamente fora da comu-
nidade que esses estudantes vão se deparar com o racismo estrutural11 
em relação ao universo indígena.  E é através do conhecimento, forta-
lecimento e pertencimento que eles e seus    professores utilizarão essa 
língua dentro de sua cultura como forma de resistir à discriminação 
ainda presente em nosso país com esses povos e culturas.

11. “É uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento e que se 
manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens 
ou privilégios, a depender do grupo racial ao qual pertençam” (ALMEIDA, 2019, p. 38).
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presença feminina

Gilmar de Azevedo 
Fernando Rosa da Rosa 
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Introdução 
 

Este artigo apresenta reflexões sobre as “Patronas da Feira do Livro 
de Porto Alegre – Maria Dinorah, 1989; Lya Luft, 1986: a Patrona-

gem como mediação para um discurso de presença feminina1”, Pa-
trícia Bins (1998) e Jane Tutikian (2011). Ele faz parte de um Projeto 
de Pesquisa desenvolvido na Universidade Estadual do Rio Grande 
do Sul (UERGS). A pesquisa tem buscado elucidar se falas das auto-
ras, em entrevistas e artigos durante sua “Patronagem” na Feira do 
Livro de Porto Alegre/Rio Grande do Sul, podem registrar mudan-
ças no apagamento feminino, e efetuar mediação, interação e inspi-
ração de quebras de paradigmas. 

6. Ana Carolina

1. A Câmara Rio-Grandense do Livro realizadora da Feira do Livro de Porto Alegre apoia 
esse Projeto de Pesquisa de Iniciação Científica/Edital PROBEX – 01/2022. 
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O Projeto objetiva o mapeamento e a análise da importância da 
“Patronagem” feminina nas Feiras do Livro de Porto Alegre - con-
texto sociocomunicacional, fundamental na formação de leitores no 
Rio Grande do Sul, considerado como um dos maiores eventos cul-
turais da América Latina - e sua legitimação para a autoria feminina, 
via recolha de falas de mulheres que foram Patronas da Feira. 

Ele iniciou com estudos de falas de Maria Dinorah (1989, 35ª Fei-
ra) e de Lya Luft (1996, 42ª) em 2021/20222. 

Na edição de 2022/2023, está mapeando falas de Patrícia Bins 
(1998 – 44ª) e de Jane Tutikian (2011, 57ª). O Projeto se justifica pela 
importância do “Patronato” feminino como inspiração para quebras 
de paradigmas calcados, historicamente, na figura do homem como 
ser de destaque no âmbito do saber. A literatura é uma arte que pro-
porciona ligação, não apenas com a obra, mas com o autor, a conside-
rar os eventos, as entrevistas, o contato desse com o público. 

A metodologia tem sido de caráter bibliográfico, com caracterís-
ticas de Pesquisa Descritiva. Esse tipo de pesquisa: “Delinea o que é 
– aborda também quatro aspectos: descrição, registro, análise e inter-
pretação de fenômenos atuais, objetivando o seu funcionamento no 
presente.” (MARCONI; LAKATOS, 1982, p. 19). São esses quatro as-
pectos que são abordados neste estudo, de forma geral, para dar sus-
tentação ao Mapeamento de Percurso. As etapas consistiram em: a) 
localizar artigos, entrevistas, dentre outras manifestações de incenti-
vo à leitura e prestígio à Feira, em especial, os registrados pelo Jornal 
Zero Hora, do acervo do seu Centro de Documentação e Informação 
(CDI); b) mapear, nos modos de dizer das autoras selecionadas, refle-
xos de processos de letramentos, advindo da mediação entre a Feira, 

2. Fragmentos deste texto foram publicados nos Anais do Salão de Ensino, Pesquisa e Ex-
tensão da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs). Está disponível em: http://
pevproex.uergs.edu.br/index.php/xsiepex/index (ISSN do Livro de Resumos: 2448-0010). 
Neste capítulo estão revisados e ampliados.
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os livros e seus escritos de autoria feminina; c) analisar, nesse mapea-
mento, aspectos de letramento de Percurso; d) descrever aspectos do 
tema, registrados nos textos; analisar e interpretar os recortes men-
cionados, sob o Letramento de Percurso e suas possíveis modaliza-
ções: 1- dialógicas; 2- intervencionistas; 3- viscerais; 4- identitárias; 
5- contribuir com a história da autoria feminina, com seus resultados. 
O enfoque tem sido quantiqualitativo. Pretende-se, com os resultados 
parciais neste trabalho e, com seus resultados completos a posteriori, 
auxiliar nas reflexões sobre autoria feminina e letramentos.  

 
As mulheres e a Feira do Livro 

 
As autoras indicadas ao “Patronato” da Feira do Livro, que se en-

quadra no sistema literário de formação de leitores, como cenário 
cultural, podem desinibir processos, tanto de leitura quando de pro-
dução textual, visibilizando as mulheres, tanto tempo afastadas da 
função intelectual, relegadas ao espaço interno do lar e excluídas dos 
locais de saber. Interessa a esta pesquisa, como objeto, suas mani-
festações de comunicações sociais, a serem analisadas sob a metodo-
logia do Letramento de Percurso, nas dimensões social e individual; 
dimensão instrumental/linguística: aspectos linguísticos – enquan-
to significado - e independentes – enquanto significantes. A essas 
é acrescentada mais uma, a dimensão de percurso e de identidade. 

A pesquisa localiza expressões linguísticas, analisando escolhas voca-
bulares, encadeamentos, mecanismos de coerência, coesão, dentre ou-
tros: interlocuções; interferência em opiniões; atravessamentos via cul-
tura escrita; pertencimento (SILVA, 2021). Com essa busca, bem como, 
com a contribuição para constituição da memória de literatura feminina 
do RS, visa a quebrar o círculo vicioso do apagamento feminino. 

A primeira Feira do Livro de Porto Alegre foi realizada em 1955, 
na mesma Praça da Alfândega onde acontece até nossos tempos. A 
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ideia foi do jornalista Say Marques, que queria popularizar o hábito 
da leitura e o consumo de livros. Em 1965, surge a figura do Patro-
no. Os primeiros homenageados foram escritores falecidos, como 
Simões Lopes Neto, Alcides Maya e Alceu Wamosy. Nos anos 1970, 
surge também o Xerife da Feira. Atualmente, o Patrono ou Patrona 
da Feira do Livro é escolhido(a) pelos associados da Câmara Rio-
-Grandense do Livro e por um grupo de representantes de diversos 
segmentos da cultura do estado. Nas 68 edições realizadas, até 2022, 
apenas 8 mulheres foram Patronas: 1989: Maria Dinorah; 1996: Lya 
Luft; 1998: Patrícia Bins; 2011: Jane Tutikian; 2016: Cíntia Moscovi-
ch; 2017: Valesca de Assis; 2018: Maria Carpi; 2019: Marô Barbieri. 

 
As Patronas da Feira do Livro de Porto Alegre: o espaço como 
mediação entre o discurso de autoria feminina e os leitores; o 
cenário literário de cada Feira e a presença da mulher como 
uma de suas protagonistas; o Patronato como incentivo ou 
como legitimação 

 
Apesar de ser um evento cultural importantíssimo para o RS, a Fei-

ra do Livro de Porto Alegre, em sua 63ª edição/ 2017, teve até essa 
data, apenas 5 mulheres como Patronas. Esse espaço público de ex-
trema visibilidade tem sido majoritariamente ocupado por homens. 
Como o feminino está tentando abarcar espaços que lhe são por direi-
to, a postura e as falas das Patronas, durante seu período de pertença, 
poderiam ser um espaço de mediação entre a Feira e o leitor em geral, 
mas entre as mulheres, que podem mudar sua situação de descaso, 
atual, qualificando-se em cultura e exemplo de empoderamento.  

Emancipação das pessoas, leitura e formação de leitores, eventos 
de promoção e fomento à leitura, arte e cultura, a leitura na sua rela-
ção com práticas e processos próprios dos sistemas culturais, funda-
mentos teóricos acerca de propostas e políticas de leitura, no contex-
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to histórico e social contemporâneos, tudo isso ecoa nos membros 
deste Projeto de Pesquisa. Aqui se estuda a relação entre eventos 
de promoção e fomento da leitura (partindo de um olhar por todo o 
seu sistema sócio-comunicacional), seu entorno e suas consequên-
cias concretas na formação de leitores em sociedade, agregando ao 
processo de empoderamento feminino, tão necessário à subsistência 
humana equilibrada em gênero. Também é propósito da Feira do 
Livro de Porto Alegre. 

A feira ocorre, em geral, em fim de outubro e primeiros dias de 
novembro, e ocupa uma área central da Capital, onde se reúnem os 
principais polos culturais da cidade: Museus e Centros Culturais – 
a Praça da Alfândega. São aproximadamente 10 mil m², incluindo 
área coberta, com bancas de venda de livros e similares, área para 
crianças e adolescentes e área internacional. Nela, acontecem ses-
sões de autógrafos e outras atividades, tais como:  oficinas, debates 
e palestras. Há sessões de cinema, programações artísticas e teatrais 
e encontros com autores. Todos os eventos são gratuitos e, de al-
guma forma, centralizados na literatura. Em termos de público, to-
mando como exemplo o ano de 2016, o público total da 62ª Feira 
do Livro foi estimado em cerca de 1,4 milhão de pessoas. Segundo 
relatório do jornalista Vitor Diel, da Câmara Rio-Grandense do Li-
vro, via e-mail, o site da Feira do Livro, por exemplo, teve o seguin-
te saldo, aqui simplificado:  62ª Feira do Livro de Porto Alegre: a) 
News da Web – Visualizações da página: 148.765; Tempo médio: 
01:48; Usuários: 101.947; Novos visitantes: 101.989 – 90,8%; Visi-
tantes que retornaram: 10.305 - 9,2%. b) Feira do Livro: Visualiza-
ções da Página: 58.824; Tempo médio: 03:11; USUÁRIOS: 10.200 
aproximadamente; Novos visitantes: 8.642 - 81,3%; Visitantes que 
retornaram: 1.990 - 18,7%. Além da Rádio Poste da Feira, que anun-
ciava todas as atrações, diversas vezes ao dia, e o Guia da Feira, de 
circulação em todos os estandes.  São centenas de pessoas atingidas 
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pela mensagem de valorização do livro e da leitura – em diferentes 
linguagens e em diferentes áreas, integrando toda a cadeia que en-
volve o prazer da leitura: 

 
A Feira é o ponto de encontro e a festa do leitor, do escritor, do 
editor, do livreiro, do professor, do estudante. Cumpriu com 
o seu dever comunitário unindo o povo e a cultura na praça 
central, ajudando a definir o caráter da cidade (VIEIRA apud 
SILVEIRA, 2004, p. 47). 

 
Esse “compromisso comunitário” poderia também ser chamado 

de “mediação”. Zanchetta (2010), ao comentar sobre a importância 
da preparação prévia para a Feira, aponta esse caminho do sistema 
comunicacional. Para Zanchetta (2010, p. 58): 

 
[...] a mediação da leitura de obras literárias não deve ser pre-
texto para a realização de atividades didáticas, mas sim pro-
porcionar momentos de reflexão, prazer e fruição estética. O 
ideal é quando esta mediação dá espaço para comentários, 
relatos, trocas de ideias e estabelecimento de relações com 
outras obras lidas. Dessa forma, a leitura prévia possibilitará 
que o encontro seja realmente proveitoso, com uma rica troca 
entre o autor e seus leitores.  

 
É no âmbito desse grande evento que uma figura vem se desta-

cando e recebendo grande valorização, o patrono. Considerando que 
os primeiros patronos eram grandes escritores já falecidos. Um dos 
primeiros grandes escritores vivos a visitar a Feira do Livro de Porto 
Alegre foi Erico Veríssimo. Segundo Silveira:  

 
Nenhum escritor influiu mais na Feira do Livro de Porto Ale-
gre, embora ausente da primeira, não por sua vontade. Ele re-
tornou ao Rio Grande do Sul, depois de uma longa ausência, 
como se viu, em novembro de 1955. No ano seguinte, ajudou a 
quebrar a resistência dos seus pares e compareceu aos primei-
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ros autógrafos, para estabelecer contato direto com os leitores.  
Na terceira, foi o orador. Mais adiante seria o Patrono, embora 
em seu tempo essa glória fosse concedida depois de falecido 
(SILVEIRA, 2004, p. 84). 

 
No complemento dos comentários sobre Veríssimo, o autor expli-

ca a função base do “Patrono”: 
 

Contudo, ser o orador naqueles primeiros tempos tinha a mes-
ma importância que se atribui hoje ao Patrono. Fazer o discurso 
de saudação e abertura, pelo significado e o destaque de quem 
o fazia, marcava a cerimônia e a realização daquele ano. Ora, 
pense-se no Erico Verissimo, vivendo um momento único em 
sua carreira, reconhecido internacionalmente, elevado ao mais 
alto patamar no Brasil, porém conservando sua característica 
modéstia, usando da palavra para prestigiar o livro e a feira na 
praça onde tantas vezes transitara (SILVEIRA, 2004, p. 85). 

 
No Jornal Zero Hora, publicado em 01/11/1999, p. 6, no Segun-

do Caderno, Ana Flor assinava uma matéria sobre o Seminário “Em 
500 Anos, a Mulher e a Escrita”, evento paralelo à Feira do Livro, 
que estava, segundo ela, “procurando traçar as diferenças entre a 
literatura produzida por homens da criada pelas mulheres”. Esse 
debate, ocorrido no Clube do Comércio, Praça da Alfândega de Por-
to Alegre, reuniu as escritoras Cíntia Moscovich, Vera Karan, Maria 
Carpi e Paula Taitelbaum. Segundo Flor: “Evitando adjetivar esse 
ou aquele tipo de literatura, as convidadas apontaram diferenças no 
processo de criação feminino: liberdade para manifestar sentimen-
tos, tom mais confessional e íntimo, grandes reflexões e uma ten-
dência à auto-retratação”. 

Para as 4 autoras, entretanto: “apenas a autoria tem gênero, depois 
de terminada, a obra é assexuada.” A convidada escritora e feminista 
Rose Marie Muraro não abordou apenas a figura feminina. Flor co-
menta que Muraro, discorrendo sobre a falta de novas mentes criado-
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ras na área da música e literatura, abriu perguntando: “– Quem, com 
menos de 30 anos, poderia substituir Chico Buarque ou Freud?” Após 
críticas a um sistema dominante e patriarcal que, segundo ela “tem 
permitido o surgimento de novos gênios apenas nas áreas científica e 
tecnológica”, disse que acreditava que “a mulher emerge como criado-
ra de uma época em que esses gênios estão acabando.” E, encerrando, 
disse “– Só uma mulher poderia substituir Freud.”. Essa inquietação 
pode se estender aos patronos homens, destaques da Feira do Livro 
até o ano de 1989, quando Maria Dinorah assumiu o Patronato. Teria 
sido uma prévia da profecia de Rose Mari Muraro?  

Foi partindo desse e de outros contextos que refletem sobre autoria 
feminina, sobre a importância dos eventos como incentivo e promo-
ção da leitura e de formação de leitores, bem como, de discussão dos 
espaços como campos simbólicos, que surgiram questões de pesqui-
sa do Projeto: “Como o discurso das Patronas das Feiras do Livro de 
Porto Alegre estabeleceu a mediação entre a Feira, os livros e seus 
escritos de autoria feminina: como incentivo à leitura e prestígio à 
Feira: como militância feminista, ou legitimação assexuada de sua 
arte?” Teria sido o começo de uma quebra do poder masculino sobre 
a cultura e sobre o espaço público, que dava destaque naturalmente 
aos escritores, que num ambiente fora do “lar” – a praça - podiam 
circular, verem os outros e serem vistos como destaques muitas ve-
zes, exercendo um poder simbólico de patrão da Feira, enquanto as 
mulheres apenas assistiam? Não apenas essas questões, mais outras. 
Uma mulher tornando-se o “senhor” da Feira, a Patrona, quebraria 
com o que deveria ser um “conformismo lógico” na representação da 
realidade, algo como um consenso? Segundo Bourdieu: 

 
Os ‘sistemas simbólicos’, como instrumento de conhecimento 
e de comunicação, só podem exercer um poder estruturante, 
porque são estruturados. O poder simbólico é um poder de 
construção da realidade que tende a estabelecer uma ordem 
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gnoseológica: o sentido do mundo (e, em particular, do mundo 
social) supõe aquilo a que Durkrehim chama o conformismo 
lógico, quer dizer, ‘uma concepção homogénea do tempo, do 
espaço, do número, da causa, que torna possível a concordân-
cia entre as inteligências’ (BOURDIEU, 1989, p. 9). 

 
Incluir mulheres como Patronas, teria sido uma decisão da Feira 

do Livro de Porto Alegre – evento promovido por comerciantes – para 
fazer uma revolução feminista ao integrar discursos que poderiam ser 
contrários ao sistema de dominação vigente – o patriarcalismo dos 
postos de destaque na sociedade? Bourdieu, ao comentar “as produ-
ções simbólicas como instrumentos de dominação”, declara que: 

 
A cultura dominante contribui para a integração real da clas-
se dominante (assegurando uma comunicação imediata entre 
os seus membros e distinguindo-os das outras classes); para 
a integração fictícia da sociedade no seu conjunto, portanto, 
à desmobilização (falsa consciência) das classes dominadas; 
para a legitimação da ordem estabelecida por meio do esta-
belecimento das distinções (hierarquias) e para a legitimação 
dessas distinções (BOURDIEU, 1989, p.10). 

 
A palavra Patrono, por exemplo, deixa margem para essas dúvi-

das. Segundo o dicionário Priberam3, ela vem do latim: patronus, -i; 
é um substantivo masculino, que apresenta significados como: “Pa-
droeiro, protetor, defensor, padrinho; Personalidade que protege ou 
patrocina uma pessoa, grupo, organização ou evento; Advogado, em 
relação ao seu cliente ou a um estagiário que está sob a sua orien-
tação; [História] Na Roma antiga, o senhor (com relação aos liber-
tos)”. A palavra “Patronato”, por sua vez, seria: “Qualidade, direito 
de patrono, em relação ao cliente, na antiga Roma; Hoje, qualidade, 

3. “Patrono”, in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2013, https://
www.priberam.pt/dlpo/patrono [consultado em 31-08-2017]. 



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 162

autoridade de patrão; A classe dos patrões; Patrocínio; padroado;4” 
Assim, tornando feminina a palavra, “Patrona”, a Feira do Livro pas-
sa para esse gênero a função de “Senhor”. Como mulheres, elevadas 
à condição de Patronas da Feira do Livro, incorporaram essa “inte-
gração fictícia” em seus discursos, na sua prática de mediação entre 
livros, praça, leitores e libertação? 

Ao que parece, pode-se encontrar nesse caso algum tipo de cons-
trangimento entre campos simbólicos, especialmente, pela questão 
da mediação. Perroti e Pieruccini (2014), ao analisar a mediação 
como categoria autônoma, e não apenas como uma tentativa de con-
ciliar mundos, mas associada ao termo “cultural”, abrange um signi-
ficado mais profundo: 

De outro lado, temos o adjetivo “cultural” que o qualifica, res-
tringe, particulariza, circunscrevendo-o ao domínio semioló-
gico, distinguindo a “mediação cultural” de outras formas de 
mediação (política, econômica, social, religiosa, diplomática), 
com as quais mantém afinidades, mas ao mesmo tempo se di-
ferencia. Em outras palavras, tal como nos demais campos, a 
mediação cultural é um ato de intermediação por um “tercei-
ro” visando viabilizar relações e convivência dos sujeitos entre 
si- o “viver junto”, ao qual se refere Caune (1999a). Em outra 
perspectiva e ao mesmo tempo, é ato envolvendo uma classe 
específica de objetos e processos que encerram uma dimen-
são simbólica semiológica especial e autônoma, mesmo se em 
interação dinâmica com os fluxos que caracterizam as lógicas 
do mundo concreto. Trata-se de uma noção complexa, nos ter-
mos propostos por Morin (2005). Nesse sentido, se a media-
ção apresenta-se como “terceiro” (DAVALLON, 2004), cujo 
desempenho é indispensável às trocas impostas pelas condi-
ções do “viver junto” (CAUNE, 1999a), ela não é apenas “ação 
de servir de intermediário [...] entre dois seres” (LALANDE, 
1993, p.656), “metáfora da passagem” e dos “elos sociais” 

4. “Patronato”, in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2013, 
https://www.priberam.pt/dlpo/Patronato [consultado em 31-08-2017]. 
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(DUFRÊNE; GELLEREAU, 2001). Além desses aspectos fun-
cionais e instrumentais, ela é ação portadora de sentidos pró-
prios que estão em relação com sentidos incrustados tanto nos 
objetos, como nos sujeitos culturais e seus respectivos contex-
tos (PERROTI; PIERUCCINI, 2014, p. 9). 

 
Sobre esse tema, complexo e vital para nossos dias, a pesquisa se 

debruçou, procurando demonstrar que as mulheres que ascendem 
ao posto de “Patrona”, talvez, ao invés de simplesmente prestigia-
rem a Feira e divulgarem seus trabalhos, pudessem de alguma forma 
levar outros sentidos para a praça, começando, por exemplo, com a 
discussão de uma nova forma de nomear a função, quando a selecio-
nada for mulher, além de outras ideias, poderia estar dando, com o 
próprio exemplo, uma perspectiva real de integração ao gênero.  

Há anos acontecendo em Porto Alegre, a Feira do Livro pode se 
enquadrar perfeitamente nesse sistema literário de formação de lei-
tores, pois cria um cenário cultural, um ambiente que desinibe os 
processos, tanto de leitura, quando de produção textual e isso é bom 
para as mulheres, tanto tempo afastadas da função intelectual, rele-
gadas ao espaço interno do lar e excluídas dos locais de saber. Ape-
sar de poucas mulheres Patronas, o número de escritoras, de conta-
doras de histórias, de professoras que se envolvem com a Feira do 
Livro, por si só, já são um desafio e um incentivo para outras.  

 
O Letramento de Percurso e as Patronas 

 
Para analisar e interpretar esses recortes, utilizamos a concep-

ção do Letramento de Percurso – processo sociodiscursivo revela-
dor de usos culturais da escrita e de construção de identidade – e 
de suas modalizações, o que inclui aspectos gerais dos letramentos: 
dimensão social e individual; a dimensão instrumental/linguística: 
aspectos linguísticos – enquanto significado – e independentes – 
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enquanto significantes (SOARES, 2009); acrescentada mais uma, 
a dimensão de percurso (movimento) (SILVA, 2021). O livro “Le-
tramento de Percurso: uma concepção de letramento inspirada em 
escritas do PIBID” é fruto da tese de doutorado em Letras defendida 
em 2019 por Silva. Este material contempla três grandes temáticas: 
a fundação da UERGS como um processo de formação acadêmica e 
de letramento no Ensino Superior; as ações e as escritas dos pibidia-
nos da Uergs como processo fundamental na sua formação docente; 
e o aprendizado da comunicação e da interação através do uso da 
língua em percursos e ações. Desse estudo de doutoramento, adveio 
a noção de Letramento de Percurso cunhada pela autora. Sua práti-
ca localiza expressões linguísticas de excertos dos textos, analisando 
suas escolhas vocabulares, encadeamentos, mecanismos de coerên-
cia, coesão, dentre outros, visando responder questionamentos de 
pesquisa que envolvam a temática da análise dos letramentos. 

Nesse Projeto, quando se trata de verificar e descrever percursos, o 
apagamento feminino poderia ser traduzido como visibilidade femi-
nina, mas a questão está entrelaçada com a mediação do autor com o 
leitor, a sociedade e a opinião pública. Mediação pode ser uma opção 
quando um fato é trabalhado pela literatura, fatos históricos, acon-
tecimentos contemporâneos, focando num assunto específico, sendo 
que os autores de livros se dividem em publicar a obra literária, numa 
visão capitalista, visando a venda, ou optam por disseminar/espalhar 
pela arte algum tipo de reconhecimento de segmentos despercebidos. 

Há muitas contribuições de outras áreas para o campo da linguís-
tica, em geral, se forem observados os letramentos e as práticas de 
intervenção pública da escrita. Bronckart (2008) traz para cena a in-
fluência dos pré-construídos no indivíduo, quais sejam:  influências 
do ambiente humano; manifestações da apropriação dos pré-cons-
truídos e os efeitos dos processos de mediação destas formações 
nas suas manifestações escritas e orais. A formação do pensamento 
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crítico quanto ser social dependerá de suas convivências profissio-
nais, sociais, políticas, dentre outras. A mediação que o percurso faz 
com as leituras realizadas, transforma ou desperta o pensamento da 
apropriação para leitura, motivação para construção do protagonis-
mo da própria história de vida. 

No capítulo 6 (O Letramento de Percurso, a docência e a sétima 
Lição) da Tese de Doutorado de Silva, percebe-se que há em sua ar-
gumentação o percurso de uma professora (ela mesma) e/para ou-
tras professoras (as pibidianas) e além, para os que desejam (e pre-
cisam) refletir sobre suas trajetórias e realizações que relativizem 
suas “antropofagias da docência”, como resultado de uma forma-
ção que contenha seus “estoque de saberes e experiências”, também 
como “atos militantes” e é aí, segundo a autora, que estão as diferen-
tes perspectivas de “letramento” no que tange à produção textual 
no ambiente acadêmico (ou fora dele) e de formação docente, ou 
seja, no “Letramento da área da formação da docência: letramento 
de classe, letramento de e do Percurso do ser docente”. 

Isso posto, e no subcapítulo “Letramento de percurso: a origem”, 
entende-se melhor o que desenvolveu como sendo o “Letramento de 
Percurso” no âmbito do docente, do acadêmico, dos programas de 
estado, dos diversos letramentos (no plural), da escola, na educação 
superior, em teses como a do Capital de Karl Marx, da mídia de mas-
sa,  da sociedade, como sendo um movimento que pode corroborar 
com um movimento que deseja ser, se bem intencionado,  revolu-
cionário, porque libertário e que um “bom” letramento pode per-
mitir melhor entendimento de contexto e maior autocontrole sobre 
decisões de cada um, em suas trajetórias, em suas escritas. Assim, 
tem-se aí uma demanda para a necessidade de “um projeto político” 
que sustente programas de formação e compromissos éticos com a 
pesquisa crítica. Na prática desses anseios, a prerrogativa da relação 
de cada recurso, não “ao leo”, mas com a visão de conjunto do texto, 
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e no texto, haja vista a necessidade de ultrapassar a simples pergun-
ta: “o que diz o autor” e sim no texto procurar os sentidos criados 
nele, quer dizer, pelo texto e no texto, e no conjunto de textos, em 
âmbito de temática, uma transversalidade possível. 

Nesse percurso de entendimento, pela e na Tese que se apresen-
ta, no subcapítulo “6.2 O que é o Letramento de Percurso, final?”, 
seguindo teóricos como Bronckart, Soares, Kleiman em suas teorias 
sobre “letramentos”, o intento do Letramento de Percurso preocu-
pa-se sobre o “agir nos discursos” na sua visão “transversal da lin-
guagem”, em diversas áreas (Filosofia, Economia, Sociologia, Psi-
cologia), a fim de pensar as interações e os processos de mediação 
social e individual, também na dimensão instrumental/linguística, 
mas como um “movimento inacabado”, na acepção mesma da signi-
ficação de “Percurso”. 

O Letramento de Percurso, então, põe no centro o sujeito como a si 
mesmo em relação com outros sujeitos nesse movimento; e não ape-
nas os que doutrinam, os indiferentes, os que ensinam, os que edu-
cam, e sim todos em consonância e em relação com os leitores em 
suas várias perspectivas, porque, afinal, estão na mesma caminhada e 
se conectam nas diversas estratégias de reconhecimento, de análise e 
de absorção dos pré-construídos-histórico-culturais. Então, no Letra-
mento de Percurso, o texto leva o leitor aos movimentos: do discurso 
para seu conhecimento de mundo e do conhecimento de mundo para 
o discurso, simultaneamente, pois o processo de construção textual é 
efetuado nesse próprio movimento. E isso levando-se em conta pelos 
sujeitos a análise de das escolhas vocabulares, dos encadeamentos,  
dos mecanismos de coerência, de coesão e em níveis como: a) Dialó-
gico: quando revelam interlocuções, vozes, trânsitos; b) Intervencio-
nistas: porque revelam atitudes de interferência nos valores, opiniões 
e mudanças nas regras; c) Viscerais: onde revelam atravessamentos 
via cultura escrita na formação do individual e do coletivo; d) Identi-
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tários: uma vez que revelam pertencimento, união em prol de um ente 
de sua responsabilidade. Isso possibilita a afirmação de que pessoas 
em formação (como os pibidianos nesta tese envolvidos), em movi-
mento, quer dizer, em seus “Percursos”, acabam por também efetuar 
um letramento de Éthos, uma vez que, aos produzirem textos com 
suas reflexões sobre seus atos docentes, por exemplo, assinam suas 
escritas como autores e aí se processam os movimentos de se conhe-
cerem, de se julgarem e de raciocinarem. 

Logo, o Letramento de Percurso é um processo que pode se com-
portar como uma realização em si – no inacabado, no reconheci-
mento, na análise, na absorção e na manifestação das experiências 
vividas, no compartilhamento de aspectos históricos, culturalmente, 
mediados em linguagens, em movimentos e em relações sociais e 
isso via escrita como um reflexo da mediação da própria vida, na 
dimensão de seus contextos e em espaços do sensível. 

Em diferença em relação a outros letramentos, este, o Letramen-
to de Percurso, na construção e análise de textos, por exemplo, não 
molda em sua produção, antes pode libertar das amarras das regras 
constantemente usadas, como as da ABNT, que deixam os textos em 
“perfeita ordem”, acabados e impessoais. A autora, em relação a isso, 
prefere defender os textos mais “livres” e com marcas da prática de 
transformação social, como panfletos, abaixo-assinados, e outros 
construídos em diversos gêneros, mas com marcas de pessoalida-
des que inscrevem seus percursos como sujeitos de suas vivências. 
Assim, pode-se construir como um “Ser revolucionário”, no sentido 
de que, ao produzir transformações educacionais sistêmicas, pode ir 
aplainando e eliminando as diferenças entre as classes sociais, em 
geral, e eliminando a exclusão social e a opressão do menor, pelo 
maior, em uma tentativa de “desescolarizar o conformismo lógico”. 

Como “objeto-valor” está a escrita acadêmica, que não é apenas o 
uso da escrita como ferramenta para registrar o conhecimento ad-
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quirido, e sim a marcação de um “percurso”, para relacionar suas ex-
periências e seus trabalhos. Aí, há uma quebra da função mecânica 
da escrita em favor de uma função de sujeito, um exercício de refle-
xão e de militância no âmbito do magistério transformador, eman-
cipador e intervencionista de que nossos tempos (e todos) precisam. 
E isso ficou evidente nessa tese, em seus variados movimentos teóri-
co-práticos, uma vez que ficaram evidenciadas nos modos de dizer, 
nas pistas do processo de letramentos imbricadas nas práticas, nas 
atitudes dos que são reveladoras de identidades docentes manifesta-
dos, porque as respostas vieram da leitura e da produção de textos, 
via gêneros textuais, pelos e com os textos, nos textos. 

Após sair do ambiente estrito dos textos acadêmicos, a régua do 
Letramento de Percurso está sendo aplicada em outros textos, tais 
como nas obras da tetralogia de Dyonélio Machado, como a autora 
propôs em seu estágio de Pós-Doutoramento (CEFET/MG), ou a ou-
tras circunstâncias, tais como a questão da fala feminina no âmbito 
da Feira do Livro de Porto Alegre. O letramento de Percurso foi pro-
curado, considerando as articulações textuais nas falas das Patronas 
como elementos modalizadores, ou seja, elementos que servem para 
revelar posicionamentos e atitudes argumentativas: 

 
Quando escrevemos necessitamos de certos instrumentos lin-
guísticos para introduzir ideias, explicitar posicionamentos e 
atitudes a favor ou contra certas teses, objetar, concordar e ex-
plicar, denotar certa veemência (EMEDIATO, 2004, p. 103). 

 
O contrário disso é a hesitação em demonstrar esta certa atitude 

argumentativa. 
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O significado das falas das Patronas: a mediação entre a Feira e 
o leitor e entre o seu próprio discurso e os leitores em geral 

 
Como a pesquisa ainda se estende, esse texto vai apresentar um 

exemplo de modalização de cada Patrona. A começar por Maria Di-
norah, 1989.

A autora Maria Dinorah Luz do Prado (Porto Alegre/RS, 1925 — 
Porto Alegre/RS, 2007), professora, poetisa e escritora de mais de 
cem livros infanto-juvenis, foi a primeira Patrona da Feira do Livro 
de Porto Alegre em de 1989. Ela foi uma encantadora de pessoas, se-
gundo seus mais ardorosos amigos, diz Patrícia Pitta (s/d), em “MA-
RIA DINORAH LUZ DO PRADO: prazer em (re)conhecer”. Neste 
mesmo texto, a autora faz uma recolha das obras de Dinorah:  

 
A produção literária de Maria Dinorah se inicia em Alvorecer 
(1944) e acontece, de forma esporádica, em mais duas obras: No 
tempo e na vida (1952) e Seara de Luz (1962). Depois de 1970, 
tem-se a impressão de que a autora atendeu a uma urgência ín-
tima e publicou, em intervalos de tempo bastante curtos, mais 
de cem títulos até a virada do século XX. A maioria de seus li-
vros é de poesias e de Literatura Infantil e Infanto-Juvenil, mas 
Maria Dinorah flertou também com os paradidáticos, como em 
Educando para o trânsito (1971) e O trânsito vai à bicholândia 
(1971), e com a crítica literária em O livro infantil e a formação 
do leitor (1995) e O livro na sala de aula: uma alternativa em 
educação e leitura (1987) (PITTA, 2014, p. 1). 

 
Este texto é encontrado, com algumas modificações, como apre-

sentação do livro organizado pela mesma autora, MARIA DINORAH 
LUZ DO PRADO: que falta que ela nos faz (PITTA, 2015). 
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Mapeamento das falas de Maria Dinorah 
 
O mapeamento de falas de Maria Dinorah se apoiou nas possíveis 

modalizações de Silva (2021) para o Letramento de Percurso. Da Re-
portagem de duas páginas de Zero Hora (28/10/1989, p 8-9), com 
o título: “Começou a festa da cultura”, observou-se que, em grande 
medida, a matéria fala sobre a Patrona, ao invés de dar espaço para 
sua própria fala. Apesar de sua fotografia estar no alto da página 8, 
no canto direito, com destaque, as 4 colunas da matéria não trazem a 
totalidade de seu discurso de posse. Na página vizinha, a foto maior 
é para o Xerife da Feira, além de dar voz para outas figuras masculi-
nas importantes na ocasião, como a Olívio Dutra. Porém, no pequeno 
trecho que foi apresentado, ela já mostra a que veio: Diz a Patrona: 
“- Pela primeira vem (sic) em 35 anos, sobem ao palco uma mulher e a 
literatura infanto-juvenil. A elas, repasso esta emoção e homenagem”.

Fonte: Centro de Documentação e Informação (CDI) do Jornal Zero Hora

Imagem 1 – Reportagem do Jornal Zero Hora sobre Maria Dinorah
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Ao analisar essa expressão “sobem ao palco uma mulher e a lite-
ratura infantojuvenil”, percebe-se que a Patrona não separa o seu 
eu de mulher da sua arte. São indissociáveis. Nesse sentido, pode-
-se dizer que a autora usou uma modalização visceral, ou seja: suas 
manifestações revelam atravessamentos via cultura escrita na for-
mação do individual e coletivo, como aponta Silva (2021). 

 
Análises dos textos escolhidos sob as modalizações do 
letramento de percurso e as expressões linguísticas que as 
materializam nos textos selecionados 

 
Lya Fett Luft ou Lya Luft, como ficou mais conhecida, (Santa Cruz 

do Sul/RS, 1938, Porto Alegre/RS, 2021), professora de Linguística, 
romancista e poeta foi Patrona da 42ª Feira do Livro de Porto Alegre 
em 1996. Escritora de publicação farta nos mais diversos gêneros, 
além de tudo, é especial para a Uergs, pois aceitou ser homenagea-
da pelos acadêmicos do Curso de Letras: Língua Portuguesa e Lite-
ratura de Língua Portuguesa (Licenciatura), como nome do Centro 
Acadêmico Lya Luft.  

Em matéria noticiando seu falecimento, os jornalistas Larissa 
Roso e Carlos Redel (ZH, 2021, p.) apresentaram um texto resga-
tando a trajetória da autora. Com o título: “Luto na Literatura/ No-
tícia: Escritora Lya Luft morre aos 83 anos, o jornal Zero Hora abre 
com um discurso que lembra a temática da reportagem escolhida 
para estudo nesse texto. Diz: “Uma das maiores autoras brasileiras, 
a gaúcha deixa uma obra com 31 livros, entre eles títulos emblemá-
ticos como “As Parceiras” e “Perdas & Ganhos”. Esses dois brasões 
“brasileira” e “gaúcha” incluem o que se tem sobre Lya Luft.  
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Mapeamento das falas de Lya Luft 

 
O mapeamento de falas de Lya Luft se apoiou nas possíveis mo-

dalizações de Silva (2021) para o Letramento de Percurso. Da Re-
portagem de Zero Hora (dia 25/10/1996- Segundo Caderno – s/p), 
com o título de “O diploma de gauchidade de Lya Luft: A patronesse 
da 42ª Feira do Livro fala da homenagem que vai receber hoje na 
Praça da Alfândega”. Percebe-se algumas diferenças significativas, 
como o fato de que a autora aparece numa foto de metade da pági-
na, além disso, pela leitura da matéria, se entende que ela precede a 
sua posse como Patrona, que será à tarde. Apesar de ter um espaço 
significativo para suas palavras, Lya não ressalta a sua figura como 
mulher, mas como escritora. Nas suas falas, citadas na reportagem, 
só se percebe alguns assuntos do feminino, porque a jornalista ilus-
tra a matéria contando que a autora recebeu um buquê de flores, 
além disso, à medida que a reportagem avança, o contato com as 
flores e o agradecimento à amiga que as enviou, dão uma impressão 
de delicadeza para Lya.  

O fato de ter sido casada 2 vezes, com homens importantes, tam-
bém é citado como uma espécie de referência. Assim, pareceu que 
o mundo feminino é tangenciado, mas não entra em pauta. O que é 
reforçado é o caráter nacional da literatura de Lya Luft, que não se 
prende a regionalismos. Segundo o jornalista Leandro Sarmatz:  

 
[...] a escritora que recusa o rótulo de ‘gaúcha’, que declara amar 
o Brasil e não ser fã da Europa (‘Sou tão brasileira quanto qual-
quer preta que vende acarajé numa rua de Salvador’, analisa sua 
indicação para ser a patronesse da Feira. ‘É o meu diploma de 
gauchidade’ (ZH, SEGUNDO CADERNO, 1996, p. 1). 

   
Talvez, isso pode externar certa ilustração de paradoxo. Ou não. 
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Ao analisar essa expressão “Sou tão brasileira quanto qualquer pre-
ta que vende acarajé numa rua de Salvador” percebe-se que a Patrona 
não quer se isolar em um segmento, ou num determinado grupo. Ela, 
branca, nascida em Santa Cruz do Sul, professora, escritora se coloca 
numa posição dialógica – tão/quanto – de uma pessoa de outra et-
nia, com outra profissão, nascida em outro lugar, com uma cultura 

Imagem 2 – Reportagem do Jornal Zero Hora sobre Lya Luft

Fonte: Centro de Documentação e Informação (CDI) do Jornal Zero Hora
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diferente da sua. Nesse sentido, pode-se dizer que a autora usou uma 
modalização Dialógicas, ou seja, suas palavras revelam interlocuções, 
vozes, trânsito entre culturas, como aponta Silva (2021). 

Mapeamento das falas de Patrícia Bins   

Patrícia Bins (Rio de Janeiro, RJ, 1928 - Porto Alegre/RS, 2008) 
foi escritora, jornalista e artista plástica; editora do Suplemento Cul-
tural do Correio do Povo e Patrona da Feira do Livro de Porto Alegre 
em 1998. A Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUCRS) mantém um espaço chamado Delfos – Espaço de Docu-
mentação e Memória Cultural, no qual pode-se encontrar um acervo 
que abarca áreas de Letras, Artes, Jornalismo, Cinema, História e 
Arquitetura. Nele é possível encontrar artefatos de escritores, origi-
nais de livros, cartas, anotações, dentre outros documentos. Na pá-
gina dedicada à Bins, pode-se encontrar uma recolha de suas obras: 

 
Estreou na literatura com a coletânea de ‘cronicontos’ O as-
sassinato dos pombos (1982). Destacou-se na literatura na-
cional com suas trilogias de romances (Trilogia da Solidão, 
Trilogia da Paixão e Trilogia da sedução), que lhe renderam 
reconhecimento e diversos prêmios. Entre eles, estão Grande 
Medalha da Inconfidência Grau Ouro (por Jogo de Fiar, 1983), 
Prêmio Afonso Arinos da Academia Brasileira de Letras (por 
Janela do sonho, 1986), 
Prêmio Coelho Neto da Academia Brasileira de Letras (por 
Pele Nua do Espelho, 1993) e Prêmio José de Alencar da Aca-
demia Brasileira de Letras, por Sarah e os Anjos, 1993) 
(PUCRS. Disponível em: https://www.pucrs.br/delfos/acer-
vos/escritores-ejornalistas/patricia-bins/. Acesso em: 24 
maio 2023 ).

 
O mapeamento de falas de Patrícia Bins se apoiou nas possíveis 

modalizações de Silva (2021) para o Letramento de Percurso. Um mo-

https://www.pucrs.br/delfos/acervos/escritores-e-jornalistas/patricia-bins/
https://www.pucrs.br/delfos/acervos/escritores-e-jornalistas/patricia-bins/
https://www.pucrs.br/delfos/acervos/escritores-e-jornalistas/patricia-bins/
https://www.pucrs.br/delfos/acervos/escritores-e-jornalistas/patricia-bins/
https://www.pucrs.br/delfos/acervos/escritores-e-jornalistas/patricia-bins/
https://www.pucrs.br/delfos/acervos/escritores-e-jornalistas/patricia-bins/
https://www.pucrs.br/delfos/acervos/escritores-e-jornalistas/patricia-bins/
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mento raro, dentre as poucas matérias encontradas no CDI/RBS sobre 
Patrícia Bins, encontrou-se um texto de sua própria autoria, acompa-
nhado de uma foto de destaque.  Com o título: “O caminho literário de 
uma escritora bilingue: a Patrona da Feira do livro escreve sobre seus 
livros de formação”, a autora assina a coluna, mas conta sobre si na 
terceira pessoa. Ao discorrer sobre sua formação literária, a Patrona 
começa assim: “A mãe inglesa colocou a criança numa escola particu-
lar...” Segundo ela, as professoras, que eram britânicas, ensinavam de 
Literatura a música, dança, pintura “e matérias comuns”. Tinha cinco 
anos, então. Na sequência do texto, Bins usa termos agradáveis, como 
se estivesse brincando de contar uma história para crianças: “adorou 
tomar o bonde”, “aprendeu depressa, porque se enamorou do conhe-
cimento”, “fingia ser Alice”, “inventou um poema, aos 10 anos”, “de 
tanto bater o pé, foi para o Colégio Americano”, “gostava dos evange-
lhos, dos milagres”. Sobre os autores, cita mulheres e homens brasi-
leiros, com igual paixão. Ao encerrar, diz: “Ah, tantos, tantos, se pu-
desse passava a vida lendo. Mas ama a literatura, também pretende 
escrever até o fim” (BINS, ZH, 1998, SEGUNDO CADERNO, p. 3). 

O fragmento escolhido foi “se pudesse passava a vida lendo. Mas 
ama a literatura, também pretende escrever até o fim.” As escolhas 
feitas pela autora, dos verbos ler e escrever, como ações extensivas 
do mesmo amor – a literatura – a colocam como leitora de outros 
que – como ela – escrevem. Esse modo de dizer é uma modalização 
identitária, ou seja, ela revela pertencimento. Ao utilizar a conjun-
ção “mas”, não a usa como uma adversativa, e sim, como aditiva. “se 
pudesse...” seria sempre leitora de grandes autores... mas/e... tam-
bém escritora “até o fim”.  
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Mapeamento das falas de Jane Tutikian  

Jane Tutikian (1952), é professora e escritora. Ganhou o Prêmio 
Jabuti 1984 – na categoria infanto-juvenil, foi Vice-reitora e dire-
tora do Instituto de Letras da Ufrgs, Patrona da Feira do Livro de 
Porto Alegre em 2011. Em entrevista no Jornal Digital Sul21, o jor-
nalista Milton Ribeiro (2011), com o título: “Jane Tutikian: ‘Está na 
hora de repensar a formação do leitor’, apresentou um resgate das 
produções de Tutikian até aquele momento: 

Imagem 3 – Reportagem do Jornal Zero Hora sobre Patrícia Bins 

Fonte: Centro de Documentação e Informação (CDI) do Jornal Zero Hora
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Jane Tutikian é a Patrona da 57ª Feira do Livro de Porto Ale-
gre, que abrirá no próximo dia 28 de outubro. Nascida em Por-
to Alegre, Tutikian é pósdoutora em Literatura, professora e 
atual Diretora do Instituto de Letras da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (Ufrgs), além de membro da Academia 
Rio-Grandense de Letras. Seu primeiro livro, Batalha Naval, 
foi publicado em 1981. Há trinta anos, portanto. Aos 59 anos, 
Jane é autora de mais de uma dezena de livros entre contos, 
novelas e romances, tanto da área infanto-juvenil como da 
área adulta. Tutikian recebeu o Prêmio Jabuti em 1984 e o 
Açorianos de Literatura em 2001. Durante a Feira deste ano, 
lançará uma antologia de contos, Coisa Viva, “porque é assim 
que eu vejo a literatura” (RIBEIRO, 2011, n/p). 

 
Na entrevista, Jane responde a duas perguntas pertinentes a este 

trabalho, mas que não fazem parte do corpus: 
 

Sul21 – A tua primeira frase foi: “Mulheres, cheguei”. 
Jane Tutikian – “Mulheres, cheguei”, isso mesmo. Porque 
estava na hora de termos uma mulher como Patrona. Eu sou 
apenas a quarta, a primeira deste século e, se a gente pensar 
que a feira tem 57 anos, e apenas quatro mulheres, não tem 
sentido. Sei que nas primeiras edições — nas cinco ou seis pri-
meiras — não havia patronos, mas mesmo assim é muito pou-
co. Até porque as mulheres têm uma contribuição muito im-
portante para a literatura sul riograndense e brasileira, porque 
nós temos grandes escritoras, eu disse: “Mulheres, cheguei”. 
Sul21 – No ano passado e neste ano, tu eras a única mulher 
da lista. 
Jane Tutikian – Sim, e quando a lista era de 10 escritores, eu 
cheguei ser uma entre nove homens. Então, representar as 
mulheres, que há muito tempo não eram escolhidas e não apa-
reciam nem nas listas, foi uma coisa que me emocionou muito. 
Não como bandeira, até porque eu não tenho essa bandeira, 
pois eu não escrevo porque sou mulher, mas, por ser mulher, 
minha visão do mundo é uma visão feminina (TUTIKIAN, 
2011, n/p).
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Esse posicionamento não panfletário pode ser percebido nas falas 
da Patrona, nas reportagens encontradas no CDI/RBS, porém, per-
cebeu-se que as perguntas direcionadas a ela, ou suas fotos, tenta-
vam passar ainda a imagem do estereótipo da Miss, que ela realmen-
te foi: Miss Porto Alegre e Primeira Princesa do Rio Grande do Sul, 
quando jovem.  O mapeamento de falas de Jane Tutikian se apoiou 
nas possíveis modalizações de SILVA (2021) para o Letramento de 
Percurso. A reportagem escolhida ocupou 3 páginas do Jornal ZH, 
na Revista encartada chamada Donna, cujo formato da capa e o títu-
lo já traduzem a colocação da Patrona num patamar de Diva. 

Imagem 4 – Reportagem do Jornal Zero Hora sobre Jane Tutikian

Fonte: Centro de Documentação e Informação (CDI) do Jornal Zero Hora
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O fragmento escolhido foi da página 9, “Jane Tutikian é um bara-
to”, com texto de Mariana Kalil. Na reportagem, a Patrona responde 
a uma série de perguntas, que versam sobre sua trajetória acadêmi-
ca, de escritora, de mãe, de avó.  

Imagem 5 –Reportagem do Jornal Zero Hora sobre Jane Tutikian

Fonte: Centro de Documentação e Informação (CDI) do Jornal Zero Hora
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 O excerto selecionado para estudo foi: 

Donna - Você é a quarta mulher na história de 57 anos de Feira 
do Livro a ocupar o posto de Patrona. É muito pouco. Há chan-
ce de isso mudar? Jane - Espero que sim. A partir da década 
de 1970, as mulheres começaram a escrever muito mais, inclu-
sive no Rio Grande do Sul. Desejo que isso se modifique com 
meu Patronato. A Feira do Livro terá como Patrona uma figu-
ra feminina, extremamente afetiva, que gosta muito de gente, 
de reunir pessoas e que vai trabalhar pela formação do leitor 
(ZERO HORA, 2011, p. 9). 

 
A expressão estudada foi “e que vai trabalhar pela formação do 

leitor.”, a postura da Patrona é clara e incisiva. Ela se coloca com 
alguém que vai usar a sua visibilidade para interferir na realidade. 
Essa forma de dizer retrata uma modalização intervencionista, ou 
seja, que revela atitudes de interferência nos valores, nas opiniões; 
mudanças nas regras. Jane Tutikian deixa claro que não passará 
apenas o tempo da Feira como Patrona, mas tentará intervir na rea-
lidade, por ser Patrona. “Uma senhora Patrona”. 

 
Considerando e jogando com os dados 

 
Foram obtidos 55 documentos escaneados pelo CDI/ZH, nos quais 

podem ser encontradas reportagens, entrevistas e artigos sobre as 
Patronas Maria Dinorah (11), Lya Luft (11), Patrícia Bins (7) e Jane 
Tutikian (26) nos períodos de realização da Feira do Livro de Porto 
Alegre/RS. Os resultados ainda estão sendo construídos, mas per-
cebeu-se que a atitude argumentativa das autoras foi importante na 
mudança do apagamento feminino; pela forma como fizeram a me-
diação, a interação e a inspiração de quebras de paradigmas, quando 
efetuaram suas falas, apresentando uma outra imagem de uma figura 
de poder e de saber num ambiente de muita visibilidade masculina.  
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O caminho traçado pelas Patronas, o uso social da escrita que fi-
zeram durante suas patronagens e o que emerge sempre que suas 
trajetórias são revistas, se configuram como um Letramentos de 
Percurso, comprovado pela análise com as ferramentas das possí-
veis modalizações: a) dialógicas; b) intervencionistas; c) viscerais; 
d) identitárias. 
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7

Memórias do corpo, linguagens da dor: 
Leituras do bullying na série “A Lição”

Robéria Nádia Araújo Nascimento
Patrícia Cristina de Aragão

Apontamentos iniciais: violência na escola não é brincadeira

Se todo animal inspira ternura, o que houve, 
então, com os homens? (Guimarães Rosa)

A epígrafe nos convida a observar a falta de ternura nas relações 
sociais questionando onde fica a nossa suposta “humanidade” 

no processo de humanização. Numa analogia a esse pensamento, 
as práticas de bullying desumanizam as relações, porque provocam 
graves consequências em diferentes esferas da existência dos sujei-
tos, nas quais está incluída a ambiência escolar. Nesse espaço, os 
estudantes são impactados pelas ações dos opressores e dos espec-
tadores, o que provoca marcas dolorosas nas suas trajetórias de vida 
que os impedem do convívio coletivo. Assim, as relações humanas 
são afetadas nos corpos e mentes, nas subjetividades, provocando 
transtornos e desequilíbrios que se inscrevem na memória interfe-
rindo, diretamente, na (des)construção do espaço societário. 

7. Robéria-Patrícia
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Em face dessa realidade, questões como essas têm sido frutos de 
debates no contexto educacional contemporâneo, dada a sua im-
portância para as instituições, a formação docente e a comunidade 
escolar. Desse modo, se a vida dentro e fora da escola se reflete no 
agir pedagógico, assim como incide nos núcleos familiares, isso tor-
na inadiáveis as políticas de combate ao bullying partindo da prática 
escolar e de seus agentes. 

Neste texto, nossa pretensão é tecer considerações acerca do fe-
nômeno da violência escolar tomando o bullying como eixo de argu-
mentação a partir de uma narrativa seriada de origem sul-coreana, 
ambientada em Seul e na cidade de Semyeong. Exibida pela Netflix, 
A Lição1 conta a história de Moon Dong-eun, uma adolescente que 
sofreu humilhações e violências terríveis no ambiente escolar, pra-
ticadas por um grupo de alunos milionários, cuja perversidade sem 
limites maximiza o significado dos preconceitos sinalizando o nacio-
nalismo étnico asiático. 

Nesse continente, um critério de estigmatização é imposto para 
indivíduos não portadores de linhas sanguíneas e raças únicas, o 
que, por extensão, provoca-lhes uma situação socioeconômica des-
favorável. A essas pessoas não são concedidas oportunidades de as-
censão na escala produtiva, o que determina o aumento expressivo 
da linha da pobreza e a invisibilidade sociocultural, afastando-as da 
educação e do consumo. 

Alinhada a uma proposta de verossimilhança e intertextualida-
de com o cotidiano asiático, a série, cujo recorte temporal parte de 
2004 até os dias presentes, entrou para o rol das produções sul-co-
reanas mais vistas pelo público internacional (seguindo o grande su-

1. Protagonizada por Song Hye-kyo, Park Sung-hoo e Kim Gun-woo, o drama de vingança 
foi criado por Kim Eun-sook e Gil Ho Ahn, uma narrativa de suspense lançada em 2022, 
apresentada em 16 episódios.  Ao lado do roteiro de muitas reviravoltas, o texto refinado e 
a estética fotográfica configuram as possíveis razões que mantiveram a série no top 10 das 
produções estrangeiras mais assistidas da plataforma mundo afora. 
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cesso de Round 6 e All Of Us Are Dead). A produção expõe o abismo 
entre os muito ricos e os muito pobres ilustrando as segregações e 
as desigualdades extremas que alcançam o espaço escolar a partir 
das fronteiras entre o “luxo” e o “lixo” da população. Dito isso, as-
sinalamos o percurso metodológico aqui privilegiado, apontando 
que as observações sobre o produto ficcional não circunscrevem, de 
modo minucioso, o teor dos episódios em suas condições de produ-
ção enunciativa (a exemplo da discrição de diálogos, cenas, enqua-
dramentos, perfis dos personagens ou caracterizações das ações de 
vilania como categorias de análise). 

Por ora, o intuito é desenvolver uma leitura de ordem temática com 
foco no núcleo central para ser possível embasar uma discussão sobre 
o bullying. Ainda assim, buscamos, brevemente, apresentar alguns 
marcadores que distinguem a construção da heroína e da sua antago-
nista direta, a vilã Park Yeon-jin (vivida pela atriz Lim Ji-yeon), pon-
tuando alguns esquemas maniqueístas articulados na narrativa.

De acordo com Motta (2013), a análise temática acontece por sele-
ção de categorias. Desse modo, elegemos as categorias bullying, vio-
lência escolar, valor-afeto, heróis e vilões, memória e corporeidade, 
pois nos parecem oportunas e pertinentes para descortinar as senso-
rialidades e as redes de significação implícitas na série, no sentido de 
interpretar como a “gramática de emoções” (GREIMAS, 2002) acerca 
da temática central é materializada na estrutura narrativa. Entende-
mos que os aportes teóricos delimitados parecem ser apropriados à 
compreensão contextual e à análise discursiva numa perspectiva ma-
cro (sem identificação direta das interlocuções dos personagens).
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A construção narrativa das heroínas-vilãs e de suas antagonistas

No que tange às construções maniqueístas dos protagonistas, 
Motter (2011) salienta as ambiguidades que perpassam as heroínas, 
afirmando que, por princípio semântico, imagina-se que elas car-
reguem qualidades se não excepcionais, pelo menos diferenciadas.  
Observa a autora que, devido ao empenho de romantização ficcio-
nal, as virtudes dessas personagens, que deveriam se ancorar em 
razões nobres, são distorcidas por seus interesses particulares:

Se antes a função do herói pressupunha qualidades pessoais 
de caráter, força física e moral com finalidade que transcendia 
o individual e visava sempre ao engrandecimento de um gru-
po, reino, povo ou nação, hoje, são as finalidades do indivíduo 
que prevalecem (MOTTER, 2011, p. 67). 

Nessa dimensão, entende-se que o herói ou a heroína deveriam 
reproduzir ideais de justiça social enfrentando adversidades e obstá-
culos. Porém, no desenho atual das tramas, tais figuras agem como 
pessoas egocêntricas que de tudo fazem para alcançar seus objeti-
vos. Entre os propósitos comuns, sobressaem as ideias de vingan-
ça a qualquer preço, que podem estar enraizadas num trauma para 
resgate e superação; ou num jogo de ultrapassagem de sua condição 
social anterior.  Nesse sentido, “vencer ou vencer” torna-se o lema 
de um protagonismo “amoral” das séries, o que nos permite iden-
tificar na heroína Moon Dong-eun qualidades questionáveis, uma 
vez que nós, e, supomos, os demais espectadores, ficamos perplexos 
com suas ações, mas, (in)conscientemente, também somos cativa-
dos por sua luta por justiça à medida que torcemos pelo seu êxito. 

Considerando-se o arco narrativo dramático, séries como A Lição 
parecem investir mais numa racionalidade sensível (MAFFESOLI, 
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2005) e numa estética de emoções cujas performances são coloca-
das a serviço do reconhecimento coletivo para problematizar ques-
tões do nosso cotidiano. Nesses termos, a heroína é constituída por 
ambivalências passionais que nos emocionam. Argumenta Sodré 
(2006) que esses sentimentos derivam da junção entre “estética e 
discurso, histórias e experiências, para além dos critérios ‘racionais’, 
pois razão e afeto caminham juntos preocupando-se com a recepção 
das emoções” (SODRÉ, 2006, p. 75).

No gênero drama, “o objeto das tramas é o ser humano comum, 
mostrado em situações corriqueiras mais ou menos complexas, mas 
sempre com grandes implicações afetivas” (NOGUEIRA, 2010, p. 
29). É abordada a vivência mais prosaica do sujeito vulgar, ao mes-
mo tempo em que notabiliza, com simplicidade, as suas consequên-
cias emocionais mais inusitadas e profundas. A atenção ao prosaico 
tende a aproximar o drama de um registro objetivo e analítico da 
sociedade e dos seus valores, a fim de refletir acerca do lugar do in-
divíduo no mundo, das suas errâncias ou das suas tensões.

De modo metafórico, as artimanhas de nossa heroína investem 
nessas possibilidades, pois seguem um jogo abstrato de tabuleiro 
chamado Go, que além de ter importante função narrativa, também 
integra a estética da abertura da série. Trata-se de um jogo muito pra-
ticado na cultura local, mobilizando acirradas competições e apostas 
em casas específicas ou lugares públicos da Coréia, a exemplo de 
ruas e praças. Moon Dong-eun aprendeu as regras das partidas com 
o cirurgião Yeo-jeong, que se apaixona por ela e, posteriormente, 
torna-se cúmplice dos seus planos de vingança, conquistando um 
lugar no coração da moça ao transpor suas barreiras afetivas. 

A perícia no jogo, por sua vez, aproxima Moon Dong-eun do mari-
do de sua antagonista, que se encanta com ela e a desafia para novos 
embates. Durante as partidas de Go, que exigem muita concentração 
e perspicácia, o vencedor precisa cercar e capturar as pedras do opo-
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nente com suas pedras de cor diferente. Ou seja, o jogo representa as 
caças e disputas por território, nas quais se desenvolvem a coragem, 
a sagacidade, a resiliência e a disciplina da protagonista, constituin-
do não apenas um símbolo de relevo na sequência de abertura, mas 
uma analogia aos movimentos calculados da enredada trama de vin-
gança que vai se desenrolando aos poucos. 

Sobre as figuras centrais da narrativa, por mais dúbias que se mos-
trem, recaem as expectativas do gênero de suspense, pois, para elas, 
o imaginário ficcional converge, em razão dos ingredientes atrativos 
que as compõem. Face ao exposto, a protagonista Moon Dong-eun 
é pensada para desconstruir os estereótipos da virtude, afinal suas 
estratégias são radicais e inescrupulosas, sempre justificadas pelos 
sofrimentos do passado. Trata-se de uma anti-heroína, carismática 
e passional, à medida que suas condutas agregam inteligência e es-
perteza, sobretudo quando sua trajetória para se impor naquele con-
texto ocorre numa sociedade machista e preconceituosa, que coloca 
em dúvida a competência feminina, ainda mais quando a mulher em 
questão viveu a infância e a juventude em condições de vulnerabili-
dade social sem qualquer apoio de família ou de amigos.

Em contrapartida, como propõe Motter (2011), o trabalho de es-
cultura dos heróis e heroínas na ficção desloca-se para o seu opo-
nente, o vilão, aquele que antagoniza as pretensões do protagonista 
canalizando as nossas expectativas da maldade. Porém, na série em 
análise, o próprio conceito de maldade não é clarificado. Talvez por 
isso a vilã Park Yeon-jin nos pareça mais previsível, sem densidade 
psicológica, uma vez que tende a corresponder aos contornos bási-
cos dos personagens antagonistas. Com efeito, sua existência na tra-
ma sustenta a autonomia da heroína ao passo em que se ocupa em 
elaborar tentativas de impedir suas conquistas. Do ponto de vista 
emocional, os antagonismos dessa personagem não se fundamen-
tam na complexidade narrativa, pois revelam traços de uma pessoa 
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bela, insensível e frívola, para quem as aparências são hipervalori-
zadas, perfil muito semelhante a outras vilãs do universo ficcional. 

Aliás, o seu papel como “moça do tempo” (âncora de meteorologia 
numa emissora de TV) é superestimado e não se dá por reconheci-
mento profissional, já que sua visão do trabalho como fonte de sub-
sistência é limitada por uma vida milionária que é mantida por um 
marido executivo. Sua atuação no campo televisivo denota a ânsia por 
exposição, e isso a mantém no holofote das atenções, ao mesmo tem-
po em que retroalimenta o desejo por visibilidade midiática. Nesse as-
pecto, a série promove uma reflexão sobre os impactos das simulações 
do mundo globalizado, evidenciando a descartabilidade das relações 
humanas, bem como a fragilidade dos laços afetivos contemporâneos.

O ódio entre as duas personagens foi respaldado pelo grupo coad-
juvante dos colegas, e teve sua origem numa instituição educativa, lo-
cus em que foram acionados os gatilhos das intolerâncias e violências, 
seguidos de insultos racistas e sexistas que afetam a dignidade huma-
na não só da protagonista, mas de outros personagens secundários 
importantes para os desdobramentos da trama. Um exemplo disso é 
uma menina, vítima de estupro nas dependências escolares, que re-
sultou em gravidez e homicídio disfarçado de suicídio, crime que só 
foi desvendado anos depois não pela polícia, mas pelo empenho de 
Moon Dong-eun em fazer justiça e materializar a sua vingança. 

As ações depreciativas contra ela eram, muitas vezes, disfarçadas 
e/ou acompanhadas por zombarias, apelidos, piadas, “brincadeiras” 
constrangedoras que traduziam níveis de crueldade impensáveis e 
alarmantes. Situações de dor que nos interpelam ao mesmo tempo 
em que nos emocionam, que ativam a nossa racionalidade sensível, 
pois, como pensa Sodré (2006), colocar-se no lugar do outro “tem 
mais a ver com a dimensão corpo e espírito, corporalidade e senti-
mento, do que com a razão” (SODRÉ, 2006, p. 16). 
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À luz desse horizonte ficcional, a intenção da série é presumida, 
já que seu apelo é forjado para provocar insights de sensibilidade no 
consumo “poroso” das suas ideias. Se a razão decorre mesmo do afeto, 
como defende o autor supracitado, emoção e paixão são, na verdade, 
afetos que designam tudo que acontece de novo a um sujeito e que lhe 
atrai com arrebatamentos. Portanto, a trama de A Lição nos conduz a 
desconfiar se a protagonista também perdeu a ternura, como sugere a 
epígrafe que abre este texto, uma vez que, guardadas as proporções, o 
bullying provoca não apenas a distorção do caráter como compactua, 
paulatinamente, com a degradação dos indivíduos. 

Sem alegrias e risos: as configurações 
da pseudo brincadeira do bullying

Os elementos mencionados constituem o arco dramático chaman-
do atenção para os deslocamentos nefastos das práticas do bullying 
nos ambientes escolares e para além deles. Embora a trama se refira, 
inicialmente, a uma instituição escolar e tenha como pano de fundo 
as relações conflituosas entre os estudantes, convém ressaltar que 
essa problemática possui uma estreita relação com a violência social. 

De acordo com Fante (2005), o bullying diz respeito às condutas 
que envolvem violência contra outros, baseadas na distinção de for-
ça entre as pessoas, sejam de nível físico ou simbólico, mas sempre 
circunscritas por ideais de superioridade e destruição da integridade 
física ou emocional do outro. Trata-se de um tipo de violência mar-
cado pela repetição e pela intencionalidade de quem o pratica, como 
se essa prática causasse imenso prazer e satisfação aos seus autores. 
Por isso, o bullying não está restrito à instituição escolar e tampouco 
atinge somente crianças ou adolescentes. Adultos também praticam 
e são vítimas de bullying em várias situações e em diferentes espa-
ços de socialização.
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A protagonista Moon Dong-eun não foi somente alvo de xinga-
mentos ou de piadas humilhantes por sofrer a exclusão do grupo 
de colegas, mas também “uma presa fácil” (FANTE, 2005), atacada 
por uma série de constrangimentos, ferida por comentários que ridi-
cularizavam sua aparência, mediante ofensas pessoais, assim como 
mensagens de ameaças, de assédio moral e sexual. Para além dis-
so, e de modo grave, foi vítima da violência física, uma vez que teve 
grande parte do seu corpo queimado por um aparelho de babyliss, 
enquanto os colegas se vangloriavam do ato e se divertiam com as 
consequências. Para os agressores, interessa destruir a vítima e sub-
metê-la, pois isso representa a vitória dos estereótipos de “valentia” 
contra as expressões da fragilidade social: os ricos destroem os po-
bres, os belos se impõem contra os feios, e assim vão se expandindo 
as motivações da violência.

Refém desse universo de terror, a então adolescente, com 13 anos 
de idade, passou a conviver com as dores e as marcas das agressões 
alimentando um sentimento de vingança contra seus algozes até a 
vida adulta. Num primeiro momento, ela, quando ainda adolescente, 
tentou romper o silêncio da opressão na violência sistemática a qual 
estava posta; e num segundo momento, diante da ausência de apoio 
escolar, da polícia e da própria família, ela parte para reconfigurar sua 
vida e o sentido de viver, numa nova postura de autonomia.

 Nos entremeios dos episódios dramáticos, acompanhamos suas 
desventuras no espaço doméstico, sem a presença do pai e com uma 
mãe alcoólatra, condições que culminaram no abandono de seus so-
nhos e projetos de vida. Sem afeto e isolada no seu próprio mundo, 
a menina que desejava ser arquiteta, deixou a escola e perdeu a fé 
na humanidade, tornando-se uma mulher implacável nas intenções 
de fazer justiça ao seu modo, passando por cima de todos. Nesse 
instante, tomamos por empréstimo estas palavras: “Na medida em 
que agridem cegamente e cegamente se defendem, perseguidores e 
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vítimas pertencem ao mesmo circuito funesto” (GALUCH [et al.], 
2020, p. 6-7).

Os sujeitos que sofreram bullying tornam-se agressores em outra 
fase da vida, e esses, por sua vez, passam a ser vítimas, num círculo 
negativo de objetivos, nos quais se perdem valores e se deturpam os 
princípios da civilidade em nome de “vencer” a qualquer preço. Tal viés 
se alinha ao pensamento de Motter (2011) de que aos heróis, vítimas de 
bullying, cabe apenas resistir e driblar as armadilhas dos adversários. 

Contudo, nas ações ofensivas de qualquer natureza, também deve 
ser avaliado o papel dos observadores. Nesses casos, até que ponto 
“a plateia” também pode ser responsabilizada como coautora? Como 
se comportam aqueles que não estão diretamente envolvidos, mas 
que nada fazem, como se nada lhes dissesse respeito? A indiferença 
gera a aceitação da violência, a conivência com as situações de ex-
clusão e menosprezo. E estas situações de menosprezo ocorrem em 
vários momentos da série; menosprezo ao direito humano de Moon 
Dong-eun existir e ser respeitada como estudante no ambiente es-
colar. Notamos que o bullying atravessa as situações escolares dela 
e de outras estudantes, que também conviveram com a realidade da 
violência no corpo e na mente.

 No corpo, pelas constantes marcas deixadas pelo calor do ferro, 
grafando na pele uma geografia que é o espaço/dor/impacto de viver 
naquela opressão sem ter seu direito social e educativo respeitado. 
Na mente, porque a história de sua vida escolar transmutou entre o 
encontro com os colegas opressores e praticantes de bullying até sua 
saída da escola, sem direito algum e sem noção de futuro, carregan-
do o peso das dores da alma.  

Daí porque, em tempos nos quais se discute a implementação dos 
direitos humanos, direitos a ser pessoa e a estar no mundo, os efei-
tos do bullying na realidade escolar nos mostram, ainda, a dificul-
dade de convivência com as diferenças. Diferenças que atravessam 
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o cotidiano escolar, tanto na perspectiva das condições sociais de 
vida, de identidade étnico-racial ou de gênero, mas que consistem 
nos desafios da convivência humana e da própria compreensão do 
direito humano do outro, na sua humanidade e humanização. Na 
série, verificamos que nem a mãe de Moon Dong-eun e nem os pro-
fessores reagiram às agressões em total descaso e falta de solidarie-
dade. Isso corrobora a ideia de que o bullying não representa apenas 
um fenômeno escolar, conforme alertamos, à medida que reproduz 
as mazelas civilizatórias da nossa sociedade. 

O que coloca o bullying como um fenômeno social, histórico e 
cultural, que faz parte da cultura escolar e que, historicamente, tem 
ocorrido no cotidiano das instituições, é que, psicologicamente, seus 
impactos incidem sobre as vidas de crianças, adolescentes e jovens, 
aparecendo até mesmo como causa de suicídio ou de graves depres-
sões e ansiedades. Trata-se, então, de um fenômeno multifacetado, 
porque, dependendo do lugar, contexto e tempo em que acontece, 
apresenta diversas configurações, intencionalidades, práticas de 
desrespeito, formas de relações de poder e micropoderes que circu-
lam na vida social alcançando as escolas. 

Entre suas especificidades, a condição social é um dos gatilhos 
a ser notabilizado. As intencionalidades vistas na série apontam o 
quanto a condição social de Moon Dong-eun se constituiu numa 
motivação para a violência do grupo de colegas. A partir de relações 
desiguais de poder, assimétricas, quatros jovens se acham em condi-
ções de superioridade para os mais altos requintes de violência com 
a então adolescente. Conscientes de suas vidas abastadas economi-
camente, de suas famílias com posições sociais influentes, tinham a 
plena certeza de que suas ações não iriam reverberar sobre eles na 
escola. Isto é, o bullying poderia ser praticado sem consequências 
para o grupo. Isso fica plausível em duas cenas, uma na delegacia 
de polícia, e outra no consultório da enfermaria, quando a profis-
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sional tenta ajudar a adolescente, mas se vê de mãos atadas diante 
da ameaça da jovem opressora, que controla a situação. Surge, por-
tanto, o silenciamento em torno da violência. E em outros casos, a 
conivência ou apagamento.

 Quando há uma contrapartida de combate, e os espectadores do 
bullying no ambiente escolar assumem uma posição de enfrenta-
mento, é possível reverter os casos, sem que haja banalização das 
situações e sem diminuição de suas relevâncias: “Ao se identificar 
com a dor do outro, ele [o observador] pode, em particular, impor-se 
contra a violência escolar e, no geral, resistir à sociedade atual, que 
tem em sua base a frieza, o poder e a violência” (GALUCH [et al.], 
2020, p. 7).

É justamente a possibilidade da alteridade que fortalece a em-
patia no convívio social. Todavia, as relações de sociabilidade não 
produzem, em igual medida, relações de solidariedade, visto que 
as hostilidades e competições entre os grupos produzem hegemo-
nias que se propagam e contaminam os membros familiares, ou até 
mesmo partem deles. Para localizar seus inimigos, Moon Dong-eun, 
a princípio, estava sozinha, e não contou com “amigos”, buscando 
auxílio não de um investigador legalizado, um detetive profissional, 
mas de uma faxineira que também é vítima das agressões e maus 
tratos do marido. 

Vemos que a protagonista busca respaldo e apoio em alguém que 
vive constantemente humilhada pelo parceiro, crendo que essa mu-
lher seria uma aliada fiel e solidária ao seu passado de dor. O enten-
dimento entre as duas foi fundante na trajetória do enredo apresen-
tado na série, porque ambas eram oriundas de lugares de opressão, 
de cotidianidades marcadas por condições adversas. Os autores su-
pracitados lembram que a agressão feminina, nesses casos, é aparen-
temente “justificada” pelo fato de as vítimas serem quietas, tímidas, 
caladas, não se defenderem e não confiarem nas suas capacidades, 
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por serem emocionalmente frágeis para qualquer reação, como se 
até “merecessem” a violência. 

Quanto à cumplicidade com os sentimentos de vingança, Motter 
(2011) explica que, na ficção,

[...] obstáculos que ameaçam os propósitos da vilania são 
prontamente contornados ou superados com ameaças, subor-
nos, aliciamentos e intimidações. Personagens ingênuas são 
convertidas em coadjuvantes   importantes, pois confiam no 
vilão e lhe prestam serviços por acreditarem na seriedade de 
seus propósitos e em suas promessas (MOTTER, 2011, p. 70).

É interessante salientar que, apesar do cotidiano sofrido, a hu-
milde faxineira não alimenta rancores, mantendo viva a alegria de 
viver e as expectativas de um futuro diferente. A relação das duas, 
inicialmente conveniente e pragmática, aos poucos evolui da cum-
plicidade para uma amizade verdadeira, já que Moon Dong-eun até 
consegue sorrir em sua companhia, e passa a ajudar a filha do casal, 
que também sofre com a violência doméstica e as implicações de 
uma família desestruturada. Ela, então, encaminha a menina para 
os Estados Unidos, depois de lhe ensinar inglês, para que seja capaz 
de construir um futuro com novas oportunidades sem a opressão 
paterna. Mas, apesar desses instantes de humanidade, em que se 
deixa envolver e comover por novos laços afetivos, a heroína não se 
desvia de sua vingança obsessiva, seguindo em frente com seus có-
digos de conduta e se mantendo firme frente às investidas inimigas 
na articulação de sua vingança.

Tomando-se como reflexão a sociedade sul-coreana e as suas re-
gras, inferimos que, na série, o bullying é uma manifestação de pre-
conceito estimulada por questões relativas à compreensão das dife-
renças entre as pessoas num espaço predominantemente capitalista, 
em que a ética disputa atenção com os valores das relações familia-
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res. A objetificação do dinheiro em seus fins lucrativos é colocada 
acima dos princípios éticos de igualdade humana. Em consequência, 
não há valorização das sociabilidades nem dos sentimentos de ami-
zade, uma vez que as hierarquias separam os grupos e determinam 
a superioridade de umas classes sobre outras, ainda que circulem 
nos mesmos espaços, a exemplo das escolas. A luta pela riqueza e 
o poder representa, portanto, outra motivação do bullying na série 
em análise.

Para Almeida, Silva e Campos (2008), além de corroborar a desi-
gualdade social e fortalecer a exclusão, o bullying desencadeia into-
lerâncias, trazendo o prejuízo de impedir a construção da alteridade 
no espaço coletivo. No plano educacional, provoca o desejo de não ir 
à escola, o que inclui perda de interesse com a aprendizagem, bem 
como entraves em relação à sociabilidade, fazendo com que as pes-
soas desistam de construir laços e envolvimentos, isolando-se em 
sentimentos de tristeza ou de baixa autoestima.

São comuns constantes alterações de humor, permeadas por ir-
ritabilidade ou agressões gratuitas, choro sem razão aparente, de-
pressão, intensificação da dependência dos pais, em caso de crianças 
e adolescentes; reclusão social, pesadelos, terrores noturnos e, em 
situações mais graves, crises de ansiedade, transtornos alimentares, 
como bulimia e anorexia, automutilação e suicídio, como mostrado 
na série. Tais sintomas merecem significativa atenção da família e 
da escola.
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Entre fios de lembranças, “lições a ensinar, lições a aprender”: 
cenas que traduzem memórias de dor

CENA 1
FALA DE PARK YEON-JIN: “Desculpe por fazer bullying com 
você. Quero pedir desculpas. Não vai ficar mais brava, né? Não 
precisa chamar a polícia, você nos assustou. Falando nisso, 
Dong-eun, pode conferir, daqui pra frente, se o babyliss está 
quente? [...] Eu me safo!”.
FALA DE DONG-EUN: “Alguém me ajude! Por favor, socor-
ro!”.
FALA DE PARK YEON-JIN: “Pode gritar, o quanto quiser, 
ninguém vai saber. Ninguém vai te ajudar. Ninguém vai te 
proteger, Dong-eun. Nem a polícia, nem a escola, nem mesmo 
os seus pais. Como se chama uma pessoa assim? Uma otária.”.

CENA 2: 
FALA DE DONG-EUN: “Olho por olho. Dente por dente, fra-

tura por fratura”. 

Escolhemos estes fragmentos para demarcar as cartografias de 
dor de Dong-eun e os sentimentos de invisibilidade vividos por ela, 
que exemplificam a falta de humanização e humanidade que afe-
taram a trajetória de sua adolescência/juventude. As vivências na 
escola, nessas fases da vida, nem sempre são permeadas por mo-
mentos de alegrias e contentamentos que representam estados de 
felicidades. Para muitas adolescentes e jovens, a escola significa um 
território de opressão/violência, com zonas de conflitos/confrontos 
e enfrentamentos, quando se vive em contínua opressão, como mos-
tra a experiência cotidiana de Dong-eun. A escola se impõe como 
lugar de esquecimento, porque lhe falta a alegria.

As cenas apontam isso, revelando o silenciamento de injustiças 
em profundas relações de poder/impunidade. No lugar da justiça 
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acontecer, as situações de violência se repetiam. Outras tantas ju-
ventudes podem sofrer agressões que tornam suas travessias esco-
lares dolorosas; a escola como espaço de “não contentamento”, mas 
como lugar de memória realçado por tristezas da alma em tatuagens 
do corpo revestidas de tristezas e marcas. Dessa forma, um objeto 
como o babyliss foi instrumento de torturas para uma adolescência/
juventude que lhe foi negada e silenciada. 

Algumas histórias silenciosas resguardam e nutrem memórias de 
dor, em que um objeto tem representatividade das impunidades so-
fridas em silêncio, em gritos sufocados pelas dores e injustiças que 
vão delineando outras rotas, permeando sentimentos que impedem 
continuar vivendo. Para Dong-eun, ressignificar a vida só teria sen-
tido através de uma lição aos seus algozes; uma lição que pudesse 
representar um amontoado de cenas nas quais braços e pernas quei-
mados feriram sua dignidade. Assim, a juventude da menina não foi 
plenamente vivida na escola, quando sua memória foi marcada por 
“memórias de dor”. 

O corpo tem memória, memórias que atravessam as múltiplas 
histórias de um viver, que ficam guardadas, acalentando nos interio-
res dos corpos, lembranças que se manifestam em situações e recor-
dações, quer de um tempo de alegria, quer de contextos de descon-
tentamento ou de profundas tristezas. Os acontecimentos deixam 
suas marcas indeléveis nas existências, feito tatuagens que apontam 
lugares da mente na memória de um corpo sofrido. O seu testemu-
nho fica resguardado nas lembranças, por isso, concordamos com 
Halbwachs (2006, p. 30) quando afirma que: “nossas lembranças 
permanecem coletivas, e elas nos são lembradas pelos outros, mes-
mo que se trate de acontecimentos nos quais só nós estivemos en-
volvidos”. Isto ocorre porque as pessoas são de forma direta ou indi-
reta testemunhas de nossas vidas.
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Nesse processo, o testemunho de cada pessoa na vida do outro faz 
com que a companhia pela estrada da vida, ou conduza a relembran-
ças de excelentes recordações, ou seja testemunha de momentos de 
dor, de castigos, que se tornaram meios para religar passado/pre-
sente testemunhados num viver.  O que religou Dong-eun aos três 
colegas de escola foram as dores no corpo e na alma, atos de insen-
sibilidades humanas de ações violentas. Os colegas foram atores de 
cenas cotidianas de violência, ao mesmo tempo em que testemunha-
ram aqueles momentos na carne de Dong-eun. Ao testemunharmos 
a vida das outras pessoas, biografamos em nossas memórias, suas 
histórias e seus modos de viver. 

Mesmo que as lembranças de Moon Dong-eun das violências 
sofridas tenham sido a sua experiência escolar, os acontecimentos 
ocorridos fizeram também parte da memória de suas colegas de es-
cola, assim como estavam presentes nas memórias do professor que 
a maltratou, e da enfermeira que foi, por diversas vezes, testemunha 
de suas dores e suas lágrimas. O vivido e o lembrado recortaram 
a vida da adolescente, que podem ter sido lembranças esmaecidas 
pela colega opressora, Park Yeon-Jin, líder da violência. Contudo, o 
tempo passado e o tempo presente se tornaram latentes no viver da 
Dong-eun, porque traduziam momentos difíceis de dores silencio-
sas, que se fizeram permanentes em sua alma. 

Mesmo sobrevivendo àquela situação opressora, sua memória 
presentificava todos os acontecimentos vividos.  No âmago de seu 
ser, dar uma “lição” nas colegas, seria um meio de continuar e de se 
sentir viva, pois isso a desafiava e motivava. Na verdade, a memória 
consiste numa pedra de toque para podermos analisar os lugares 
de violências atravessados por Moon Dong-eun. Criaram a sua me-
mória “ressentida”, a partir de instantes que ela não poderia esque-
cer, porque seu próprio corpo, para além de sua mente, mostrava a 
violência na cartografia de seus braços e pernas, num mapeamento 
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de um corpo eivado pela memória da dor vivenciada. Concordamos 
com Pollak (1989, p.2) sobre os subterrâneos da memória, sobretu-
do quando enfatiza que: “Essas memórias subterrâneas prosseguem 
seu trabalho de subversão no silêncio, e de maneira quase imper-
ceptível afloram em momentos de crise em sobressaltos bruscos e 
exacerbados. A memória entra em disputa”.

Memórias em disputa entre os atos de esquecer e lembrar, entre 
reviver e deixar passar, para ser possível continuar vivendo. As me-
mórias e os silêncios não deram lugar ao esquecimento, pois este foi 
se ressignificando na forma de luta e resistência da própria Moon 
Dong-eun, para se manter viva: “O longo silêncio sobre o passado, 
longe de conduzir ao esquecimento, é a resistência” (POLLAK, 1989, 
p.3). Ou seja, resistir para re-existir é a tônica que a heroína dá a si e 
a sua memória de dor. A resistência vem na contraposição de qual-
quer situação dos esquecimentos da memória. Ao contrário, ela forja 
nas suas memórias, o aço da sua luta para buscar a sua justiça, aque-
la que ela considera mais plausível diante do contexto que viveu.

A ficção A Lição é rica em situações de vida, uma vez que seus per-
sonagens nos revelam diversos matizes de viver e estar no mundo, 
em que vozes plurais ressoam e retratam inúmeros aspectos da rela-
ção universal entre seres humanos. Paradoxal é perceber que desen-
volvemos as mais altas tecnologias, mas ainda necessitamos apren-
der a viver juntos com nossas diferenças, com nossas percepções de 
mundo. A violência sistematizada gerou, também, uma ausência de 
atitudes diante dos comportamentos violentos: o silêncio da escola e 
do tutor, o silêncio no acordo entre a mãe de Moon Dong-eun e a mãe 
de Park Yeom-Jin, o que tornou possível remontar a banalização da 
violência praticada. Quando a adolescente tenta se contrapor à si-
tuação de violência e de violação aos seus direitos, buscando apoio 
do professor, o impensável ocorre, pois o homem bate na jovem na 
frente dos demais funcionários da escola, sem respeitar a sua dor, 
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sem respeitar a sua condição, permeada por tantos silêncios, inclu-
sive da polícia. Observa-se, então, um território escolar propício à 
manutenção de micropoderes, atravessados por preconceito e dis-
criminação, que tornam os espaços da escola lugares de exclusão.

Partindo desses pressupostos, compreendemos que os corpos têm 
inscrições, uma escrita que apresenta diferentes sentidos para cada 
pessoa. No caso de Dong-eun, seu corpo é marcado por memórias 
ressentidas, que se reinventam no tempo/espaço de viver.  O mesmo 
corpo que foi território de práticas de violência, de agressões verbais e 
físicas, também lhe manteve viva para lutar, ativando suas memórias 
como formas de resistência que lhes fizeram sobreviver. Um corpo 
cuja linguagem representava um tempo vivido pela memória de dor, 
mas, que, no entanto, a fez pensar em lições para com os colegas que 
violaram seus direitos de estar na escola e viver sua adolescência de 
forma plena. Se no passado, ela se sentiu impotente diante da impu-
nidade, da injustiça e dos xingamentos; no presente, ela optou por 
caminhar e resistir. O ressentimento, contido em suas memórias, pro-
vocou diferentes sensações. Ansart (2022) assinala que:

O termo (re)sentimento, pela duplicação que exprime no que 
concerne ao sentimento, sugere uma relação particular com o 
tempo. Uma das definições do ressentimento põe o acento no 
fato de se lembrar, com amargura, com animosidade, dos ma-
les sofridos. Diferentemente da cólera, que designa uma reação 
violenta e imediata, o ressentimento implicaria a memória e 
seria intimamente ligado às lembranças dolorosas. Repensar o 
ressentimento convida, pois, a examinar a relação entre o sen-
timento e a memória e, de outro lado, a considerar a possibili-
dade de uma história dos sentimentos (ANSART, 2022, p.209).

Os ressentimentos da memória, de um passado constantemen-
te revisitado, também nos conduzem a pensar, a partir de Pollak 
(1989), que   
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A memória, essa operação coletiva dos acontecimentos e das 
interpretações do passado que se quer salvaguardar, se integra, 
como vimos, em tentativas mais ou menos conscientes de defi-
nir e de reforçar sentimentos de pertencimento e fronteiras so-
ciais [...]. O que está em jogo na memória é também o sentido da 
identidade individual e do grupo (POLLAK, 1989, p. 7-8).

 
As carregar todas as lembranças em suas memórias de dor, Dong 

eun foi “arquivando” a sua vida e sua identidade, buscando um outro 
agir, diante de um passado de referências amargas que atribuíram 
sentidos às expressões do seu corpo (LE BRETON, 2007) e aos ca-
minhos de sua nova existência. Resistir, então, criou a simbologia do 
seu corpo/memória para expressar no presente suas novas traves-
sias, ainda que por trilhas tortuosas.  

Como combater a violência escolar?

A partir do universo ficcional em análise, é possível repensar a 
educação escolar e a prática da pedagogia do silêncio no espaço da 
escola. Empreender o combate a todas as formas de violência escolar 
e abrir um canal de discussões sobre essas questões são fundamen-
tais para pensar a criação de uma pedagogia do diálogo, da escuta, 
da cultura de paz e da convivência com as diferenças. Tais aspectos 
pontuais atravessam a discussão do combate ao bullying. 

Buscar reconhecer as atitudes opressoras e situações de violência 
que ocorrem sistematicamente na escola deve ser, sim, umas das for-
mas de agir. Silenciar para a violência, é silenciar para o desrespeito 
às identidades diversas; é silenciar para o sofrimento e a angústia de 
quem atravessa essas situações; é dar viabilidade a comportamentos 
hostis e a exclusão que cotidianamente ocorrem nas escolas. 
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  Para tanto, torna-se útil reconhecer que o fenômeno do bullying 
no contexto escolar não pode ser visto numa perspectiva redutora, 
como se pertencesse somente à esfera do corpo discente, mas re-
lacioná-lo a toda contextura da escola, ou seja, família, docentes, 
demais funcionários, incluindo-se revisão do currículo escolar, do 
projeto pedagógico, a fim de articular ações formativas em direitos 
humanos e respeito ao outro em sua dimensão de ser. Esses são al-
guns dos aspectos fundantes para pensar a questão do bullying na 
escola, porque ele entrelaça todos estes aspectos, mas, sobretudo, 
parte da incapacidade de convivência com as diferenças. 

Ressaltamos, ainda, que os professores também podem manifes-
tar comportamentos de segregação e hostilidade para com essas di-
ferenças, uma vez que suas ações reverberam valores e formações 
socioculturais, o que também diz respeito às posições e pensamentos 
familiares quanto a critérios étnico-raciais, religiosos, políticos e/ou 
identitários. Assim, posições radicais extrapolam os muros da escola 
e permeiam o convívio social, porque esses ambientes se conectam 
às vivências dos grupos. Se uma professora é intolerante com ques-
tões inerentes às sexualidades, por exemplo, defendendo posturas 
heteronormativas, isso pode indicar que teve uma formação familiar 
baseada num viés unilateral, o que pode suscitar visões preconcei-
tuosas quanto à diversidade sexual. Se, por outro lado, pertence a 
uma família com opiniões radicais de cunho religioso, poderá ter 
tendência a pensar de modo discriminatório. Pessoas que sofreram 
relações abusivas de qualquer ordem também expressam posturas 
condizentes com as situações vivenciadas.

 Como dissemos, a escola está no mundo, e seus integrantes re-
produzem ideias de seus contextos de origem. Nesse raciocínio, a 
sala de aula não está isenta de preconceitos. Por não estar isenta, é 
que deve ser o lugar inicial de ações educativas, conscientizadoras 
de valorização da vida, do respeito, da formação de uma cultura de 
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paz e da discussão sobre a violação dos direitos humanos, que ocorre 
de forma verbal/física e se retroalimenta nas ações de opressão que 
ocorrem na escola. Por isso, Monteiro e Asinelli-Luz (2019) argu-
mentam que

Um ambiente escolar hostil e desequilibrado pode afetar não 
somente a aprendizagem, mas também o desenvolvimento fí-
sico, emocional e mental de seus estudantes, instalando senti-
mentos de medo, angústia e insegurança. Explica-se também 
que aqueles que agridem, em geral, são frutos de ambientes 
agressivos, o que os torna reprodutores do que vivenciam em 
seu contexto familiar ou social no interior da escola (MON-
TEIRO; ASINELLI-LUZ, 2019, p. 266).  

Daí a necessidade de investimentos na formação docente para a 
invenção de estratégias de combate ao bullying na escola. Tomamos 
como referência a série a Lição, porque ela expõe as lacunas exis-
tentes na educação escolar, na prática educativa; traduz os silêncios 
e omissões da família, da gestão, da polícia, da sociedade de modo 
amplo.  A trama nos convida, justamente, a pensar a formação do-
cente, inicial e continuada, porque, já na esfera das licenciaturas, 
deve haver um trabalho formativo que capacite a percepção dessas 
situações, assim como a criação de práticas educativas que comba-
tam formas espoliadoras dos direitos humanos e da violação destes 
direitos dentro/fora da escola. 

 Na formação continuada, há que se contemplar discussões acerca 
do multiculturalismo e das diferenças que o constituem, porque falar 
de bullying é falar de direitos humanos, é se reportar à saúde física 
mental, é pensar como o currículo pode colonizar corpos e mentes, 
reproduzindo práticas opressoras e violentas em que a intolerância 
seja um marcador importante, que anuncia as injustiças, o desres-
peito a dignidade do outro. Nesse sentido, conscientizar os docentes 
sobre o que é o bullying e seus efeitos deve se constituir num pilar 
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básico da formação continuada. Este tipo de ação escolar implica a 
responsabilidade social de um fazer ético e político. 

Entretanto, os efeitos do bullying não ficam restritos ao espaço da 
escola, já que operam para além destas fronteiras, atinge a vida pes-
soal, a vida sentimental, repercutindo nas sensibilidades humanas, no 
corpo físico e na dimensão psíquica, à medida que adquire   relevo na 
mente e nas lembranças, fazendo com que as memórias de um tempo 
de dor persistam até a vida adulta, conforme é tratado na série. 

Assim, urge elaborar materiais didáticos que abordem a cons-
cientização coletiva para a não violência. Akkari e Santiago (2015) 
colocam que ‘Isto nos levou a problematizar a questão da hierarquia 
das diferenças e quais são as diferenças legitimadas no processo 
educativo: gênero, etnia, deficiência, orientação sexual, comunida-
de/modelo de família, língua, classe social, entre outras” (AKKARI; 
SANTIAGO, 2015, p. 29).  

Nessa perspectiva, a escola precisa organizar uma ação inter/
transdisciplinar no que concerne o bullying, porque este tipo de 
discussão deve aparecer de forma transversal em todas as áreas de 
conhecimento escolar, e é através da formação continuada que estas 
atitudes pedagógicas são desenvolvidas. Tomar medidas preventivas 
e não acalentar ações de opressão, reconhecendo sinais, fios e ras-
tros de violência é importantíssimo no enfrentamento do bullying 
no espaço escolar, uma vez que xingamentos, práticas simbólicas de 
violência, não são “brincadeiras”, afinal a vida do outro/a não é lu-
gar comum e não pode ser banalizada. Num mundo já recortado por 
todas as formas de violência, que se acentuam a cada dia, empreen-
der ações voltadas para a não violência na escola pode materializar a 
pedagogia da humanização.
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Palavras sem ponto final

Mediante os apontamentos realizados, torna-se relevante repen-
sar, entre as famílias, as maneiras como se educam crianças, adoles-
centes e jovens, porque essas podem reverberar ações de violência 
que alimentam, a cada dia, a prática do bullying na vida social ex-
pandindo-se para as escolas. Para além do ambiente familiar, uma 
educação que não pensa as questões de gênero, etnia-raça, condição 
social ou saúde mental pode propiciar a exclusão num discurso de 
“inclusão”, ao negar, na escola, o direito ao outro de viver com li-
berdade. Portanto, urge intervir na formação continuada, verificar 
o que a escola tem feito, ou não tem feito, em relação ao bullying, o 
que significa a necessidade premente de desenvolver práticas educa-
cionais que continuamente chamem atenção e questionem atitudes 
discriminatórias, considerando que viver também tem a ver com ple-
nitude, e não se tem plenitude num mundo onde a violência opera.

Neste texto, A Lição funcionou como chave de leitura para refle-
xões sobre o espaço escolar e os conflitos que nele se originam. Ins-
tigando a importância de um olhar educativo, a produção coreana 
sinaliza, também, o valor da alteridade para os laços afetivos da vida 
social, o que nos remete à acepção de “valor-afeto” discutida com 
propriedade por Sodré (2006).  Esta categoria significa a “força pri-
mordial do sensível na constituição de formas emergentes de socia-
bilidades” (SODRÉ, 2006, p. 16). O valor-afeto supõe uma imagem 
ou uma ideia com nuance emocional, que nos transporta, que nos 
faz atravessar limites, que toca os nossos corações e nos faz avançar 
na condição humana. 

À luz dessa lógica, ficções como A Lição revelam a intersubjeti-
vidade provocando um estado de choque, de perturbação na cons-
ciência, numa energia psíquica próxima ao estado empático da pai-
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xão humana, e é justamente esse estado que nos atribui vida, que 
nos torna semelhantes e próximos a outro ser humano, evocando 
a aprender o sentido da empatia, de sentir a dor do outro e imagi-
nar seu sofrimento, como fazemos em relação à protagonista, pois 
“a emoção dá unidade aos fenômenos sensíveis, caracterizando-os 
de forma diferente em cada ser, colocando-os em movimento na di-
mensão subjetiva da sensibilidade” (SODRÉ, 2006, p. 29).

Acreditamos, pois, que a série, ao abordar a perversidade do 
bullying e suas consequências, mobiliza processos de subjetificação 
que potencializam uma experiência imersiva capaz de inspirar ações 
de combate e superação da violência escolar. Nesse viés, a narrati-
va produz intercâmbios de sentidos que ressignificam a valorização 
das relações humanas que se desenvolvem no interior das escolas. 
Tal processo nos permite pensar em nós mesmos (e nos outros), en-
quanto profissionais docentes, a fim de que sejamos capazes de criar 
caminhos para a superação do bullying inspirados pelas pulsões 
e sociabilidades dessa narrativa. A escola emerge, portanto, como 
ponto de partida da trama, lugar propício para o aprendizado das 
diferenças. Espaço de exercício da tolerância e do reconhecimento 
do outro como extensão de nós mesmos. 

Os processos de subjetificação do arco narrativo nos conduzem, 
ainda, a interpretar a “gramática de emoções” (GREIMAS, 2002), 
pois histórias desse teor não existem apenas para emocionar o pú-
blico, embora tal condição seja uma consequência, já que “são pro-
dutos que forjam diversos reconhecimentos do outro em sensoria-
lismos que se consolidam como novas ferramentas intelectivas” 
(SODRÉ, 2006, p. 17). Ficções como essas vão além, pois tendem 
a incitar novas inteligibilidades do mundo social e de suas relações 
conflituosas, fazendo-nos “pensar” e “aprender” sobre a vida atra-
vés das estratégias de fruição mobilizadas. O presente texto busca, 
então, despertar o desejo de conhecê-las e avaliar suas implicações 
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no convívio humano do mundo real das culturas. Afinal, conhecer 
o bullying é o primeiro passo para enfrentá-lo na desconstrução da 
violência escolar, o que contribui, sobremaneira, para o processo ci-
vilizatório, e para tornar a educação um lugar de encontros com a 
pluralidade onde a paz seja possível.  

Na verdade, a grande lição que a série nos oferece é a necessidade 
emergente de que a escola e a formação na docência sejam vistas e 
revistas. O primeiro passo é vencer o silenciamento para acolher e 
proteger as vítimas do bullyng tornando o lugar da escola um lugar 
seguro para que situações como essas não ocorram. Que tenhamos 
sabedoria para transformar nossas escolas em espaços de aprendi-
zagens que notabilizem a linha tênue entre o viver e o não viver, 
entre o resistir e continuar resistindo, entre a re-existência de se as-
sumir no mundo e de se colocar como sujeitos conscientes de seus 
direitos para ir à luta, recomeçar e ressignificar a vida. 
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8

Educomunicação e mediação algorítmica: 
a emergência de um novo campo de atuação 

para o século XXI

Jefferson Valentim 
Marina Magalhães

Introdução

Nas sociedades contemporâneas, a dinâmica das relações sociais 
está sendo influenciada pela mediação de algoritmos da chamada 

inteligência artificial, que modulam a informação para os humanos. 
Tais algoritmos, que são um conjunto de instruções com inputs e 
outputs para executar uma ação, agem através de um ranqueamento 
para definir qual informação será direcionada pelos sistemas de bus-
cas que controlam os fluxos comunicacionais em rede. Assim, atuam 
com base na grande massa de dados disponibilizada pelos humanos, 
mas também pelos não humanos, definindo qual informação deve 
ser ou não vista por cada perfil criado nas plataformas digitais.

No Brasil e no mundo, a mediação torna cada vez mais complexo 
o ambiente comunicacional dos nossos dias, interferindo nos pro-
cessos informacionais que influenciam a democracia, consumo e 
bem-estar social por meio da comunicação. Os algoritmos guiam as 
informações para cada perfil de usuário, com base nos dados cole-
tados e analisados conforme um modelo de decisão preestabelecido, 

8. Jefferson-Marina
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segundo parâmetros do que seria ideal para cada um ou para deter-
minado grupo. Todavia, esse modelo idealizado pode não condizer 
com o que seja adequado para o usuário e ainda interferir no seu 
bem-estar social e psicológico, seja apresentando informações falsas 
acerca de um determinado fenômeno social ou indicando situações 
que ponham o sujeito e seu psicológico em estado de fragilidade de-
vido à informação apresentada.

Dentro desse contexto, este capítulo se propõe a explorar como os 
algoritmos de inteligência artificial contribuem para a construção de 
um novo cenário informacional, a fim de descobrir de que modo eles 
agem nos fluxos comunicacionais nas sociedades contemporâneas. 
O estudo tem como propósito apontar como os algoritmos afetam a 
educação informal e o imaginário popular, o que revela a necessida-
de de uma nova área de intervenção/atuação que contemple a ação 
dos algoritmos no ambiente comunicacional contemporâneo. Para 
tal, parte de uma revisão bibliográfica acerca do que são os algo-
ritmos e como eles hoje participam desses fluxos comunicacionais, 
direcionando conteúdos para os interagentes. Depois, reflete sobre 
o papel da educomunicação neste cenário de automação da informa-
ção em franca expansão. 

A escolha do tema se justifica pela contribuição que o estudo pode 
oferecer ao campo da educomunicação, por propiciar uma identi-
ficação da ação dos algoritmos no espaço comunicacional e, a par-
tir disso, apontar parâmetros para o educomunicador atuar junto à 
evolução dos espaços em que essas hiperinteligências predetermi-
nam a distribuição das informações. Ademais, tal abordagem tam-
bém pode interessar às demais áreas que consideram a informação 
e comunicação elementos fundamentais para a educação contempo-
rânea, como o campo da pedagogia, ciências naturais e tantas outras 
que reconhecem o campo da educomunicação.
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O que são (e de onde vêm) os algoritmos

Comuns nas diversas esferas da nossa contemporaneidade, a con-
cepção dos primeiros algoritmos antecede o período de desenvolvi-
mento tecnológico moderno. Encontrados na região da Mesopotâ-
mia, mais especificamente em torno da cidade da Babilônia, os mais 
antigos algoritmos são descobertos na escrita cuneiforme, em textos 
que datam de 3.000 a.C. (CHABERT et al., 1994; KNUTH, 1972). 
Eles correspondem a listas de passo a passo para calcular fórmu-
las, conforme Knuth (1972), as quais estavam contidas em tábuas 
em “linguagem de máquina” ao invés de uma linguagem simbólica. 
Os cálculos descritos não buscavam soluções para problemas indi-
viduais específicos, mas sim, para procedimentos gerais, de forma a 
resolver toda uma classe de problemas.

Outro registro do período pré-computacional é o algoritmo de Eucli-
des. Escrito em Στοιχεiον Stoikheîon (em português, Elementos) (300 
a.C.), o autor propõe uma sequência finita de passos para executar um 
cálculo de acordo com regras bem definidas para serem executadas por 
seres humanos. O algoritmo de Euclides, utilizado para o cálculo do 
máximo divisor comum (MDC) de dois números, é baseado no prin-
cípio de que o maior divisor comum de dois números não muda se o 
número maior é substituído por sua diferença com o número menor. 

A fórmula de Euclides, que perdura até os dias atuais, apesar de 
ser uma das mais antigas em uso comum e ter sido a mais difundi-
da na escala de tratamento dedutivo existente na matemática, não 
originou o termo “algoritmo”. O termo advém do matemático persa 
Al-Khwārizmī, autor do livro al-Jabr wa’l-Muqābala de meados do 
século XII (em português, Livro Compêndio sobre Cálculo por Res-
tauração e Balanceamento), que descreve técnicas para fazer ma-
temática à mão com base no sistema decimal indiano (CHABERT 
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et al., 1993). Apesar disso, os algoritmos não estão restritos ao si-
logismo matemático, eles estão interligados ao quadro filosófico da 
mente e à conexão entre conhecimento e ação.

O filósofo Aristóteles, em Ética a Nicômaco (350 a.C.), apresenta 
no livro III um conjunto de passos para uma ação racional com fim 
específico na solução do problema. O autor sugere um algoritmo que 
estabelece um caminho lógico entre conhecimento e ação a partir da 
premissa de uma sequência racional com sugestões práticas, concre-
tas, de como resolver problemas específicos.

Logo, quando alguém realiza uma atividade a partir de um mo-
delo, está então seguindo um algoritmo. Como exemplo, é possível 
mencionar o ato de fazer um bolo seguindo uma receita ou organi-
zar livros em uma biblioteca conforme um catálogo. Nesse enqua-
dramento, os algoritmos, em seu conceito mais simples, podem ser 
entendidos como sequências de passos para executar uma ação bem 
definida por meio da mistura, separação, agendamento, armazena-
mento, arrumação e distribuição de dados. 

Algoritmos e bancos de dados 

Vimos que, antes mesmo do surgimento das tecnologias digitais, 
os homens já usavam algoritmos para solucionar problemas especí-
ficos. Questões de origem distributiva, armazenativa, de gerência de 
tempo, separação e mistura de dados foram solucionadas por mode-
los algorítmicos elaborados em cada época. 

Na Idade Média, período compreendido entre os anos de 476 d.C. 
e 1453, foram desenvolvidos modelos para realizar atividades mate-
máticas, religiosas, artísticas, bem como para serem utilizados em 
conquistas, invasões de territórios e distribuição de informações nas 
igrejas. Já na Idade Moderna, que corresponde aos anos de 1453 a 
1789, período de eclosão da Imprensa, dos descobrimentos marí-
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timos e do renascimento cultural, modelos de algoritmos voltados 
para localização, reprodução, armazenamento e distribuição de in-
formação foram os mais explorados. 

Tais modelos contribuíram para a criação de bancos de dados, 
que em termos mais simples são uma coleção de dados em um es-
paço que suporta armazenamento e manipulação (FANDERUFF, 
2003). Esses dados, por sua vez, variam de livros, pergaminhos, bi-
lhetes, cartas, receitas, quadros e pinturas a listas de nomes e outros 
dados analógicos que podiam ser manipulados na época. 

Na contemporaneidade, que compreende da Revolução Francesa 
(1789) até os dias atuais, com o avanço técnico computacional e, mais 
recentemente, a convergência dos meios com a microeletrônica di-
gitalizada, diversos modelos de algoritmos e bancos de dedos foram 
criados e replicados na internet (VALENTIM, 2019). Junto com eles, 
dados analógicos que eram manipulados por algoritmos feitos para 
humanos foram transladados para o sistema digital. Desse modo, li-
vros, quadros, imagens, listas de telefones, bilhetes, relógios passa-
ram a ser digitais e armazenados em bancos de dados digitais – como 
o da IBM de 1960, o primeiro banco de dados eletrônico hierárquico 
a armazenar informações como listas de telefones, endereços que ser-
viam para localizar pessoas e resolver problemas específicos. 

Os bancos de dados logo evoluíram de um modelo hierárquico 
para um modelo relacional de dados. Este último surge em 1970, 
possibilitando a ligação dos dados por nós. E, em 1980, com a cria-
ção do Structured Query Language - SQL1, eles começaram a ser 
mais utilizados em aplicações. De 1990 para 2000, foram implanta-
dos os bancos de dados na tecnologia web, dando início aos modelos 
de mineração, que são modelos de coleta/análise de dados com apli-

1. Structured Query Language (SQL) é uma linguagem de programação utilizada para 
gerenciar bancos de dados relacionais. Ela permite a criação, modificação e recuperação 
de dados armazenados de forma estruturada. SQL é amplamente utilizado em desenvolvi-
mento web, análise de dados e software empresarial.
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cações nos espaços virtuais e físicos que seguem em aprimoramento 
até os dias atuais. 

Algoritmos na atualidade 

Com o avanço do sistema de banco de dados e a convergência 
dos meios com a microeletrônica digitalizada, os algoritmos, hoje, 
estão nos mais diversos sistemas que interagem com o cotidiano so-
cial. Eles estão em sistemas de transporte, de comunicação, nos am-
bientes domiciliares e profissionais, nos smartphones, smartclocks, 
smartrings, nos notebooks, nas tecnologias vestíveis, entre diversos 
dispositivos de conectividade. Isso vem do fato de os algoritmos se-
rem um dos componentes essenciais ao desenvolvimento e funcio-
namento tecnológico, estando imersos na vida e na cultura humana. 

Para o filósofo Lucas D. Introna (2013, p. 1), os algoritmos con-
temporâneos são um “conjunto de instruções alimentados na má-
quina para resolver um problema bem definido”. Tal definição, re-
ferente à atuação alimentada por dados, põe os algoritmos como 
procedimentos mecânicos cujo objetivo é solucionar um problema. 
Em sentido próximo, Yuri Gurevich (2011) aborda os algoritmos 
como sequências lógicas de ordem instrucional para realizar uma 
função, enquanto para Thomas H. Cormen (2013), eles são um con-
junto de etapas para executar uma tarefa descrita com precisão sufi-
ciente para que um computador possa executá-la. Em suma, os três 
autores trabalham a concepção de algoritmos como conjunto de eta-
pas lógicas a serem seguidas para realizar uma tarefa.

Por outro lado, para Andrew Goffey (2008), ao mesmo tempo que 
os algoritmos são teóricos e práticos, eles também são ideológicos 
e materiais. Isso ocorre à medida que, em sua ação funcional, eles 
exercem tarefas que, para além de uma sequência lógica de execu-
ção, possuem um sentido de posicionamento na escolha do que será 
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feito. Goffey (2008, p.15) destaca que há “uma abstração que tem 
uma existência independente do que os cientistas gostam de referir 
como ‘detalhes de implementação’”. 

Tal visão dá aos algoritmos uma dupla dimensão, sintática e se-
mântica. A dimensão sintática está presente em uma cadeia de có-
digos que representam etapas lógicas e estruturadas para executar 
uma tarefa. A dimensão semântica, diferente da sintática, está no 
sentido da execução da tarefa. Tarefa essa que pode ser feita de uma 
forma ou de outra, implicando em uma tomada de postura ideológi-
ca a partir da escolha da forma. 

Sendo assim, podemos definir os algoritmos contemporâneos 
como um conjunto de etapas estruturadas a serem seguidas, que 
para além de uma sequência lógica de execução sintética, possui 
uma dimensão ideológica e semântica para executar uma tarefa bem 
definida (sintática e semanticamente lógica). Em outras palavras, 
um modo de ordenação de conteúdos por parte de quem produz a 
tecnologia, mas que também aprende com o padrão dos usuários e 
com as suas replicações.

Ultimamente, a discussão sobre o tema envolve o problema da auto-
matização e o aumento da concentração de referências historicamente 
construídas pelos padrões estéticos da indústria cultural, as quais atra-
vessam desde os filtros de selfies ao reconhecimento facial. Prova disso 
são os debates que surgem em torno do que denominam como racismo 
algorítmico (SILVA, 2022) ou colonialismo digital (DINDARA, 2023), 
exemplificado por “sistemas de reconhecimento facial que prendem 
pessoas negras inocentes, filtros de redes sociais que afinam traços de 
rostos e clareiam a pele e algoritmos que não reconhecem ou despoten-
cializam pessoas negras em redes sociais” (VINICIUS, 2022).
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Banco de dados, algoritmos e informação

A imensa quantidade de informações, também conhecida como 
big data, diz respeito aos dados estruturados e não estruturados que 
as pessoas fornecem nos ambientes físicos, digitais e híbridos, de 
forma voluntária ou involuntária. Os dados estruturados são aque-
les armazenados em formatos fixos e específicos, que podem ser efi-
cientemente gerenciados e processados. Exemplos desses dados são 
os encontrados nos registros de aplicativos e plataformas, como a 
data de nascimento, sexo, endereço de e-mail, número de telefone, 
endereço residencial, identidade, CEP, CPF e etnia do usuário, os 
quais são processados em mainframes, computadores desenvolvi-
dos especialmente para essa finalidade.

Em contrapartida, os dados não estruturados são desorganizados, 
fragmentados e espalhados no contexto interativo das plataformas. 
Eles podem se manifestar como imagens, áudios, publicações em re-
des sociais, vídeos, músicas, curtidas e textos em uma variedade de 
formatos, como documentos, arquivos de texto e PDF. A interpreta-
ção desses dados requer o uso de algoritmos específicos.

O que se entende como big data é composto por modelos de dados 
que são produzidos e processados, sendo a variedade e a veracidade 
fatores essenciais para a análise e tomada de decisões pelos algorit-
mos. Conforme Gartner (2012), o big data está relacionado direta-
mente com o volume, a variedade e a velocidade de produção e pro-
cessamento dos dados. Porém, Machado (2008) amplia essa visão, 
incluindo a veracidade e o valor dos dados como variantes relevantes.

O volume está associado à grande quantidade de dados produzi-
dos diariamente nos diversos ambientes físicos, digitais e híbridos. 
Taurion (2013) considera o volume uma variável subjetiva, uma vez 
que os limites de armazenamento e tratamento de dados aumentam 
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com a evolução tecnológica. Segundo Machado (2018), o volume é 
evidenciado pelo intenso tráfego de dados entre redes e sensores na 
internet. Nesse contexto, pode-se definir o volume como a imensa 
abundância de dados produzidos.

Quanto à velocidade, Machado (2018, p. 32) destaca “a grande 
agilidade com que os dados são produzidos” e a necessidade de res-
ponder aos eventos quase em tempo real. Assim, o volume de dados 
no big data está relacionado à velocidade com que são criados e pro-
cessados para solucionar problemas (VALENTIM, 2019).

A diversidade dos dados, de acordo com Taurion (2013, p. 20), 
engloba tanto informações textuais organizadas quanto dados não 
organizados, como imagens, vídeos, correspondências eletrônicas e 
posts em redes sociais. Machado (2018) enfatiza que a diversidade 
dos dados define a ampla gama de informações valiosas para a ge-
ração de valor. Portanto, a diversidade representa a variedade de 
dados utilizados para resolver problemas.

Em relação à veracidade dos dados, está associada a autentici-
dade e confiabilidade das informações coletadas. Machado (2018) 
ressalta a importância de assegurar que os dados coletados sejam 
autênticos e verdadeiros em relação à fonte da informação e ao mo-
mento em que foram registrados. A falta de veracidade dos dados 
pode impactar as análises e o comportamento dos algoritmos, com-
prometendo a relevância das informações.

O valor dos dados está diretamente ligado aos insights extraídos 
da leitura e do processamento dessas informações. Dessa forma, ele 
está ligado à leitura realizada nos dados coletados e processados. 
Machado (2018) aborda que é este o ponto mais destacado em rela-
ção ao banco de dados dos usuários, pois é por meio dele que sabe-
mos a relevância da massa de dados coletada e tratada, como pode 
ser visto na imagem 1.  
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Dentro desse contexto, por meio do big data, os algoritmos 
atuam, automatizam tarefas e tomam decisões para as pessoas a 
partir dos dados fornecidos por elas e sobre elas. Isso ocorre tam-
bém na comunicação, nos fluxos comunicacionais, como pode ser 
visto na Imagem 2, em que as pessoas são representadas pelas letras 
maiúsculas e a informação mediada pelos algoritmos está em círculo 
verde musgo com imagens de texto.  

Imagem 1: Algoritmo e Big data

Fonte: Valentim (2020)

Fonte: Valentim (2020)

Imagem 2: Cenário comunicacional contemporâneo 
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Na imagem acima é possível visualizar que a mediação feita pelos 
algoritmos nos fluxos comunicacionais contemporâneos é realizada 
com base na análise dos dados das pessoas. Dessa forma, com base na 
análise denominada como Big Data Analytics (BDA), os algoritmos 
julgam qual informação é mais adequada para cada perfil de usuário. 
Com isso, medeia a informação de formas diferentes. Esse fenômeno 
ocasiona a automatização da seleção crítica da informação para o re-
ceptor, bem como a customização do processo comunicacional.

Desinformação: notícias falsas e verdadeiras na automatização

A automatização da seleção crítica da informação por meio de al-
goritmos tem gerado o desenvolvimento de bolhas informacionais. 
Isso ocorre porque os algoritmos aplicam filtros com base nos re-
sultados do Big Data Analytics (BDA) de cada usuário, resultando 
em diferentes resultados de acordo com o perfil de quem busca a 
informação. Esse fenômeno evidencia como a tecnologia moderna 
transformou o sistema de gerenciamento e distribuição de informa-
ções, podendo até impulsionar a disseminação da desinformação.

A desinformação é um fenômeno intrínseco ao fluxo comunica-
cional contemporâneo e é caracterizada por informações falsas e 
criadas deliberadamente com o objetivo de prejudicar pessoas, gru-
pos sociais ou organizações. Seu propósito é suprimir, ocultar infor-
mações e minimizar fenômenos sociais, visando alterar o real im-
pacto e significado das coisas. Nesse contexto, a desinformação pode 
buscar influenciar a opinião pública para proteger os interesses de 
entidades privadas ou figuras políticas.

O fenômeno da desordem informacional pode ser classificado em 
três categorias: desinformação, mesinformação e malinformação. 
Conforme Wardle e Derakhshan (2017), a primeira ocorre quando in-
formações falsas são criadas deliberadamente para prejudicar pessoas, 
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grupos sociais, organizações ou países. A segunda diz respeito a infor-
mações falsas, mas que não foram criadas ou compartilhadas com a in-
tenção de causar danos. Já a terceira trata de informações baseadas na 
realidade, mas utilizadas para infligir danos a pessoas, organizações ou 
países. Essa desordem pode ocorrer por meio de elementos que envol-
vem a linguagem, como a lexicocultura das palavras e procedimentos 
retóricos, bem como composições imagéticas e audiovisuais.

No que se refere aos procedimentos retóricos, pode-se citar exem-
plos como descontextualização, pressuposições, demonização, falá-
cias, mentiras, omissão, negativismo, generalismo informativo, ge-
neralização, analogias, metáforas, eufemismo e desorganização do 
conteúdo. Em relação a imagens e composições audiovisuais, a de-
sordem informacional pode ocorrer por meio de recursos que criam 
cenas fictícias ou que extrapolam a realidade factual do momento do 
fenômeno, por meio de edições realizadas com algoritmos.

A desinformação pode ser propagada por meio de publicidade, 
notícias falsas e textos, que também são analisados por algoritmos. 
Esses algoritmos traçam qual informação deve ser direcionada a 
cada usuário, com base no perfil social de dados disponibilizado por 
eles nos espaços digitais. Isso resulta em um filtro de informação 
que leva em consideração o perfil ideológico do usuário, fornecendo 
informações adequadas para seu perfil. Esse fenômeno pode contri-
buir para a alienação informacional e crítica, envolvendo o usuário 
em um ciclo constante de desinformação.

No entanto, a automatização da escolha da informação por meio 
de algoritmos não se limita aos efeitos negativos da desinformação. 
Para Di Felice (2018), a possibilidade de interação de todos em tem-
po real, pelas redes digitais, gerou um aumento da quantidade de 
informações, mas também da velocidade do tempo necessário para 
desmascarar uma notícia falsa: 
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Assim, é possível afirmar que, em relação ao passado, a infor-
mação digital é “potencialmente” menos falsa do que aquelas 
divulgadas pelos jornais, TV e pela mídia tradicional, porque, 
uma vez divulgada, é imediatamente analisada e “pensada” 
pelas redes sociais digitais e por qualquer pessoa, que terá no 
próprio contexto digital instrumentos para aprofundá-la e ve-
rificá-la (DI FELICE, 2018, online).

Em suma, essa automatização também pode ter aspectos positi-
vos, ajudando no combate à desinformação quando os algoritmos 
são desenvolvidos para analisar e impedir o direcionamento de in-
formações falsas. Além disso, os algoritmos podem indicar infor-
mações relevantes para o perfil de cada usuário em meio ao dilúvio 
informacional que arrasta a todos. “Devemos aceitá-lo como nossa 
nova condição. Temos que ensinar nossos filhos a nadar, a flutuar, 
talvez a navegar” (LÉVY, 1999, p. 11).

Coabitando com os algoritmos nas redes digitais

Na contemporaneidade, os seres humanos coabitam com os algo-
ritmos nos múltiplos espaços, enquanto gradualmente abandonam 
o controle sobre eventos que desempenham um papel central na to-
mada de decisões, no gerenciamento da informação e no poder. Essa 
abdicação resulta em um crescimento exponencial do raciocínio al-
gorítmico tecnológico em detrimento do raciocínio orgânico crítico 
em ambientes virtuais, substituindo o julgamento crítico da razão 
humana pela lógica algorítmica na sociedade (BAROCAS, 2013).

Derrick de Kerckhove (2018) argumenta que essa transformação 
pode levar a uma transição da democracia para uma “datacracia”, 
na qual os algoritmos se tornam ditadores dos dados, representando 
um novo modelo de engenharia social em que tudo é delegado aos 
algoritmos (MAGALHÃES, 2018).
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Nesse contexto, emerge a ideia de governo dos dados, que implica 
em limitar o comportamento social a decisões baseadas no raciocínio 
algorítmico respaldado por dados. Exemplo disso são as políticas pú-
blicas de saúde em Recife (PE), que utilizaram uma grande quantidade 
de dados para monitorar o cumprimento das medidas de isolamento 
social durante a pandemia de Covid-19, direcionando socialmente as 
ações com base nas informações coletadas (CÂNDIDA, 2020).

Outro exemplo é o caso da China, que adotou medidas baseadas 
em dados para lidar com a pandemia de Covid-19 por meio do apli-
cativo Alipay Health Code. Esse aplicativo coleta e analisa dados nos 
smartphones dos cidadãos chineses, classificando a necessidade de 
isolamento social por meio de cores. Embora seja fundamental para 
prevenção e controle da pandemia, o aplicativo também comparti-
lha informações com a polícia, estabelecendo um modelo de contro-
le social automatizado que tende a persistir mesmo após o controle 
da epidemia, causando medo e perplexidade na população (CÂNDI-
DA, 2020; MOZUR et al., 2020).

Diante desses exemplos, é evidente que a sociedade está cami-
nhando em direção a um modelo de governo baseado na análise de 
dados por algoritmos. No entanto, a falta de transparência sobre o 
funcionamento desses algoritmos gera sentimentos de pânico na 
população. Portanto, é fundamental que um governo que utiliza a 
gestão mediada por algoritmos para influenciar corpos e mentes nos 
espaços físicos, digitais e híbridos forneça explicações claras sobre 
como os algoritmos são utilizados (MAGALHÃES, 2018; CÂNDIDA, 
2020; MOZUR et al., 2020).

Além disso, é importante refletir sobre o papel dos criadores dessas 
hiperinteligências (DI FELICE, 2023). Os algoritmos são produzidos 
por engenheiros, desenvolvedores, analistas de sistemas e cientistas 
da computação, que imprimem sua subjetividade na automatização 
dos processos. Isso levanta a questão se esses cientistas estão exer-
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cendo autoridade para além dos próprios algoritmos. Em uma socie-
dade hiperconectada, é necessário que a produção de algoritmos seja 
congruente com as formações de automatização das funções, como a 
dos cientistas da comunicação, para garantir espaços comunicativos 
democráticos e dialógicos (BAROCAS, 2013; MAGALHÃES, 2018).

Nesse contexto, surge a necessidade de um educomunicador que 
atue além dos meios comunicacionais, envolvendo-se com as platafor-
mas e códigos que dominam os espaços de fluxos comunicacionais. É 
essencial compreender a história da educomunicação e explorar como 
ela pode atuar em conjunto com os algoritmos para promover uma 
comunicação mais inclusiva e participativa (MAGALHÃES, 2018).

Educomunicação: origem do termo e conceito

Pensar a origem da educomunicação é pensar a historicidade dos 
fenômenos específicos que contribuem para a constituição da área. 
Dentro dessa perspectiva é pensada uma genealogia dos problemas 
que a mídia tem causado nas sociedades que refletiram acerca do 
fenômeno. Assim, no que tange ao contexto latino-americano, hou-
ve uma intensa movimentação dos poderes civis e governamentais 
para concretizar essa interface.

Na Venezuela, houve uma mobilização significativa dos poderes pú-
blicos e da sociedade civil com o objetivo de revogar a Lei Tutelar do 
Menor, em vigor desde 1980, e implementar a Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos da Criança (CIDN), originada em 1989 na Assem-
bleia Geral das Nações Unidas. Essa convenção representa um marco 
importante nas concepções doutrinárias e nas estratégias relacionadas 
à infância, reconhecendo o conceito de criança como sujeito de direitos.

Nessa perspectiva, é entendido que as crianças devem receber 
toda a atenção necessária dos adultos para seu pleno desenvolvi-
mento, garantindo seu direito de participar ativamente em questões 
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que lhes dizem respeito. Isso implica no compromisso de oferecer 
proteção integral às crianças e adolescentes do país, abrangendo 
tanto a proteção social quanto a proteção legal. No aspecto social, 
busca-se criar condições essenciais para o desenvolvimento da per-
sonalidade, atendendo às necessidades básicas e garantindo os di-
reitos fundamentais, como expressão e comunicação. No aspecto 
legal, implica na legislação para assegurar o cumprimento dos direi-
tos consagrados na Convenção, estabelecendo instituições adminis-
trativas e judiciais que intervenham em caso de ameaça ou violação 
desses direitos por outros poderes.

É relevante ressaltar que a Convenção teve um impacto significa-
tivo na legislação voltada para crianças e jovens na América Latina. 
Antes de sua promulgação, de 1919 a 1989, toda a legislação da re-
gião, incluindo a brasileira, era baseada na doutrina das condições 
irregulares ao funcionamento social. Após a Convenção, diversos 
países elaboraram leis e movimentos sociais em conformidade com 
seus princípios.

Em Cumbaya, no Equador, a sociedade civil se mobilizou para 
implementar uma abordagem educacional que valorizasse a comu-
nicação em suas práticas. Representantes da congregação Salesia-
nos e Filhas de Maria Auxiliadora atuaram nesse sentido.

Na Colômbia, em 1999, na cidade de Bogotá (anteriormente co-
nhecida como Santa Fé), ocorreu outro marco importante que deu 
origem a um campo de estudos. Os parâmetros teóricos que aproxi-
mam a comunicação e a educação na América Latina surgiram como 
resultado do Seminário Internacional sobre Comunicação e Educa-
ção, que resultou no livro Comunicación-educación, coordinadas, 
abordajes y travesías, organizado por Carlos Eduardo Valderrama 
e publicado em 2000 (SOARES, 2000).

No Brasil, o Ministério da Educação, ao promover o Fórum sobre 
mídia e educação em 1999, reconheceu a inter-relação entre Comu-
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nicação e Educação como um novo campo de intervenção social e 
profissional, considerando a importância da informação para a edu-
cação. Esse reconhecimento levou ao desenvolvimento de políticas 
públicas na área de educomunicação. Em 2000, o Ministério da 
Educação reconheceu oficialmente a área e houve avanços significa-
tivos; em 2001, em parceria com a sociedade civil, foi criado o pro-
jeto Educom.Rádio, que visava a formação e capacitação de pessoas 
em torno da educação para a mídia no estado de São Paulo. Esse 
projeto impulsionou outros estudos e ações relacionados a educação 
e comunicação. 

A atuação na interface entre educação e comunicação foi estabe-
lecida como um campo emergente da educomunicação (SOARES, 
1999), que se tornou uma arena simbólica para questionamentos e 
debates. Esse contexto deu origem a várias definições de conceitos 
nessa área, como a do pesquisador Ismar de Oliveira Soares, para 
quem a educomunicação é:

O conjunto das ações inerentes ao planejamento, implemen-
tação e avaliação de processos e produtos destinados a criar e 
fortalecer ecossistemas comunicativos em espaços educativos, 
melhorar o coeficiente comunicativo das ações educativas, de-
senvolver o espírito crítico dos usuários dos meios massivos, 
usar adequadamente os recursos da informação nas práticas 
educativas, e ampliar capacidade de expressão das pessoas 
(SOARES, 2000, p. 115).

Segundo a pesquisadora Angela Schaun (2002), a educomunica-
ção configura-se por um conjunto de atividades de intervenção polí-
tica e social que se fundamenta no desejo de análise crítica do papel 
dos meios de comunicação que atuam no âmbito do ensino formal e 
informal. Já para Almeida (2016), 
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A educomunicação pretende habilitar os cidadãos a exercerem 
seus direitos, principalmente aqueles que envolvem a liberdade 
de expressão e o acesso à informação, o que implica em, por meio 
de ações educativas, conscientizar as comunidades sobre o poder 
da articulação comunitária na sociedade e o papel da comunica-
ção e do diálogo na construção de conhecimentos e na conquista 
de melhores condições de vida (ALMEIDA, 2016, p. 6).

Para a pesquisadora Maria Aparecida Baccega (2011, p. 33), a 
educomunicação emerge “como novo espaço teórico capaz de funda-
mentar práticas de formação de sujeitos conscientes’’. Para isso, há 
que reconhecer os meios de comunicação como outro lugar do saber, 
atuando juntamente com a escola e outras agências de socialização.

Dentro dos contextos mencionados, é possível perceber que a 
educomunicação, em seu “fio condutor” da praxe, em termos sim-
ples, tem sua essência na formação crítica do sujeito para com a mí-
dia em seus diversos âmbitos de atuação. Todavia, enquanto corpo 
de conhecimento sistematizado que vem adquirindo, via observa-
ção, o status de ciência, com uma identificação própria na interface 
entre comunicação e educação – por produzir pesquisas e explica-
ções de determinadas problemáticas de fenômenos e fatos híbridos 
de origem educacional e comunicacional –, trata-se de um campo 
que se empenha na análise e questionamento da criação de planeja-
mento, implementação e avaliação de processos, produtos, políticas 
e ambientes que se destinem a criar ecossistemas comunicativos e 
democráticos para uma formação emancipadora na historicidade 
que o sujeito coabitar.
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Ecossistema educomunicativo

Pensar um ecossistema educomunicativo é pensar um “ideal de 
relações, construído coletivamente em dado espaço, em decorrên-
cia de uma decisão estratégica de favorecer o diálogo social, levando 
em conta, inclusive, as potencialidades dos meios de comunicação e 
de suas tecnologias” (SOARES, 2011, p.44). Dentro desse contexto, 
implica pensar uma relação comunicacional que acomode de forma 
mútua os organismos bióticos e abióticos que se inter-relacionam 
por meio de trocas simbólicas, permitindo-lhes a ação comunicativa 
de forma democrática em espaço um espaço simbólico que está a se 
construir por meio dessa ação.

Para a pesquisadora Almeida (2016, p. 7), “qualquer rede de co-
municação ou relacionamento, que conecta pessoas com interesses 
em comum, pode ser considerada um ecossistema comunicativo”.

Dentro do recorte mencionado é possível abordar que o ecossis-
tema educomunicativo está diretamente ligado à ação democrática 
entre os sujeitos nos seus fluxos comunicacionais em um dado espa-
ço no tempo, ou fora dele, no tocante às tecnologias que permitem 
uma comunicação assíncrona. Em suma, é possível concluir que o 
ecossistema educomunicativo se pauta na relação sistêmica de co-
municar educando para criar um conjunto de circunstâncias psíqui-
cas e físicas que ofereçam condições favoráveis para o sujeito ter au-
tonomia no seu comunicar, bem como, no receber informações para 
construção de um espaço ou ação.
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Processos e produtos educomunicativos

Para melhor compreender o que designa processo educomunica-
tivo é importante compreender o termo “processo”. Segundo o pes-
quisador Davenport (1994), um processo é um conjunto de ativida-
des estruturadas e medidas destinadas a resultar em um produto 
especificado. Já para Gomes (2006), os processos correspondem a 
um conjunto de recursos e atividades inter-relacionados que rece-
bem insumos, e transforma-os, de acordo com uma lógica pré-esta-
belecida, para responderem às necessidades dos sujeitos.

Dentro dos contextos e a partir dos autores citados, podemos 
compreender um processo como conjunto ordenado de ações estru-
turadas e medidas no espaço e tempo, com um início, um fim e um 
objetivo claramente identificados para execução de uma ação que 
gere algo. 

O processo educomunicativo está ligado diretamente aos atos de 
planejamento, criação, aplicação e avaliação, que são atividades que 
devem ser realizadas para construir um produto educomunicati-
vo ou uma intervenção social que possa constituir um ecossistema 
educomunicativo em um ambiente físico, virtual ou híbrido. Nes-
se sentido, o processo educomunicativo está intrínseco ao conjunto 
ordenado de atividades estruturadas e medidas no espaço e tempo 
que atuam na interface comunicação/educação entre os organismos 
biótico e abióticos para construir e avaliar algo.

A intervenção educomunicativa, segundo Soares (2011, p.43), é 
“o percurso realizado para alcançar a criação dos ecossistemas”. É, 
em termos de clareza, um caminho que “passa necessariamente por 
aquilo que denominamos como áreas de intervenção”. Dentro da 
perspectiva mencionada, entende-se como a ação de influir sobre 
um determinado espaço para criar um sistema que permita atuar 
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como educomunicador nas áreas de intervenção. Essas áreas são de-
nominadas por Soares (2014) como educação para a comunicação, 
pedagogia da comunicação, mediação tecnológica na educação, ges-
tão da comunicação, produção midiática educativa, epistemologia 
da educomunicação e expressão comunicativa por meio das artes.

A educação para a comunicação está inserida na ação de educar 
o sujeito para o uso das mídias. Conforme Soares (2014, p. 138), ela 
está relacionada às “práticas voltadas à sensibilização e formação das 
audiências para a convivência com os meios de comunicação – me-
dia education, educación en médios – educação midiática”. A peda-
gogia da comunicação está relacionada ao ato ou ação de “promover 
a construção de conhecimento por meio da comunicação dialógica e 
da relação entre as pessoas, utilizando estratégias que impulsionem 
a interação em uma comunidade de aprendizagem, incentivando a 
participação de todos” (ALMEIDA, 2016, p. 20). 

A mediação tecnológica na educação está associada ao ato de “in-
corporação das tecnologias da informação e da comunicação nos 
processos educativos, de forma a ampliar e multiplicar as oportu-
nidades de aprendizagem, sempre privilegiando a sua utilização hu-
manizada e colaborativa” (ALMEIDA, 2016, p. 20). 

A gestão da comunicação está associada ao ato da implantação 
e manutenção de ecossistemas comunicativos (ALMEIDA, 2016). 
A área de intervenção denominada produção midiática educativa 
está relacionada ao ato de produção de mídia com intuito de edu-
car. Conforme Soares (2014, p. 138) ela está envolvida com “ações, 
programas e produtos da mídia elaborados a partir do parâmetro 
educomunicativo”. Em suma, é uma área que tem como processo 
interventivo a criação de produtos de mídia educativo.

A área de intervenção denominada epistemologia da educomuni-
cação está ligada a ações que visem a “sistematização de experiên-
cias e ao estudo do próprio fenômeno constituído pela inter-relação 
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entre educação e comunicação, mantendo atenção especial à coerên-
cia entre teoria e prática” (SOARES, 2011, p. 48).

A expressão comunicativa por meio das artes também é uma 
área de intervenção educomunicativa que, conforme Soares (2014, 
p.138), visa a criação de ações e “práticas que valorizam a autono-
mia comunicativa das crianças e jovens mediante a expressão artís-
tica – arte-educação”. Dentro do contexto mencionado, a área de 
intervenção busca desenvolver processos interventivos envolvendo 
dança, música, pintura e outras linguagens da arte para que o sujeito 
possa se expressar e ter uma visão e leitura crítica da arte.

Sendo assim, todas as áreas de intervenção buscam propiciar ao 
sujeito uma emancipação, um protagonismo no processo de cons-
trução do conhecimento por meio da ação interacional. 

Já o produto educomunicativo parte da concepção de um bem 
que seja simbólico ou físico que atue na interface comunicação/edu-
cação. Esse produto deve ser constituído a partir de “parâmetro edu-
comunicativo”, o qual “delimita-se a produção com intencionalida-
de educativa elaborada em ambientes educacionais formais ou não” 
(ALMEIDA, 2016, p. 6). Devem ser produtos que tenham em seu 
âmago a da capacidade de propiciar o efeito de dialogicidade com 
o seu interagente, a cidadania e autonomia crítica em um diálogo 
horizontalizado.

Logo, o produto educomunicativo deve propiciar ao interagente 
os objetivos da produção de forma dialógica e na intencionalidade 
de autonomia crítica acerca do que está sendo emitido. Para além 
disso, deve também propiciar ao sujeito o efeito de pertencimento 
e participação no que está sendo negociado para a formação edu-
cacional do interagente. Dessa forma, cabe ao produto educomu-
nicativo caminhar na interface comunicação e educação, para que 
entre ambas as ciências, situado em um entrelugar de comunicação/
educação, possa surgir um produto híbrido. Este, para além da mera 
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intencionalidade de informar algo que seja julgado importante, deve 
cativar e significar o que está sendo negociado com o interagente.

O produto educomunicativo possui duas origens: a primeira está 
relacionada diretamente ao processo educomunicativo e a segunda 
está relacionada às ações intervencionistas que criam ecossistemas 
comunicativos e podem produzir produtos como seus resultados. 
Dentro desse contexto, o produto educomunicativo pode ter os mais 
variados formatos. Como exemplos, é possível citar os fanzines, jor-
nais, livros, revistas, roteiros, filmes, peças publicitárias, animações, 
documentários, jogos analógicos e eletrônicos, espaços virtuais e, 
mais recentemente, os algoritmos.

No que tange aos algoritmos, os educomunicadores podem de-
sempenhar um papel crucial na construção, especialmente diante 
do desafio do cenário atual de desinformação, discursos de ódio e 
racismo algorítmico. Com base em seu arcabouço teórico que advém 
do campo da interface comunicação/educação, o educomunicador 
possui a capacidade de instruir e colaborar na criação dessas hipe-
rinteligências de forma que elas promovam a participação equânime 
e justa a todos os tipos de sujeitos nos diversos ambientes e situa-
ções da contemporaneidade

Considerações finais

Passadas mais de três décadas do surgimento da World Wide 
Web e do avanço dos bancos de dados, quase toda a humanidade 
consome informações nos espaços digitais e híbridos, cujas frontei-
ras estão cada dia mais tênues. As pessoas são educadas, atuam pro-
fissionalmente, recreiam, vivenciam momentos de lazer e de esporte 
nesses espaços. Tais espaços, que podem ser caracterizados como 
blogs, redes sociais, plataformas de realidade virtual ou espaços hí-
bridos com realidade aumentada, têm predominância dos algorit-
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mos determinando ações, impondo-lhes limites e mediando infor-
mações com base em um ideal de relacionamento e de mediação de 
informações construído por seus programadores.

Dentro desse contexto, tais programas são criados por pessoas 
que podem ou não ter a intencionalidade de desenvolver um espaço 
propício para a formação do sujeito. Como é o caso do Facebook e 
YouTube, que a princípio não foram criados como ambientes ade-
quados à formação de um sujeito, mas que na contemporaneidade 
são utilizados na educação. Com base nos dados fornecidos pelo 
usuário, podem construir filtros que distanciam o sujeito de uma 
mediação democrática da informação, retirando-lhe, assim, o direi-
to de escolher livremente as informações pelas quais deseja navegar.

Em meio a esse cenário, a educomunicação pode atuar tanto na 
produção de algoritmos como um produto, como na criação de espa-
ços para serem utilizados com ele, ou mesmo na promoção da cons-
cientização sobre como interagir com essas hiperinteligências nos 
espaços digitais e híbridos. 

No que tange à produção de algoritmos, a educomunicação pode 
e deve colaborar na construção de lógica sequencial da atividade 
que será desempenhada pelo algoritmo, bem como nos parâmetros 
programáveis para atingir o objetivo desejado pela equipe tecnoló-
gica ou pelo programador. Tal afirmação parte do princípio que a 
educomunicação, como uma ciência que busca criar um ecossistema 
comunicativo para propiciar a democracia, dialogicidade nos am-
bientes e “ampliar as condições de expressão de todos os segmen-
tos humanos, especialmente da infância e da juventude” (SOARES, 
2011, p.15), pode e deve contribuir para criar algoritmos melhores 
para a sociedade: algoritmos que tenham em sua genética digital ge-
nomas da democracia, da dialogicidade, voltados para a livre condi-
ção de expressão de todas as vozes, para além dos que sejam pensa-
dos para alcançar o objetivo pretendido.
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O educomunicador, para além de construir algoritmos ou colabo-
rar na sua construção a partir do arcabouço teórico advindo do cam-
po da interface comunicação/educação, também pode e deve ins-
truir ou construir espaços digitais para os sujeitos atuarem nele. Isso 
tendo em vista que, diante das transformações sociais, nem todos os 
espaços sociais são mais possíveis de realizar uma prática formado-
ra do ser humano com qualidade, que não tenha interferência de um 
agente não orgânico que delimite parâmetros para a ação.

Dessa forma, o educomunicador pode e deve colaborar ou criar es-
paços que propiciem a construção de sua ação formadora por meio de 
um ecossistema educomunicativo. No que tange ao educar para atuar 
com esses interagentes não humanos que são os algoritmos, o educo-
municador pode, bem como deve, atuar na criação de uma literacia 
frente ao funcionamento e alcance dessas hiperinteligências, que ex-
plorem as suas possibilidades e auxiliem a enfrentar os seus desafios.
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